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RESUMO 

 

A Política Nacional de Assistência Social (20040 aponta para a construção do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), que tem o objetivo de reorganizar 

o sistema de proteção social da política de Assistência Social brasileira. Para 

fundamentar a discussão, foi realizada pesquisa bibliográfica e também de 

campo, com cinco assistentes sociais, com o objetivo de analisar as 

aproximações e os distanciamentos do exercício profissional fundamentado no 

Projeto Ético-Político do Serviço Social e na nova gestão da Política de 

Assistência Social de 2004. A pesquisa apresenta importantes avanços da 

política de Assistência Social e sua interface com o Serviço Social, assim como 

os princípios e as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social de 2004, 

do SUAS (em conjunto com a NOB/SUAS/2005 e a NOB/RH/SUAS/2005) e a 

nova forma de organização da proteção social básica implementada por meio 

dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), com um olhar voltado 

para o exercício profissional do assistente social, identificando os avanços e 

limites da intervenção profissional nesse espaço de trabalho. O universo da 

pesquisa empírica é composto pelos dois CRAS existentes no Município de 

Votuporanga (SP), que têm como principal objetivo desenvolver serviços, 

programas e projetos no âmbito da proteção social básica. A pesquisa 

demonstra a necessidade de reflexão sobre os aspectos teórico-metodológicos, 

ético-políticos e técnico-operativos do Serviço Social, revelando que o processo 

de qualificação e de formação profissional deve ser permanente. 
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Assistência Social, Proteção Social Básica, Serviço Social, Exercício 

Profissional  
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Sumary 

 

The National Social Policy in 2004 points to the construction of the Unified 

Social Assistance, which aims to reorganize the system of social protection in 

the Social Policy in Brazil. To ground the discussion, literature search was 

conducted and also in the field, with five social workers, in order to analyze the 

approaches and departures of professional practice based on the ethical-

political project of the Social Work and the new management of the Social 

Assistance Policy. The research presents important advances of the Social 

Policy and its interface with the Social Work, as well as the principles and 

guidelines of the National Social Policy, of His (in conjunction with the 

NOB/SUAS/2005 and NOB / RH / SUAS/2005) and the new form of 

organization of basic social protection implemented by the Reference Center for 

Social Assistance (CRAS), with a penchant for professional Social Worker, 

identifying the strengths and weaknesses of professional intervention in this 

space work. The research consists of two empirical CRAS in the municipality of 

Votuporanga (SP), whose main objective to develop services, programs and 

projects within the basic social protection. The research demonstrates the need 

for reflection on the theoretical and methodological aspects, ethical-political and 

technical-operative of Social Work, revealing that the qualification process and 

training should be ongoing.  

 

 

 

 

Keywords: National Social Policy, Social Assistance System, Basic Social 
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INTRODUÇÃO 

 

Há um tempo em que é preciso abandonar 

as roupas usadas  

Que já têm a forma do nosso corpo  

E esquecer os nossos caminhos que nos 

levam sempre aos 

mesmos lugares  

 

É o tempo da travessia  

E se não ousarmos fazê-la  

Teremos ficado para sempre 

À margem de nós mesmos 

(Fernando Pessoa) 

 

 

Acredito que nossas escolhas são sempre baseadas em determinados 

valores aprendidos e internalizados em nossa consciência ao longo de nossas 

vidas por meio de experiências adquiridas seja no trabalho, seja na vida 

pessoal. Essas escolhas nos permitem conhecer a realidade numa perspectiva 

de apreender a sua complexidade e causalidades que ocorrem nas mais 

diferentes experiências do dia a dia.  

A idealização desta pesquisa surgiu com as discussões e leituras 

realizadas a partir do cotidiano vivenciado no exercício profissional, pois 

discutir o trabalho passa, fundamentalmente, pela pesquisa que, neste sentido, 

inscreve-se no esforço de apresentar uma abordagem qualitativa e a defesa do 

emprego de procedimentos metodológicos para proporcionar a compreensão 

crítica do objeto em estudo, considerando que se trabalha com o universo dos 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 

corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 

fenômenos vivenciados.   

A metodologia utilizada na pesquisa contribuirá para a compreensão 

crítica do objeto em estudo, portanto, foi realizado primeiramente um estudo 

bibliográfico a fim de obter respaldo teórico sobre o objeto pesquisado. 

http://pensador.uol.com.br/autor/fernando_pessoa/
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Também utilizou-se a pesquisa empírica, de caráter qualitativo, com um 

referencial teórico metodológico dialético, pois esse referencial nos permitirá o 

conhecimento do real no cotidiano profissional e sua intervenção com base em 

informações obtidas a partir da vivência dos participantes. 

 

Parte-se da observação empírica de como a história humana vem se 

processando. Da constatação do seu inerente e complexo movimento 

dialético e, ainda, do pressuposto de que o método de conhecimento da 

realidade deve emergir do próprio movimento do real, para justamente 

guardar fidelidade ao seu movimento. Daí, então, pode-se concluir que a 

forma mais adequada de investigar o real ―segue sendo o método dialético‖. 

(PONTES, 2000: 39)  

 

Essa opção decorre da preocupação em levantar as dificuldades na 

definição do trabalho do assistente social na execução das políticas públicas de 

proteção social básica. Como procedimento metodológico, utilizamos 

entrevistas semi-estruturavas com os cinco profissionais que atuam nos dois 

Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) localizados no Município 

de Votuporanga (SP). As entrevistas foram realizadas, coincidentemente, com 

profissionais do sexo feminino, por isso nos referimos às assistentes sociais. A 

presente pesquisa estrutura-se em três capítulos complementares e 

independentes. 

O Capítulo I refere-se a uma ampla revisão teórica, que busca situar e 

nortear a pesquisa e dar subsídio para analisar a política de proteção social e 

suas transformações no contexto da luta pela efetivação dos direitos sociais da 

população brasileira.  

Nesse espaço desafiante, será feita uma análise do Sistema de 

Proteção Social, da Política de Assistência Social, da Cidadania e os Direitos 

Sociais, que foram considerados, para o aprofundamento teórico, como 

importantes instrumentos de análise, para desmistificar conceitos e, sobretudo, 

proporcionar uma leitura contemporânea sobre a realidade, realizando a 

interligação teórica com o tema investigado. Levanta questões da Política de 

Assistência Social, que passa a ser discutida em relação à Constituição de 

1988 (CF/88), por entendermos que a assistência social está inserida no 

contexto da seguridade social. Utilizamos ainda a Lei Orgânica da Assistência 
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Social (Loas), que foi instituída em 1993, como subsídio para a compreensão 

de como efetivou os princípios da CF/88.        

O Capítulo II contém o levantamento da bibliografia especializada, tendo 

como referência a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004 e o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Respectivamente à leitura do 

conteúdo teórico, organizamos os documentos que respaldam o novo modelo 

de gestão. Dentre eles, citamos: a PNAS/2004, a Norma Operacional Básica 

(NOB/Suas), a Norma Operacional de Recursos Humanos (NOB/RH/SUAS).  

O Capítulo III demonstra os procedimentos metodológicos adotados na 

aplicação da pesquisa, o processo de avaliação escolhido e situa o campo de 

estudo, apresentando os sujeitos pesquisados e o processo de implementação 

do Suas de Votuporanga (SP), além de um estudo da Política Municipal de 

Assistência Social e a materialização das ações assistenciais no exercício 

profissional das assistentes sociais. Na contextualização, descrevemos como é 

desenvolvida a Política de Proteção Social Básica nos CRAS, caracterizando o 

espaço em que é exercido o trabalho do assistente social. 

Ainda no Capítulo III, apresentamos como é o exercício profissional das 

assistentes sociais nos CRAS e a percepção que esses profissionais têm de 

sua atuação nesses locais, após a implementação do SUAS, tendo como base 

a pesquisa de campo, que descreve as informações das assistentes sociais 

entrevistadas. A análise da pesquisa engloba os referenciais teóricos e nossas 

considerações finais. 

 

Motivações que me levaram a realizar esta pesquisa 

 

Mas é preciso dizer, também claramente, que todo/a assistente social, no 

seu campo de trabalho e intervenção, deve desenvolver uma atitude 

investigativa: o fato de não ser um/a pesquisador/a em tempo integral não 

o/a exime quer de acompanhar os avanços dos conhecimentos pertinentes 

ao seu campo trabalho, que de procurar conhecer concretamente a 

realidade da sua área particular de trabalho. Este é o principal modo para 

qualificar o seu exercício profissional, qualificação que, como se sabe, é 

uma prescrição do nosso próprio Código de Ético. (Netto, 2009: 693-694) 

 

Minha trajetória profissional como assistente social, foi marcada pela 
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implantação do SUAS1, que, a partir do modelo de gestão apresentado pela 

PNAS/2004 e a NOB/Suas/2005, institui o CRAS, que representa a 

materialização da política pública de assistência social, trazendo importantes 

mudanças ao trabalho do assistente social. 

Durante o tempo em que trabalhei como assistente social na Secretaria 

Municipal de Assistência Social de Aparecida d‘Oeste (SP), observei vários 

impasses que ocorreram com a implantação do SUAS. Dentre eles, estavam as 

inquietações que eram constantes no exercício profissional dos assistentes 

sociais, devido à necessidade de romper com padrões tradicionais de 

subalternidade e improvisação que, ainda, marcam esse campo de atenção às 

necessidades sociais dos cidadãos, e garantir a efetivação da legislação que 

acontece no cotidiano do exercício profissional nos CRAS, identificando limites 

e possibilidades da relação entre teoria e prática, e o comprometimento ético-

político desses profissionais com a materialização dos direitos 

socioassistenciais dos seus usuários. 

Por esse motivo, a presente pesquisa tem por objetivo analisar o 

exercício profissional do assistente social nos CRAS de Votuporanga (SP), com 

o propósito de compreender como é esse exercício na política de proteção 

social básica, segundo as determinações do SUAS. 

Para que haja a intervenção profissional nas dimensões que exigem a 

questão social, o profissional, em seu trabalho, utiliza as políticas sociais como 

mediação de suas ações. Nessa luta pela garantia de direitos sociais, faz-se 

necessário destacar a Política de Assistência Social em sua trajetória pelo 

Suas, enfatizando como foco da pesquisa o exercício profissional do assistente 

social com base na proteção social básica as famílias referenciadas no CRAS, 

sua atuação e comprometimento ético-político na prática do seu trabalho.  

Nossa análise parte do princípio de que as mudanças ocorrem com as 

novas diretrizes apontadas pela PNAS/2004 e pela NOB/Suas/2005 e dizem 
                                                           
1
 “[...] o Suas, cujo modelo de gestão é descentralizado e participativo, constitui-se na 

regulação e organização em todo o território nacional das ações sócio-assistenciais. Os 
serviços, programas, projetos e benefícios têm como foco prioritário a atenção às famílias, seus 
membros e indivíduos e o território como base de organização, que passam a ser definidos 
pelas funções que desempenham, pelo número de pessoas que deles necessitam e pela sua 
complexidade. Pressupõe, ainda, gestão compartilhada, co-financiamento da política pelas três 
esferas de governo e definição clara das competências técnico-políticas da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, com a participação e mobilização da sociedade civil e estes têm o 
papel efetivo na sua implantação e implementação. (BRASIL. Lei orgânica da assistência 
social, 2004: 32-33)  
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respeito à organização, gestão e execução da assistência social. Nesse espaço 

o profissional de serviço social é cobrado a desenvolver seu trabalho com 

práticas teórico-metodológicas voltadas a novas reformulações e inovações na 

atuação dentro do contexto familiar.  

Delimitamos o espaço do CRAS, como foco da pesquisa, por se 

configurar como território, e ser espaço privilegiado do trabalho do assistente 

social, provocando repercussões em sua prática, que é importante referência 

na construção dos direitos sociais da população usuária dos serviços sociais, 

pois é nesse cotidiano social que realiza o atendimento das suas necessidades 

e reivindicações. Todavia, esta é permeada de conflitos sociais, econômicos, 

culturais e políticos de contradições e lutas, pois a correlação de forças sociais 

e políticas nesses espaços são evidentes, sendo desafios nessas realidades 

sociais e institucionais. 

O espaço de trabalho no CRAS demandará, dos profissionais, 

disponibilidade e a não mais pensarem na prática profissional em si, 

independentemente de seus fundamentos e de suas determinações, 

assimilando a necessária unidade entre a teoria e a prática como 

determinantes complementares, que incidem na ação particular dos 

profissionais, o que lhes vai possibilitar a garantia do movimento dialético 

pensamento/ação. Assim, o desafio está em apreender e desvelar os limites e 

as possibilidades potenciais presentes no exercício profissional.  

 

[...] o espaço dos CRAS não deve servir apenas para atender a usuários em 

busca de serviços imediatos. Assistentes sociais precisam ir além do fazer 

profissional e promover uma educação popular, orientando os usuários a 

buscar seus direitos e atuarem no controle social, participando dos 

conselhos de políticas e de direitos. Para isso é necessária uma formação 

profissional crítica, com base teórica suficiente para compreender o 

contexto de totalidade da sociedade capitalista em que o profissional atua. 

―É preciso também que haja articulação entre profissionais de base e da 

academia, para melhorar a qualidade do serviço.‖ (O TRABALHO DO 

ASSISTENTE SOCIAL NO SUAS, CFESS, 2009) 

 

No projeto ético-político atual, são superados muitos aspectos históricos 

do Serviço Social, como o mecanicismo, que identificava a instituição como 
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reprodutora da sociedade. Atualmente, na discussão sobre o campo 

institucional, sabemos que esse espaço permite a construção de processos 

contra-hegemônicos tanto quanto de processos que reiterem dominações. 

No movimento contraditório de lutas e interesses sociais distintos, se 

instaura o nosso exercício profissional, e, a partir daí, nossa tomada de 

posição, que deverá estar de acordo com os princípios da categoria, conforme 

o Código de Ética, com afirmações de compromisso com a transformação da 

realidade posta.  

Martinelli (2009), refere-se ao Código de Ética como: 

 

[...] um código vigoroso, que fundamenta o projeto ético-político profissional 

e o articula a um projeto social mais amplo. É um código que pressupõe um 

profissional competente, crítico, qualificado teoricamente e, sobretudo, com 

muita coragem para lutar contra os obstáculos que se interpõem em sua 

trajetória. (p. 157-158) 

 

Compreendemos, no entanto, que a dimensão ético-política é aquela 

que atribui significado e direção às demais. Assim, para a realização dessa 

pesquisa, partimos da indissociabilidade entre as dimensões que compõem o 

Serviço Social, enquanto uma profissão inserida na divisão sociotécnica do 

trabalho no modo de produção capitalista, quais sejam, as dimensões ético-

política, teórico-metodológica e técnico-operativa. 

Portanto, o assistente social deve ser um profissional propositivo, crítico, 

criativo, dinâmico, empreendedor, perspicaz e saber trabalhar além da esfera 

de execução, na formulação e gestão de políticas públicas. Nesse contexto, 

passa-se a exigir do Serviço Social a ampliação do seu trabalho administrativo, 

como vimos durante a pesquisa de campo. Salientamos que o assistente social 

na contemporaneidade, diante da extensão da questão social, deve possuir 

uma base sólida de conhecimento, atitudes e habilidades para atuar na política 

de assistência social vigente.   
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CAPÍTULO I 

DO ASSISTENCIALISMO À ATUAL CONFIGURAÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

MUDANÇAS NO CONCEITO DE PRÁTICA BENEMERENTE PARA POLÍTICA 

PÚBLICA  

 
 

Mas o dia vai chegar e o mundo vai saber,  não se vive sem se dar. Quem 

trabalha é quem tem direito de viver, pois a terra é de ninguém.  

(Marcos Valle e Paulo Sérgio Valle apud Martinelli, 2009) 

 

 

1.1 Para uma Análise da Formação do Campo do Sistema de Proteção Social 

Brasileira e a Política de Assistência Social 

 
Ao analisar os sistemas de proteção social2 no Brasil, é preciso considerar as 

bases históricas que os perpassam desde suas origens e evolução para compreender 

como se apresentam na contemporaneidade da sociedade brasileira. 

Como aponta Giovanni (1998:10), em seu texto sobre os sistemas de proteção 

social,  

 

[...] não encontramos sociedades humanas que não tenham desenvolvido 

alguma forma de proteção aos seus membros mais vulneráveis [...] 

constituem sistema de proteção social ―as formas - às vezes mais, às vezes 

menos institucionalizadas – que as sociedades constituem para proteger 

parte ou o conjunto de seus membros, Tais sistemas decorrem de certas 

vicissitudes da vida natural ou social, tais como a velhice, a doença, o 

infortúnio e as privações‖. (apud YAZBEK, 2011 a) 

 
O sistema de proteção social é constituído como direito social fundamental e de 

responsabilidade do Estado como prestação de serviço público e de qualidade à 

população.   

Nesse contexto, analisaremos a implantação da política de proteção social a 

partir da década de 1930, que começa a se efetivar com a exploração do processo de 

                                                           
2
 “Na sociedade capitalista as políticas de proteção social expressam as contradições e os 

antagonismos de classes, independentes dos seus objetivos específicos de intervenção, essas 
políticas dependem tanto do nível de socialização da política, conquistado pelas classes 
trabalhadoras, como das estratégias do capital, na incorporação das necessidades do trabalho, 
consideradas as particularidades históricas que definem cada formação social.‖ (MOTA (Org.), 
2010: 181) 
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industrialização, até o atual sistema econômico das políticas sociais no cenário das 

transformações societárias.  

A existência de políticas sociais e também dos sistemas de proteção social é 

um fenômeno que está associado à constituição da sociedade burguesa, ou seja, ao 

específico modo capitalista de produzir e reproduzir-se nas relações sociais, 

associadas à matriz do trabalho. 

A desigualdade social que resulta do sistema capitalista está na base da 

constituição de políticas sociais do governo, para enfrentamento da questão social e 

da pobreza e simultaneamente para favorecer a acumulação. 

 

[...] a política social no Brasil tem funcionado ambiguamente na perspectiva 

de acomodação das relações entre o Estado e a sociedade civil e, desde 

logo, cabe observar que as políticas sociais no contexto das prioridades 

governamentais, nos últimos vinte anos, vem-se caracterizando por sua 

pouca efetividade social e por sua subordinação a interesses econômicos, 

configurando ―o aspecto excludente que marca os investimentos sociais do 

Estado‖ (JACCOBI, 1989:9 apud YAZBEK, 2009:45-46) 

 
O capitalismo traz em seu bojo as marcas da desigualdade social, dos conflitos 

e das contradições, e divide a sociedade em classes sociais antagônicas: burguesia e 

proletariado, criando um novo modo de relações sociais.  

Caracterizada como mecanismo que busca o equilíbrio entre os interesses do 

sistema capitalista e da classe trabalhadora, a política social tornou-se um dos 

mecanismos utilizados para regular externamente o processo de produção das 

relações sociais3. ―Trata-se da intervenção do Estado no processo de reprodução e 

distribuição da riqueza, para garantir o bem-estar dos cidadãos.‖ (YAZBEK, 2011a)

 Segundo Yazbek (2009), são as condições concretas de inserção no mercado 

de trabalho que geram a política social do trabalhador assalariado, por meio de um 

sistema de proteção para garantir que suas necessidades de sobrevivência sejam 

supridas. Isso acontece quando há o reconhecimento da questão social4 no contexto 

de reprodução das relações sociais no modo de produção capitalista tanto que existe 

certo consenso, em torno do final do século XIX, período de criação e multiplicação 

das primeiras legislações e medidas de proteção social, com destaque para a 

                                                           
3
 ―[...] a reprodução das relações sociais é a reprodução da totalidade do processo social, a 

reprodução de determinado modo de vida
4 

que envolve o cotidiano da vida em sociedade: o 
modo de viver e de trabalhar, de forma socialmente determinada, dos indivíduos em 
sociedade.‖ (IAMAMOTO; CARVALHO, 2001: 72) 
4
 A questão social aqui é entendida como o conjunto de manifestações da desigualdade social 

constitutiva da sociedade capitalista. (YAZBEK, 2004) 
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Inglaterra.A questão social, na contemporaneidade, apresenta-se com as mais 

diversas expressões, como o desemprego estrutural, aumento da pobreza e da 

exclusão social, as mudanças no mundo do trabalho e o desmonte dos direitos sociais 

antes conquistados, de modo que o exercício da cidadania remete a um 

enfrentamento da questão social, que deve ser analisada de acordo com a realidade 

em que vive a sociedade brasileira. 

Durante o processo histórico da constituição do sistema de proteção social 

desenvolvido por meio de políticas públicas5, observa-se que os mesmos se 

concretizaram de forma ambígua, e foram implantados muitas vezes como políticas 

sociais residuais, casuais, seletivas ou focalizadoras, diante da pobreza da população, 

como forma de amenizar os impactos consequentes da questão social. É importante 

lembrar que as primeiras formas de proteção social no Brasil deram-se por meio da 

caridade cristã e da filantropia, sem a ação do Estado e foram  influenciadas pelos 

modelos implementados nos países industrializados. 

A Assistência Social era prestada aos pobres por instituições religiosas, tendo 

como principal mentora a Igreja Católica, entre o final do século XIX até o início do 

século XX, que administrava as instituições que prestavam assistência aos 

necessitados da época, na sua maioria, os que estavam excluídos do mercado de 

trabalho.Sposati [et. al.] (2010), ao analisar a concepção de proteção social enquanto 

construção histórica, afirma que a assistência às pessoas é prática antiga, vinculada à 

solidariedade/caridade. A idéia de caridade foi vastamente difundida e a assistência 

passou a ser dever do bom cristão, e a igreja a grande tutora dos serviços de caridade 

prestados por meio das instituições religiosas e da caridade leiga. 

No Brasil, significativas mudanças nas diretrizes assistenciais e filantrópicas 

para uma política de Estado, ocorreram apenas nas primeiras décadas do século XX, 

fase em que o País se desenvolvia industrialmente, com a organização da classe 

trabalhadora e com a influência de acontecimentos como a Revolução Russa, que 

suscitaram a criação da legislação sobre acidentes do trabalho, e a institucionalização 

do sistema de caixas de aposentadorias e pensões com a Lei Eloy Chaves, em 1923, 

assegurando a proteção social aos trabalhadores das indústrias.  

Percebe-se que a intervenção do Estado brasileiro foi feita com medidas 

                                                           

5
 ―Política pública, como já indicado, não é sinônimo de política estatal. A palavra, pública, que 

sucede a palavra política, não tem identificação exclusiva com o Estado. Sua maior 
identificação é com o que em latim se denomina de res publica, isto é, res (coisa), publica (de 
todos), e, por isso, constitui algo que compromete tanto o Estado quanta a sociedade.  É, em 
outras palavras, ação publica, na qual, além do Estado, a sociedade se faz presente, ganhando 
representatividade, poder de decisão e condições de exercer o controle sobre a sua própria 
reprodução e sobre os atos e decisões do governo.‖ (PEREIRA, 2008: 94) 
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pontuais, mais voltadas a regular o mercado de trabalho, favorecendo a classe 

burguesa. Desde sua gênese, o sistema de proteção social expressa-se fragmentado, 

excludente e focalizado nos pobres, e o Estado prevenindo e regulando o conflito entre 

capital e trabalho. 

Por ser um país constituído a partir dos interesses das elites e da sociedade 

aristocrata e não do seu povo, teve sua história marcada pela luta da classe burguesa 

em manter-se no poder. Assim, não houve interesse em propiciar melhores condições 

sociais à classe trabalhadora, mas, sim, negociações que favoreciam a classe 

dominante para efetivar seus interesses econômicos para manter o crescimento das 

riquezas tendo de outro lado a ampliação do pauperismo. 

A reprodução e ampliação de desigualdades, segundo suas condições 

históricas, consolidaram-se nos mais diversos âmbitos, no país, entre eles, no social. A 

classe burguesa era favorável a criar condições reparadoras de tal realidade, 

desenvolvendo-se o assistencialismo, ou seja, a condição do favor e da aceitação da 

desigualdade social entre as classes sociais. 

As políticas sociais, por carregarem as contradições inerentes ao capitalismo, 

representam formas históricas resultantes de lutas sociais e pactuações contínuas e 

intermináveis que nem sempre são favoráveis aos interesses da maioria da população, 

particularmente se considerada a conformação histórica da proteção social brasileira.    

Para Pereira (2006: 42), a proteção social brasileira  

 [...] não se apoiou firmemente nas pilastras do pleno emprego, dos serviços 

sociais universais, nem armou, até hoje, uma rede de proteção impeditiva 

da queda e da reprodução de estratos sociais majoritários da população na 

pobreza extrema. Além disso, dada a fragilidade das instituições 

democráticas nacionais, a política social brasileira teve seus momentos de 

expansão justamente nos períodos mais avessos à instituição da cidadania: 

durante os regimes autoritários e sob o governo de coalizões 

conservadoras. Isso deu ensejo à prevalência de um padrão nacional de 

proteção social com as seguintes características: ingerência imperativa do 

poder executivo; seletividade dos gastos sociais e da oferta de benefícios e 

serviços públicos; heterogeneidade e superposição de ações; 

desarticulação institucional; intermitência da provisão, restrição e incerteza 

financeira. 

O Brasil, após extenso período de manutenção de uma ordem agrária, 

patriarcal e aristocrática, apresenta aspectos importantes no campo dos direitos 

sociais, após a década de 1930, embora mantenha um equilíbrio de forças baseado 
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numa política paternalista em que a proteção social continua com as características de 

dádiva e de benesse, especialmente para os mais pobres.  

Tem-se uma visibilidade mais concreta da luta por direitos sociais no  governo 

Vargas, principalmente a partir de 1937, que organizou o Departamento Nacional do 

Trabalho, criou o Ministério do Trabalho e expandiu os Centros de Assistência e 

Promoção Social (CAPs), os Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs), na 

configuração do seguro social para vários segmentos de trabalhadores. Assim, nessa 

época, a proteção social tomava novas formas, ao ser contemplada com outras 

modalidades de benefícios e serviço, ampliando as medidas de proteção ao 

trabalhador.Yazbek (2011a) lembra que, em 1943, há a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), o salário-mínimo, a valorização da saúde do trabalhador, além de 

outras medidas de caráter social, mas com o mesmo cunho controlador e paternalista.  

O objetivo da efetivação desses direitos sociais, é propiciar ao Estado a garantia dos 

interesses do capital e dos trabalhadores ―pela via do seguro social‖.  

É nesse contexto histórico que a Assistência Social se institucionaliza como um 

dos recursos mobilizados pelo Estado e pela classe burguesa para conter os 

problemas enfrentados pela crescente pobreza no País ligadas à exploração do 

trabalho e às desigualdades sociais. 

A ajuda ao próximo, como expressão da solidariedade ou da caridade cristã, 

marcou a história da Assistência Social, deixando uma herança simbólica que a 

associa às ações de assistência desenvolvida pelas entidades sociais e ao 

assistencialismo e não às demais políticas sociais como direito dos cidadãos, mesmo 

sendo uma política social de ação governamental que possui responsabilidades 

específicas de atribuir serviços sociais a determinados segmentos da população. 

Devido ao seu reconhecimento tardio como política pública, considerado como 

―política social do pobre: a assistência social brasileira‖ (Yazbek, 2009:48), era vista 

como uma ação residual, quando se referia a recursos, dividida em termos de 

programas e ações e sem definição quanto aos seus objetivos e à sua ―clientela‖. 

Para que o Estado pudesse atender às demandas existentes de acesso aos 

direitos sociais, oriundos da desigualdade social, houve uma fragmentação da 

sociedade entre os cidadãos trabalhadores e os pobres, os quais não estavam 

inseridos no mercado de trabalho regulamentado por lei, como os trabalhadores rurais, 

e os inseridos no mercado de trabalho informal. Devido a esse problema, a busca por 

outros mecanismos, que não fossem apenas pela via do trabalho, para a garantia da 

proteção social, se faz necessária, compondo assim o universo de políticas 

assistenciais capaz de atender a essa parcela da população.  

É durante o governo Vargas, a partir da década de 1930, que a questão social 
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ganha gradativamente reconhecimento do Estado, que traz inovações em sua 

organização e na das políticas públicas, ao instituir o Ministério da Educação e Saúde. 

No campo da política social brasileira, passa-se ao reconhecimento dos direitos 

sociais, na medida em que as populações urbana e trabalhadora começavam a 

reivindicar do Estado a satisfação mínima de suas necessidades sociais.  

O Serviço Social, que passa a operar na sociedade brasileira nesse contexto, 

torna-se o executor desses programas, e a presença da profissão deu à Assistência 

Social um caráter científico e racional. 

No entanto, a intervenção do Estado no campo dos direitos sociais se 

sistematiza na prática de políticas sociais emergenciais com ―ausência de regras 

estáveis e a ausência de direitos, particularmente dos trabalhadores‖ (YAZBEK, 2009: 

49), e o enfrentamento da pobreza persiste com um caráter filantrópico, fortalecendo a 

caridade e a solidariedade.  

 Os benefícios concedidos aos usuários eram vistos como um favor e não como 

um direito, o que foi contribuindo para consolidar o assistencialismo e distanciar as 

políticas sociais do padrão de uniformização, universalização e unificação. 

 
[...] a política social é um mecanismo que o Estado utiliza para intervir no 

controle das contradições que a relação capital-trabalho gera no campo da 

reprodução e reposição da força de trabalho, ou ainda que cumpre uma 

função ideológica na busca do consenso a fim de garantir a relação 

dominação-subalternidade e, intrinsecamente a esta, a função política de 

alívio, neutralização das tensões existentes nessa relação. É uma forma de 

gestão estatal da força de trabalho e, nessa gestão, não só conforma o 

trabalhador às exigências da reprodução, valoração e expansão do capital, 

mas também é o espaço de articulação das pressões e movimentos sociais 

dos trabalhadores pela ampliação do atendimento de suas necessidades e 

reivindicações. (SPOSAT [et al.], 2010:33-34) 

 

É importante destacar que, nesse período, há a aplicação de Seguro Social, 

com políticas voltadas para a classe operária. Com a Previdência Social, a atuação do 

Serviço Social é vista como oportunidade de intervenção num ―[...] momento de 

reorganização e reordenação da legislação e mecanismos de enquadramento e 

controle do proletariado [...] O Estado procura sistematizar sua legislação social, fato 

que terá sua expressão maior na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho)‖. 

(IAMAMOTO, 2001: 292) 

 

Como principais etapas intermediárias surgiram, em 1960, a Lei Orgânica 
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da Previdência Social – unificação dos programas de contribuições e 

benefícios – e, em 1966, a unificação das Instituições previdenciárias 

através da criação do INPS (Instituto Nacional de Previdência Social). 

Nesse sentido, deve-se ter em vista a necessidade de acumulação de 

elementos no plano político e econômico necessário à implantação de um 

projeto semelhante ao do ISSB. As condições necessárias à sua 

implantação apenas aparecem após o golpe militar de 1964 e se implantam 

definitivamente no início da década de 1970. (IAMAMOTO, 2001: 293)  

 

No governo de Getúlio Vargas, houve a proposta de unificação das diversas 

instituições previdenciárias, da ampliação dos programas de benefícios e sua 

universalização, criando o Instituto de Serviço Social do Brasil (ISSB), tendo por base 

os objetivos de assistência extensiva e programas assistenciais, ambos interligados 

aos benefícios tradicionais existentes, porém, a implantação dos principais itens 

previstos no projeto do ISSB apenas será efetivada em 1974.  

É no espaço da crise econômica do Estado, no pós Segunda Guerra, marcados 

pelas décadas de 1970 e 1980, que se reproduz, no âmbito da sociedade brasileira, o 

processo de empobrecimento e subalternização6 da classe trabalhadora devido às 

incapacidades fiscal, administrativa e política do Estado. 

  O Estado, na tentativa de avançar economicamente, deixa de investir 

financeiramente no sistema de proteção social conforme é sua obrigação e embora 

muito se falasse em melhores condições no âmbito da Assistência Social, não houve 

investimentos para que isso ocorresse.  

A criação das políticas sociais para garantir a proteção social aos cidadãos se 

intensifica após o fim da Segunda Grande Guerra, ocasião em que os países das 

principais economias do mundo estavam estagnados socialmente e para tirar a 

mancha da grande guerra, resolvem investir maciçamente no bem-estar social. Aí está 

à origem do Welfare State (Estado de Bem-Estar Social - modelo do Estado europeu), 

em que padrões de proteção social são criados para que a população se ―sinta 

amparada‖. A educação é definida como direito social incontestável e também como 

necessidade básica do ser humano, além da liberdade de expressão, do direito de 

imprensa, do direito de ir e vir, e dos direitos políticos. 

 

                                                           
6
 A subalternidade diz respeito à ausência de ―poder de mando, de decisão, de poder de 

criação e de direção‖. (ALMEIDA, 1990:35) A subalternidade faz parte do mundo dos 
dominados, dos submetidos à exploração e à exclusão social, econômica e política. Supõe 
como complementar, o exercício do domínio ou da direção por meio de relações político-sociais 
em que predominam os interesses dos que detêm o poder econômico e de decisão política. 
(YAZBEK, 2009: 26)  
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[..] o Estado de Bem-Estar Social. Apesar de se expressar em diferentes 

modelos e regimes
8
, caracterizou-se de modo geral, pela responsabilidade 

do Estado pelo bem-estar de seus membros. ―Trata-se de manter um 

padrão mínimo de vida para todos os cidadãos, como questão de direito 

social, através de um conjunto de serviços provisionados pelo Estado, em 

dinheiro ou espécie‖. (Cf. SILVA, 2004:56) Trata-se da intervenção do 

Estado no processo de reprodução e distribuição da riqueza, para garantir o 

bem estar dos cidadãos. (YAZBEK, 2011a) 

 

Entendia-se, nessa proposta, que o Estado deveria assegurar ao cidadão o 

direito ao emprego, salário-mínimo, à alimentação, educação, habitação, ao seguro 

contra invalidez, à licença-maternidade, aposentadoria, assistência médica, entre 

outros benefícios.  

 

Um aspecto de consenso entre analistas diversos é a ligação entre as 

Políticas de Bem-Estar Social e a necessidade de gestão das contradições 

resultantes do próprio modo de desenvolvimento da sociedade capitalista, 

Nesse sentido, o Estado social corresponde a um tipo de Estado adequado 

às determinações econômicas no qual a Política Social corresponde ao 

reconhecimento de direitos sociais que são corretivos de uma estrutura de 

desigualdade. (YAZBEK, 2008:88 apud YAZBEK, 2011a) 

 

A partir da década de 1970, tem início um processo de transformações que 

ocorre na ordem econômica internacional mundializada com a presença dos 

organismos de Washington (Fundo Monetário Internacional - FMI, Banco Mundial), o 

consenso de Washington, a adoção de medidas econômicas, as reformas neoliberais 

e a redução da autonomia nacional e o ajuste fiscal. Elementos que vão se expressar 

no crescimento dos índices de pobreza e indigência, especialmente na periferia do 

capitalismo. 

O ajuste neoliberal ocorre no Brasil em meados da década de 1980, época em 

que surge o movimento de redemocratização nacional, com a queda do regime militar, 

em 1984. Mudanças expressivas ocorrem no País naquele momento e uma delas diz 

respeito à promulgação da CF/88, cujos princípios versam sobre a universidade, a 

integralidade e a equidade na garantia de direitos sociais que por meio de políticas 

públicas. Ao mesmo tempo, houve um aumento da participação social nas decisões 

políticas do País, impossibilitadas anteriormente pelo regime ditatorial.  

As políticas traçadas pelos governos neoliberais, durante a década de 1990, no 

governo de Fernando Collor de Melo (1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso 



27 

 

(1994-2002), aumenta ainda mais a precarização das relações de trabalho e faz surgir 

o crescimento súbito e inevitável do número de pessoas excluídas do mercado de 

trabalho, tanto por falta de mão de obra qualificada quanto pela competitividade que o 

mercado impõe. É nesse contexto que surgem os desempregados estruturais, ou seja, 

trabalhadores que não conseguirão retornar ao status de trabalhador e assalariado, 

submetendo-se, por questões de sobrevivência, a trabalhos insalubres, indignos, 

esporádicos, sem nenhuma garantia social e trabalhista, prejudicando os direitos 

trabalhista conquistados em as reivindicações anteriores.  

Ainda nesse contexto, e na ―contramão‖, o Brasil vai instituir 

constitucionalmente, em 1988, seu sistema de seguridade social. 

 

Por que na contramão? 

Porque ‗a articulação: trabalho, direitos e proteção social pública que 

configurou os padrões de regulação socioestatal do Welfare State, cuja 

institucionalidade sequer alcançamos nesta crise‘, passa nesse momento 

histórico por mudanças que expressam transformações estruturais do 

capitalismo contemporâneo, que atingem duramente o trabalho assalariado 

e as relações de trabalho, levando à redefinição dos sistemas de proteção e 

da política social em geral. 

Esse contexto de mudanças nas relações entre capital e trabalho, de 

avanço do neoliberalismo enquanto paradigma político e econômico 

globalizado vai trazer para o iniciante e incipiente campo da seguridade 

social brasileira profundos paradoxos. Pois, se de um lado o Estado 

brasileiro aponta constitucionalmente para o reconhecimento de direitos, por 

outro se insere num contexto de ajustamento a essa nova ordem capitalista 

internacional onde o social subordina-se às políticas de estabilização da 

economia com suas restrições aos gastos públicos e sua perspectiva 

privatizadora. (YAZBEK, 2005: 223) 

 

O Brasil, caracterizado como um país de capitalismo tardio e em 

desenvolvimento, procura ajustar-se a esse novo contexto de globalização da 

economia que impõe a desregulamentação dos mercados e liberações do comércio 

internacional. O neoliberalismo, por sua vez, apresenta uma política correspondente 

que se baseia na individualidade, colocando o mercado como o único meio de os 

indivíduos viverem ―harmoniosamente‖ em sociedade, uma vez que é nesse mercado 

que a liberdade econômica pode ser alcançada e, em consequência, a liberdade 

política. As expressões da desigualdade social constituem-se como manifestação real 

da crise vivenciada pelo sistema de produção capitalista.      
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É preciso destacar aqui que a globalização não fica restrita aos aspectos 

econômicos, mas se estende a todos os níveis da vida dos cidadãos - política, cultural, 

social e cientificamente -, reforçando as desigualdades sociais, formando uma 

sociedade pautada na precarização do trabalho em um contexto de não crescimento 

de emprego, principalmente pela exigência de capacitação, condições de 

competitividade, para isso são necessários meios de acesso, que por sua vez ficam 

restritos àqueles que já são privilegiados no padrão de vida.  

Nesse sentido, o Estado assume um caráter mínimo, atuando na satisfação 

das necessidades emergenciais da população, com políticas sociais focalizadoras e 

amenizadoras, como é o caso da maioria dos programas com sua gestão comandada 

pelo Estado, que se resumem em transferência de renda ou espécies (vale-gás, 

pagamento de contas, remédios) enquanto deveriam em conjunto promover 

emancipação relacionada aos direitos e deveres da nacionalidade e da cidadania.   

A minimização do Estado supõe que em questões econômicas, ele deve 

proteger o capital, fazendo um ajustamento das contas públicas, principalmente, por 

meio da redução de gastos sociais, utilizando políticas empresariais flexíveis, como a 

terceirização, a privatização, entre outras. 

É fato que as políticas neoliberais em países como o Brasil e outros, 

principalmente da América Latina, submetem essas nações à imposição de programas 

de ajuste como do FMI. 

Em 1989, ocorreu uma reunião entre membros das instituições de 

financiamento internacional (FMI, Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 

Banco Mundial, entre outras), com o objetivo de avaliar as reformas econômicas 

realizadas na América Latina, era o denominado Consenso de Washington, que 

estabeleceu conclusões para servirem como base de atuação dos participantes nas 

ações e deliberações ligadas às políticas neoliberais aplicadas em seguida. 

Anderson (1995: 23), faz a seguinte avaliação: 

 

Economicamente, o Neoliberalismo fracassou, não conseguindo nenhuma 

revitalização básica do capitalismo avançado. Socialmente, ao contrário, os 

Neoliberalismos conseguiram muitos dos seus objetivos, criando 

sociedades marcadamente mais desiguais, embora não tão desestatizadas 

como queria. Política e ideologicamente, todavia, o Neoliberalismo alcançou 

êxito num grau com o qual seus fundadores provavelmente jamais 

sonharam, disseminando a simples ideia de que não há alternativas para os 

seus princípios, que todos, seja confessando ou negando, têm de adaptar-

se a suas normas. 
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Na América Latina, o neoliberalismo continuou a ser experimentado e, 

no Brasil, os governos que se seguiram após 1989 mantiveram-se integrados 

às políticas neoliberais; a maioria da população sofreu os impactos resultantes 

dessa política, pois se acentuam as desigualdades e o principal meio de 

provisão da satisfação das necessidades dessa população é o Estado.   

Analisando esses parâmetros, Pereira (2002:169) diz que ―[...] o Estado 

mais uma vez tratava o setor social com descaso, tentando se esquivar da 

obrigação de gerenciar programas sociais, com isso contribuiu para o aumento 

da caridade e voluntariado‖. No final do século XX, há o agravamento da 

desigualdade social e o crescimento da pobreza causado pelas  precárias 

relações de trabalhos, transformações societárias e da globalização da 

economia. 

O ajuste neoliberal trouxe consequências drásticas no modo como foi 

estabelecido o tratamento da questão social, acentuou as desigualdades e deu 

às políticas sociais um caráter de debilidade e ineficácia. 

Apesar de visarem atender às necessidades emergenciais do País, as 

ações que se classificavam predominantemente como fruto da organização da 

sociedade civil em prol da desresponsabilização estatal, objetivavam lidar com 

―problemas sociais‖, sem levar em consideração elementos macroestruturais, 

fundamentalmente relacionados com a extrema valorização do capital, pelo 

Estado, em detrimento do social, para a compreensão desses fenômenos. 

Surge a necessidade de aumentar a articulação de políticas sociais mais 

coerentes e passíveis de mudanças, e torna-se importante a reformulação dos 

órgãos assistenciais, de maneira fiquem no mesmo nível de outras políticas, 

como, por exemplo, da saúde e previdência social. Diante dessas 

transformações societárias, a Assistência Social é incluída na seguridade 

social, assegurando os direitos por meio da proteção social, e exigindo que 

fossem construídos outros aparatos legais para sua adequação. 

É no contexto das lutas sociais para implementação da seguridade 

social brasileira que ganha terreno a estratégia de combate direto à pobreza. 

Em meio a um ambiente de desresponsabilização e desoneração do Estado 

em relação ao enfrentamento, à ampliação das ações de combate à pobreza e 

sua crescente centralidade, que ocorrem simultaneamente as tentativas de 

desmonte da seguridade social. 
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A proteção social passa por mudanças propostas pelos neoliberais, seus 

sujeitos sofrem um processo de heterogeinização (desempregados de longa 

data, jovens sem ocupação, famílias chefiadas por mulheres, idosos não 

incluídos na previdência, novos pobres, etc.) e suas trajetórias específicas os 

conduzem a situações de vulnerabilidade e de exclusão. 

Devido ao novo projeto societário que implica, por exemplo, estratégias 

de privatizações nos sistemas de proteção permanentes, que são a saúde e a 

previdência social, os aumentos gradativos e extensos de programas 

assistenciais são afetados por essas mudanças.        

Esses dois pilares da proteção social têm como complemento os 

programas de Assistência Social (públicos e privados) orientados para as 

populações mais pauperizadas e os trabalhadores sem vínculos formais de 

emprego, não protegidos pela previdência social.  

A expansão dos programas assistenciais é uma das faces do processo 

de ampliação da Assistência Social no âmbito da proteção social que tem como 

par dialético a privatização da previdência social, da saúde e da educação. 

Assim, existe um relacionamento contraditório e complementar entre a 

contrarreforma da previdência e o avanço do atendimento assistencial, tendo 

como referências a importância hierárquica, a funcionalidade para o capital e o 

peso político de cada uma das áreas no interior da proteção social.                                         

Vale à pena ressaltar que nesse processo não se observam problemas 

em aumentar os programas assistenciais dentro do sistema de seguridade 

social, porém questiona-se a redução e desconsideração pública, política e 

social pela estrutura de proteção social assegurada pela previdência e saúde   

 

[...] apesar da obscuridade a que foi relegada a Seguridade Social brasileira, 

sua concepção fundamenta, legitima e permite ampliar a proteção social no 

país. Isso porque sabemos que escapa às políticas sociais, às suas 

capacidades, desenhos e objetivos reverter níveis tão elevados de 

desigualdade, como os encontrados no Brasil, mas sabemos também que 

as políticas sociais respondem a necessidades e direitos concretos de seus 

usuários. Nesse sentido a constituição da seguridade social brasileira 

trouxe, sem dúvida, algumas inovações no campo das Políticas Sociais 

particularmente para a Assistência Social, sobretudo no que se refere à sua 

organização e gestão. (YAZBEK, 2011: 14) 
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1.2 Constituição de 1988: A Assistência Social no Tripé da Seguridade 

Social 

 

A trajetória da política de Assistência Social brasileira passa por 

momentos delicados de avanços e retrocessos, em um contexto em que a 

legislação social se torna importante instrumento de efetivação da política 

social. Como avanços dessa política, considera-se a estrutura jurídica 

construída e que lhe dá sustentação enquanto política pública, os  direitos do 

cidadão que garante, primando pela qualidade, eficiência e efetividade dos 

programas, projetos, serviços e benefícios. 

Na década de 1980, a sociedade brasileira promove a gestação de um 

movimento, que culmina na Constituição Federal de 1988, em que a 

Assistência Social situa-se ao lado da saúde e da previdência social, 

constituindo o tripé de seguridade social. Yazbek (2011ª: 15) afirma que ―com a 

Constituição de 1988 são colocadas novas bases para o atual Sistema de 

Proteção Social Brasileiro com o reconhecimento de direitos sociais das 

classes subalternizadas em nossa sociedade‖. 

No período de transição para a democracia liberal, de 1985 a 1990, 

denominado Nova República ou Transição Democrática, as políticas 

concretizadoras de direitos sociais receberam atenção especial, principalmente 

após a promulgação da CF/88, resultado de mobilizações sociais. Os avanços 

políticos e sociais dos anos 80 conferiram ao período o significado de década 

da redemocratização. 

E abre possibilidades para o avanço das políticas sociais na realidade 

brasileira, contemplando reivindicações das classes trabalhadoras e colocando 

a política de Assistência Social como responsabilidade do Estado. A Carta 

Constitucional destaca-se na seguridade social, retirando a família do espaço 

privado e colocando-a como primazia nas políticas públicas, que apontam para 

o rompimento da cultura tradicional, antes pautada no modelo conservador e 

autoritário historicamente presente na sociedade brasileira.  

Com a promulgação, estabelece-se no Brasil nova relação entre Estado 

e sociedade civil, que determina a criação de leis específicas para 

regulamentar as diferentes políticas setoriais nela previstas. A nova Carta 

Constitucional propõe um diferente modelo de gestão pública que aponta para 
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a ampliação da participação e do controle social, de forma que a sociedade civil 

organizada possa atuar diretamente na condução e fiscalização do processo de 

gestão das políticas sociais. No artigo 194, traz que a seguridade social 

compreende um conjunto integrado de ações de iniciativas dos poderes 

públicos e da sociedade, destinados a assegurar os direitos relativos à saúde, 

à previdência, e à Assistência Social.  

Ao afiançar os direitos de cidadania, o direito à democracia, à 

participação, o campo das propostas programáticas da política social 

caracteriza-se pelo discurso dos mínimos sociais7, sob iniciativas fragmentadas 

e critérios adotados – ou condicionalidades – cada vez mais excludentes. 

Determina que as áreas da seguridade social expressem e dêem 

cobertura às necessidades básicas dos cidadãos com as quais a saúde deve 

trabalhar com a prevenção, proteção, recuperação, e eliminação de riscos e 

vulnerabilidades sociais. Esse sistema passa a ser regido por novos princípios 

e diretrizes, que são complementares, pois contemplam as três áreas da 

seguridade social e suas respectivas funções: universalidade e seletividade, 

centralização e descentralização, distributividade e redistributividade, 

gratuidade e contributividade. 

A CF/88 reconhece a Assistência Social como política pública de 

primazia do Estado e institui o controle social como mecanismo de gestão que 

possibilita a participação da sociedade civil na formulação, no monitoramento e 

na avaliação das políticas públicas, portanto, deve pressupor uma forma de se 

desenvolver, em que os cidadãos inseridos possam atuar como sujeitos 

políticos capazes de orientar e fiscalizar a ação do Estado. 

 
A inclusão da assistência social na seguridade social foi uma decisão 

plenamente inovadora. Primeiro, por tratar esse campo como de conteúdo 

da política pública, de responsabilidade estatal, e não como uma nova ação, 

com atividades e atendimentos eventuais. Segundo, por desnaturalizar o 

princípio da subsidiaridade, pelo qual a ação da família e da sociedade 

                                                           
7
 ―[...] a provisão de mínimos sociais, como sinônimo de mínimos de subsistência, sempre fez 

parte da pauta de regulações desses diferentes modos de produção, assumindo 
preponderantemente a forma de uma resposta isolada e emergencial aos efeitos da pobreza 
extrema. Como é óbvio, os impulsos que deflagraram esse tipo de resposta social nem sempre 
eram éticos e muito menos inspirados no ideário da cidadania, o qual concebe o assistido 
como sujeito do direito à proteção social prestada pelos poderes públicos. Em sua maioria, tais 
impulsos visavam tão somente, regular e manter vivas as forças laborais pauperizadas, para 
garantir o funcionamento do esquema de dominação prevalecente.‖ (PEREIRA, 2002:15-16) 
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antecedia a do Estado. (SPOSATI, 2009: 14) 

 

O artigo 203 da CF/88, ao referir-se especificamente à Assistência 

Social, define a quem a política se destina e reproduz uma distinção, que será 

decisiva para a concretização desse direito: 

[...] A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos. 

I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e a 

velhice; 

II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III – a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção 

de sua integração à vida comunitária; 

V – a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção, ou de tê-la provida por sua família, conforme 

dispuser a lei. 

 

O artigo 204 da CF/88 descreve um novo modelo de gestão para a 

Assistência Social, regulamentado em 1993 pela Lei Orgânica de Assistência 

Social (Loas) que prevê a descentralização político-administrativa; 

normatização federal; coordenação tripartite entre federal, estadual e municipal; 

execução de programas, execução operada pelo conjunto do gestor estadual, 

do municipal e por entidades beneficentes e de Assistência Social; a 

participação da população em organizações representativas, que são os 

conselhos de direitos; políticas formuladas e com controle em todos os níveis e 

recursos financeiros da seguridade social. 

É nesse campo da cidadania que exige ―direito a ter direitos‖ que se 

coloca a importância da Assistência Social como política pública, na defesa da 

perspectiva da justiça social, da redistributividade e da cidadania, assumindo 

uma dimensão estratégica, no sentido de ampliar a capacidade das classes 

subalternas e construir novas possibilidades para a  efetivação de políticas 

sociais universalizantes, do seu reconhecimento enquanto sujeitos de direitos e 

da construção da sua hegemonia. 
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A seguridade social estabelece um novo ideal de cidadania; esta não é 

dádiva, nem tampouco é algo definitivo, não vem de cima para baixo, mas é 

fruto de batalhas permanentes, travadas quase sempre a partir de baixo, das 

classes subalternas. Por isso, sua conquista e ampliação implicam processos 

históricos de longa duração, em que os direitos são assegurados, 

independentemente de contribuição à previdência ou não, pois rompe com a 

concepção de proteção social baseada na evidência da necessidade, além 

disso, traz outros avanços, como a universalização, a descentralização e 

responsabilizou o Estado pela regulação financeira e a provisão das políticas 

sociais. 

Apesar de caráter inovador e intencionar compor um sistema amplo de 

proteção social, a seguridade social acabou se caracterizando como um 

sistema híbrido, que conjuga direitos derivados e dependentes do trabalho 

(previdência) com direitos de caráter universal (saúde) e direitos seletivos 

(assistência) [...] aquelas diretrizes constitucionais, como universalidade na 

cobertura, uniformidade e equivalência dos benefícios, seletividade e 

distributividade nos benefícios, irredutibilidade do valor dos benefícios, 

equidade no custeio, diversidade do financiamento e caráter democrático e 

descentralizado da administração (CF, artigo 194)
147

, não foram totalmente 

materializadas e outras orientaram as políticas sociais de forma bastante 

diferenciada, de modo que não se instituiu um padrão de seguridade social 

homogêneo, integrado e articulado. (BOCHETTI, 2009: 330) 

 

Em concordância com Bochetti, a política de Assistência Social de fato 

sofre com o enraizamento de uma cultura de tutela e de paternalismo que se 

formou durante todo o processo histórico e tornou os beneficiários das políticas 

públicas de Assistência Social subordinados, no lugar de devedores por 

receberem um beneficio, mesmo que este não atenda aos mínimos sociais 

para sua sobrevivência, indo contra a redação do artigo 203 da CF/88 ―[...] A 

Assistência Social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 

de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos‖, mesmo sendo uma 

política não contributiva8
 e dentro dessa conjuntura, a Assistência Social e os 

serviços que dela derivam têm dificuldade de garantir acesso aos bens de 

direito. 
                                                           
8
 Por política não contributiva entende-se aquela que não estabelece condições ou 

contrapartidas no seu processamento. (PEREIRA, 2002: 25) 
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Nesse contexto, encontra-se uma população desfavorecida e 

subalternizada, diante de um Estado em processo de desresponsabilidade 

social precarizando a oferta de serviços e provocando a deterioração desses 

setores. Essa realidade contrapõe-se ao conceito de seguridade social, que 

compõe um conjunto de políticas públicas e é institucionalizada com a 

responsabilidade de garantir serviços, programas e benefícios de proteção 

social. 

A partir desse tripé, a intenção é criar um sistema de proteção social 

amplo, com perspectivas universalizantes, para proporcionar a ampliação da 

cidadania. Potyara (2002:16) justifica que a articulação entre as três políticas 

da seguridade não ocorre porque, em seu processo de regulamentação, 

enfrenta diversos obstáculos, como divergências e conflitos entre os espaços 

institucionais responsáveis pela Assistência Social, saúde e previdência, além 

disso, há também interesses e pressões corporativos dos grupos internos a 

cada política, disputas de poder das instituições governamentais, 

posicionamento liberal dos dois governos que assumiram o poder logo após a 

promulgação da Constituição e resistiram à sua regulamentação. 

O Brasil, com os ideários de um Estado democrático de direito no pós 

CF/88, estabelece, como um dos ordenamentos fundamentais, garantir os 

princípios da legalidade, vivendo em uma democracia legal e de direito, em que 

tem-se que exercer a democracia de tal forma que todos possam participar da 

definição das políticas públicas e da administração do País.  

No entanto, o que existe atualmente é uma sociedade tomada por 

amplas relações mercantis, em que se firma a hegemonia financeira com altos 

índices de expansão econômica e, em contrapartida, ocorre a retração da 

regulação estatal e da esfera dos direitos fundamentais dos cidadãos. 

É dever da gestão social desenvolvida pelo Estado por meio de               

programas e projetos atender às necessidades da demanda existente, de 

maneira universal e igualitária. Mas esse processo foi desenvolvido em um 

contexto de alargamento do ideário neoliberal, o que impossibilitou que a 

Constituição fosse aplicada como o previsto. Segundo Sposati apud Araújo 

(2009: 51) ―... passa a ser da Assistência Social o que não é da previdência 

social, sendo inserida no campo da seguridade social pela negativa‖ 

(SPOSATI, 2006:33) e pouco contribuindo para a construção da cultura do 
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direito e da cidadania. 

Mesmo com a implantação de um sistema com complexas divergências, 

é preciso reconhecer que com a ―inserção da seguridade social, articulada a 

outras políticas sociais, abre-se caminho para uma política de caráter de 

proteção social para a garantia de direitos e de condições dignas de vida‖ 

(YAZBEK, 2004:13), contribuindo para o reconhecimento como direito às 

necessidades dos usuários. 

 

 

1.2.1 Lei Orgânica da Assistência Social (Loas): garantia do sistema de 

proteção social legitimado como direito 

 

Desde a CF/88, muitas mudanças ocorreram na Política de Assistência 

Social. Novas conquistas e muitos desafios para implantar um sistema 

competente para garantir e assegurar o caráter político e público da Assistência 

Social, capaz de materializar o serviço socioassistencial9 como ―direito do 

cidadão e dever do Estado‖ (LOAS, art. 1o) compondo o tripé da seguridade 

social. 

A Loas regulamenta os artigos 203 e 204 da CF/88, efetuando a 

organização da Assistência Social, definindo seus objetivos, princípios e 

diretrizes. A conquista foi resultado de negociações entre o movimento nacional 

de gestores municipais, estaduais, federais e de Organizações Não 

Governamentais (ONGs), e foi nesse momento que se deu ênfase ao novo 

modelo de gestão participativa, feita com os conselhos, nas três esferas de 

governo; depois de duas décadas de sua aprovação, vários esforços vem 

sendo empreendidos para seguir suas diretivas e as da CF/88. 

Na tentativa de romper com o caráter assistencialista e a prática de 

favores que se concretizaram por muito tempo no Brasil e com base na CF/ 88, 

após cinco anos, em 1993, ―Nasce a menina Loas‖ (SPOSATI, 2004: 19), Lei 

                                                           
9 Os serviços socioassistenciais constituem a mediação privilegiada para que indivíduos, 

famílias e grupos tenham a garantia de acesso aos direitos socioassistenciais. Sua expansão e 
qualificação remetem a responsabilidades a serem operadas pelos três entes federativos para 
a consolidação do Sistema Único de Assistência Social (Suas). O modelo de gestão da 
assistência social como política de proteção social não contributiva no âmbito da seguridade 
social foi estabelecido pela Constituição de 1988 e regulamentado pela Lei Orgânica da 
Assistência Social (Loas). (BRASIL, 2007: 37) 
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Orgânica da Assistência Social, mesmo sendo aprovada em 1990, ordenando a 

Assistência Social como política pública, com objetivos de garantir direitos 

sociais. Incluída no âmbito da Seguridade Social, como política social pública, 

inicia seu trânsito para um campo novo: o dos direitos, da universalização dos 

acessos e da responsabilidade estatal. 

 

Através da Loas, a Assistência Social tornou-se uma política pública 

diferenciada, integrando-se às políticas socioeconômicas relacionadas, 

tendo a possibilidade de consolidar direitos negados por muito tempo para a 

maioria da população, tornou-se ainda uma política livre de cobranças, em 

contrapartida, sendo articulada pelo Estado com participação e controle da 

sociedade, o Estado deve ainda prevenir e proibir abusos de poder e 

desrespeito aos cidadãos e promover bens e serviços que são constituídos 

por meio de contribuição da sociedade com os impostos cobrados. 

(PEREIRA, 2002: 65) 

 

A Loas traz inovação na concepção do sistema de Assistência Social, 

voltado para a legitimação de direitos sociais, propiciando mais possibilidades 

aos trabalhadores sociais de pensarem em um sistema de proteção 

consolidado com leis próprias que devem ser manifestadas e concretizadas de 

forma real. Sua proposta de atuação é a de trabalhar em rede descentralizada 

na unificação de programas por meio da sua materialização em forma de 

proteção social básica e especial (de média e alta complexidade). 

Ao atingir o status de política, a Assistência Social tornou-se essencial, 

visto que o perfil atual do capitalismo globalizado a firma como política de 

atendimento à população menos favorecida, atuando como mediadora entre os 

interesses de Estado e sociedade. Segundo Sposati (2006:118), 

 

A setorização dessas políticas e a consequente necessidade de 

redirecionamento da gestão dos benefícios não contributivos, retirando-os 

da Previdência Social, possibilita o deslocamento da assistência social da 

condição de uma prática social para a condição de política pública. ―É aqui 

que a assistência social ganha terreno para ser concebida como campo de 

política pública, com responsabilidades a dar conta, deixando de ser mero 

campo de iniciativas. (SPOSAT, 2006: 118 apud ARAUJO, 2009: 45) 
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Mesmo com a inovação e o fortalecimento desse sistema de proteção, 

com o princípio da universalidade, sofre grande impacto para sua legitimação 

em relação às políticas neoliberais, que priorizam ajustes fiscais e políticas 

econômicas, deixando de lado a necessidade de investimentos no setor social, 

impulsionando a política de Assistência Social a se estruturar em princípios de 

seletividade e focalização.  

Adota-se um padrão de ações, tornando-as prioridades, definindo 

situações e usuários que serão atendidos primeiramente. Porém, estabelecer 

prioridades não significa conformar-se em restringir o acesso aos direitos pela 

escassez de recursos. A Assistência Social deve ter como objetivo integrar 

seus usuários a benefícios, serviços, programas, projetos, atuando para 

ampliar e superar os critérios restritivos que lhe são impostos. 

Ao analisar a atualidade e todos os acontecimentos políticos, sociais e 

econômicos, constata-se que a Assistência Social está inserida no terreno da 

ambiguidade, principalmente quando se trata da questão do financiamento, 

uma vez que o mesmo não tem sido suficiente para atender à demanda e 

custear os recursos necessários, assim, os programas e projetos 

desenvolvidos, muitas vezes, iniciam-se, mas em seguida permanecem sem 

dar continuidade às suas ações. 

O fato de a Assistência Social ter sido considerada uma política pública 

de direitos de todos que dela necessitarem, significa que suas ações devem 

seguir os critérios da universalidade e os princípios da equidade, conforme 

estabelecido no art. 2 da Loas que afirma: 

Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma integrada às 

políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos 

mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências 

sociais e à universalização dos direitos sociais. 

 

Nesse cenário sociopolítico e econômico, insere-se a política de 

Assistência Social, desafiando a cultura burocratizada existente nas instituições 

públicas e privadas e práticas que historicamente foram construídas nos 

espaços sociopolíticos e institucionais da profissão de serviço social 

Segundo Yazbek (2004), a Loas inova ao afirmar, na Assistência Social, 
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o seu caráter de direito não contributivo e ao propor a participação da 

população e o exercício do controle da sociedade na gestão e na execução das 

políticas de Assistência Social.  

 

O caráter público e estatal dessa política, associado às diretrizes da 

descentralização com participação popular, expressa os seguintes 

elementos constitutivos: gratuidade, processualidade, sistematicidade, 

organicidade e continuidade na prestação dos serviços; existência de 

financiamento público na prestação continuado; intervenção técnica 

qualificada; atendimento às demandas sociais, geradas especialmente pela 

pobreza e pelo desemprego; primazia da responsabilidade estatal e 

complementaridade pela sociedade civil, organização de uma rede pública 

de serviços; inserção na agenda pública; controle social. (SILVEIRA, 2007: 

154) 

 

Extingue o antigo Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS) – 1938-

1993 –, órgão clientelista e cartorial, objeto de escândalos nacionais 

(processos de corrupção e subvenções a entidades fantasmas) e cria o 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e os Conselhos Estaduais e 

Municipais de Assistência Social, que são órgãos paritários, com representação 

do governo e da sociedade civil (entidades, usuários e trabalhadores do setor), 

responsáveis por aprovar a Política de Assistência Social e a proposta 

orçamentária para a área, normatizando as ações e regulando a prestação de 

serviços de naturezas pública e privada no campo da Assistência Social. 

A Assistência Social, portanto, preconizada pela CF/88 e pela Loas 

propõe um desenho político-institucional baseado na gestão descentralizada e 

participativa, com a primazia do Estado na sua condução. Indica também o 

Comando Único e a gestão partilhada com a sociedade civil, em que a 

Assistência Social contribui para a inclusão social, na perspectiva dos direitos 

sociais e da equidade, buscando superar o clientelismo e o assistencialismo 

que são marcas.  

 

Os esforços da área se voltam agora para a consolidação desta nova 

institucionalidade pública da assistência social, visando aprofundar os 

processos de descentralização e cooperação federativa, introduzindo novas 

matrizes conceituais, padronizando sistemas de organização e gestão das 
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proteções sociais básica e especial, criando novo padrão de financiamento, 

na perspectiva de integrar as esferas de governo em torno de um projeto 

nacional de assistência social como campo de direito de cidadania, pública 

e democrático, respeitadas as diversidades regionais e locais. (BRASIL, 

2008:13) 

 

O artigo 204 da CF/88 descreve um novo modelo de gestão aspirado 

para a Assistência Social, regulamentado em 1993, pela Loas, que prevê a 

descentralização político-administrativa; normatização federal; coordenação 

tripartite entre federal, estadual e municipal; execução de programas, operada 

pelo conjunto do gestor estadual, do municipal e por entidades beneficentes e 

de Assistência Social; a participação da população em organizações 

representativas, que são os conselhos de direitos, políticas formuladas e com 

controle em todos os níveis e recursos financeiros da seguridade social. 

Ao indicar o comando único e a gestão partilhada com a sociedade civil, 

a Loas estabelece uma hierarquia de competências entre os níveis de governo, 

sem ferir a autonomia de cada ente governamental. Em seu artigo 12, coloca 

as competências do governo federal que são: articular a política de Assistência 

Social em âmbito nacional mantendo a responsabilidade de elaborar as normas 

gerais da política; garantir o financiamento e a execução dos Benefícios de 

Prestação Continuada (BPC); apoiar financeiramente os programas, os 

projetos e os serviços de enfrentamento à pobreza em âmbito nacional, e ainda 

complementar as ações dos estados e das municipalidades. 

Desse modo, os estados devem responsabilizar-se pelo complemento 

das ações dos municípios e participar do financiamento dos auxílios-natalidade 

e funeral; apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os 

projetos de enfrentamento à pobreza; e atender as ações socioassistenciais de 

caráter emergencial, conforme preconiza o artigo 13 da Loas. 

Aos municípios e ao Distrito Federal cabem atribuições mais extensas 

que são: implementar os projetos de enfrentamento à pobreza e executar as 

demais ações socioassistenciais, além de co-financiá-las em sua totalidade, 

conforme diretrizes estabelecidas nos artigos 14 e 15 da Loas, da Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) e da Norma Operacional Básica (NOB). 

Reconhecida como direito, a Assistência Social é fundamental aos seus 
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beneficiários, pois seu público prioritário apresenta demandas básicas de 

renda, de acesso a oportunidades e a serviços fundamentais, de segurança, de 

reconhecimento e participação social, alcançando um grupo heterogêneo de 

famílias e/ou pessoas empobrecidas, em crise de sobrevivência, vivendo sem 

renda ou com recursos insuficientes, em situação precária de moradia; crianças 

e adolescentes em risco social e pessoal; moradores de rua; pessoas com 

deficiência sem apoio familiar e vítimas de conjunturas ou eventos que 

comprometem a sobrevivência. 

É nesse campo da cidadania que exige ―direito a ter direitos‖ que se 

coloca a importância da Assistência Social como política pública, na defesa da 

justiça social, da redistributividade e da cidadania, assumindo dimensão 

estratégica, no sentido de ampliar a capacidade das classes subalternas e 

construir novas possibilidades para a  efetivação de políticas sociais 

universalizantes, do seu reconhecimento enquanto sujeitos de direitos e da 

construção da sua hegemonia. 
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CAPÍTULO II  

 

CONSTITUIÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

INSTITUCIONALIDADES E PRÁTICAS DE UMA PERSPECTIVA 

INOVADORA DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 

2.1 Bases Teórico-Conceituais da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) e do Sistema Único da Assistência Social (Suas) 

 

Para situar-nos na discussão que faremos a seguir, elucidamos os 

marcos da Assistência Social no Brasil, em breves comentários, para mostrar 

os avanços obtidos com as mobilizações e lutas dos trabalhadores da política 

de Assistência Social e da sociedade civil. 

A evolução legal da política de Assistência Social brasileira (MARTINE, 

2010: 45) apresenta alguns momentos relevantes:  

  

- 1988: CF reconhece a Assistência Social como dever do Estado e direito 

do cidadão, incluindo-a na Seguridade Social; 

- 1993: Loas, Lei 8.742/1993, conquista obtida através de negociações das 

ONGs com o governo federal; 

- 1994: Instalação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 

- 1995: Criação do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e 

realização da Primeira Conferência Nacional de Assistência Social; 

- 1998: Política Nacional de Assistência Social (PNAS), ainda com 

problemas em sua organização na defesa dos direitos dos cidadãos; 

- 1999: NOB – implementada com o objetivo de disciplinar os procedimentos 

operacionais para a implementação da PNAS/1998; 

- 2004: Criado o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

(MDS), e após mobilização nacional é editada a PNAS/2004 por meio da 

Resolução 145/2009; 

- 2004: PNAS – tem por objetivo consolidar princípios, diretrizes, objetivos e 

ações da Assistência Social, em particular a Proteção Social Básica e 

Especial (RAICHELIS, 2008: 41); 

- 2005: NOB/SUAS – define em níveis o sistema de proteção social para 

articular a organização, gestão e provisão no campo das ações continuadas 

da Assistência Social (RAICHELIS, 2008:42), aprovada em 15 de julho, pela 

Resolução 130, o SUAS começa a ser implantado; 
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- Versão preliminar apresentada pelo MDS do Manual de Proteção Social 

Básica do Sistema Único da Assistência Social; 

- 2006: NOB-RH/SUAS – tem a finalidade de organizar os trabalhadores do 

Suas, aprovada em 13 de dezembro pela Resolução 269; 

- 2007: É validado o Plano Decenal de Assistência Social; 

- 2008: É aprovada o Projeto de Lei (PL) Suas e com a Lei 3077/2008, o 

Suas é efetivado como lei; 

- 2009: O MDS apresenta o Manual de Orientações Técnicas – Centro de 

Referência da Assistência Social (CRAS); 

- 2009: CNAS aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistencias, 

com a Resolução 109 de 11 de novembro. 

 

Seguindo esse caminho, após vários embates e discussões ocorridos 

nas três primeiras Conferências Nacionais da Assistência Social sobre 

questões norteadoras da Assistência Social, essas se colocam como suporte e 

incentivo à realização da IV Conferência Nacional, em dezembro de 2003. Essa 

conferência traz a proposta de dar concretude à Loas, apontando para a 

construção e implementação do Suas e da aprovação da PNAS/2004, e sua 

instância coordenadora é o MDS. 

  
A PNAS-2004 vai explicitar e tonar claras as diretrizes para efetivação da 

Assistência Social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado, 

apoiada em um modelo de gestão compartilhada e pautada no pacto 

federativo, no qual são detalhadas as atribuições e competências dos três 

níveis de governo na provisão de atenções socioassistenciais, em 

consonância com ao preconizado na Loas e nas Normas Operacionais 

(NOBs) editadas a partir das indicações e deliberações das Conferências, 

dos Conselhos e das Comissões de Gestão Compartilhada (Comissões 

Intergestores Tripartite e Bipartites - CIT e CIBs). À PNAS seguiu-se o 

processo de construção e normatização nacional do Sistema Único da 

Assistência Social - SUAS, aprovado em julho de 2005 pelo CNAS (por 

meio da NOB n. 130, de 15 de julho de 2005). O Suas está voltado à 

articulação em todo o território nacional das responsabilidades, vinculas e 

hierarquia, do sistema de serviços, benefícios e ações de assistência social, 

de caráter permanente ou eventual, executados e providos por pessoas 

jurídicas de direito público sob critério de universalidade e de ação em rede 

hierarquizada e em articulada com iniciativas da sociedade civil. (COUTO, 

2010: 38 
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A implantação da PNAS é considerada uma oportunidade histórica de 

superar e romper com padrões tradicionais de subalternidade que sempre 

marcaram a Política de Assistência Social, pois a PNAS/2004 busca a 

legitimidade, a consolidação e a efetivação da Assistência Social como direito 

de cidadania e responsabilidade do Estado. Traz ainda uma visão social de 

proteção social, dentre outras especificações, capaz de entender que a 

população tem necessidades e que conhece os riscos, as vulnerabilidades 

sociais a que todas as pessoas estão sujeitas.  

―Projeta-se a construção, por meio da inclusão de novos mecanismos, 

capaz de assegurar a efetivação da Assistência Social enquanto Política de 

Proteção Social não contributiva.‖ (NERY, 2009: 71) 

Cabe ao MDS, estruturado em secretarias, entre elas, a Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS), coordenar a PNAS e gerir o FNAS, sob 

a orientação e o controle do CNAS, desenvolvendo um importante papel no 

processo histórico da assistência social brasileira 

O FNAS, instituído pela Loas em 1993, objetiva proporcionar recursos e 

meios para financiar e apoiar serviços, programas e projetos de Assistência 

Social. Compete ao MDS coordenar a PNAS e administrar o FNAS. 

Um dos marcos da PNAS/2004 foi trabalhar a realidade dos municípios 

por meio de intervenções nos territórios10 em que a ―dimensão territorial das 

políticas públicas reconhece os condicionamentos de múltiplos fatores sociais, 

econômicos, políticos, culturais, nos diversos territórios que levam segmentos e 

famílias a situações de vulnerabilidades e risco social‖ (COUTO, 2010: 50).  

Essa intervenção nos territórios ocorre devido à necessidade de 

reconhecer a situação socioeconômica do País e de sua população que estão  

situados  em territórios marcados por processos de exclusão e inclusão social a 

que são submetidos no enfrentamento das manifestações da  questão social. 

Ocorre, também, com o intuito de adequar as políticas sociais às necessidades 

                                                           
10

 ―[...] é necessário elucidar que o território representa muito mais do que o espaço geográfico. 
Assim, o município pode ser considerado um território, mas com múltiplos espaços intra-
urbanos que expressam diferentes arranjos e configurações socioterritoriais. Os territórios são 
espaços de vida, de relações, de trocas. De construção e desconstrução de vínculos 
cotidianos, de disputas, contradições e conflitos, de expectativas e de sonhos, que revelam os 
significados atribuídos pelos diferentes sujeitos. É também o terreno das políticas públicas, 
onde se concretizam as manifestações da questão social e se criam os tensionamentos e as 
possibilidades para seu enfrentamento.‖  (RAICHELIS, 2008: 53) 
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dos usuários, conforme a demanda existente. 

A construção desse novo modelo de gestão da Assistência Social está 

diretamente ligada a esse processo, porque ―a dimensão territorial, como um 

dos eixos da política de Assistência Social, representa um avanço 

potencialmente inovador‖ (COUTO, 2010: 51) ao tratar da regulação estatal de 

serviços socioassistenciais com planejamento, sustentabilidade e metodologias 

de trabalho e com o objetivo de materializar o conteúdo previsto na PNAS/2004 

para garantir a proteção social através da organização da rede 

socioassistencial nos territórios. 

Promovendo significativas mudanças, a PNAS/2004, vista como um dos 

pilares da proteção social permitiu que ocorresse profunda transformação na 

Seguridade Social, garantindo os direitos a todos que necessitam da 

Assistência Social, sem exigência de contribuição prévia e como política 

pública tomou como horizonte a universalidade  

 

capaz de alargar a agenda dos direitos sociais a serem assegurados a 

todos os brasileiros de acordo com suas necessidades e 

independentemente de sua renda, a partir de sua condição inerente de ser 

de direitos [...] A proteção social da Assistência Social se ocupa das 

vitimizações, fragilidades, contingencias, vulnerabilidades e riscos que o 

cidadão, a cidadã e suas famílias enfrentam na trajetória de seu ciclo de 

vida, por decorrência de imposições sociais, econômicas, políticas e de 

ofensas a dignidades humana. (NOB/SUAS, 2005: 89) 

 

Diante de tantos desafios para pactuar a efetivação da proteção social 

garantida como direito, a PNAS/2004, por meio dos processos de pactuação, 

nos espaços políticos de gestão compartilhada, entre governo e sociedade civil, 

fundamenta e define funções para a implantação do SUAS, regulado quanto ao 

seu funcionamento na NOB/SUAS11 de 2005, para todo o território brasileiro.  

                                                           
11

 A NOB/Suas disciplina a gestão pública da Política de Assistência Social no território 
brasileiro, exercida de modo sistêmico pelos entes federativos, em consonância com a 
Constituição da República de 1988, a Loas e as legislações complementares a ela aplicáveis. 
Seu conteúdo estabelece: 

a) caráter do Suas; 
b) funções da política pública de Assistência Social para extensão da proteção social 

brasileira; 
c) níveis de gestão do Suas; 
d) instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem o processo 

democrático de gestão do SUAS; 
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Em outubro de 2004, atendendo ao cumprimento das deliberações da IV 

Conferência Nacional de Assistência, realizada em Brasília em dezembro de 

2003, o CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social aprovou, após 

amplo debate coletivo, a Política Nacional de Assistência Social em vigor, 

que apresenta o (re) desenho desta política, na perspectiva de 

implementação do SUAS – Sistema Único de Assistência Social que está 

voltado à articulação em todo o território nacional das responsabilidades, 

vínculos e hierarquias, do sistema de serviços, benefícios e ações de 

assistência social, de caráter permanente ou eventual, executados e 

providos por pessoas jurídicas de direito público sob critério de 

universalidade e de ação em rede hierarquizada e em articulação com a 

sociedade civil. (YAZBEK, 2011) 

 
Yazbek, em entrevista concedida para a dissertação de mestrado de 

Valéria da Silva Barbosa Gimenez, da Universidade Estadual Paulista (Unesp) 

de Franca/SP, em 2009, afirma que: 

 

A PNAS abriu caminhos novos para a Assistência Social. Eu acho que a 

coisa mais importante que ela traz, entre outras, é a proposta do Suas, é a 

proposta de um novo modo de gestão da Política, acompanhada de 

algumas referências que são fundamentais, como por exemplo a noção de 

território, a noção da matricialidade sociofamiliar, as formas de proteção. 

Quer dizer, todo o conjunto da PNAS é muito importante, mas eu gostaria 

de enfatizar a proposta do SUAS, a criação de um sistema que 

articuladamente permitiria essa política alcançar os municípios, os estados, 

em harmonia, em articulação com o governo federal. Então eu acho que 

este aspecto é muito importante. [...] Eu acho que o Suas traz uma nova 

forma de abordagem da população usuária da Assistência Social, pelos 

CRAS e CREAS. Outro aspecto importante que eu acho é que ele vai exigir 

e nos pressionar para um conhecimento melhor da população usuária da 

política. Eu sempre dei muita atenção ao público a quem se destina a 

Assistência Social e acho que nós conhecemos pouco essa população, nós 

não conhecemos seu modo de vida, seus valores, como elas vivem. Então 

eu acho que todo esse sistema está permitindo que a gente chegue mais 

perto da população usuária, eu acho que esse é mais um ponto positivo. 

 

 

Diante do exposto, vimos que a implantação do SUAS, sistema público 

                                                                                                                                                                          

e) financiamento; 
f) regras de transição. (NOB/Suas/05, 2005: 85) 
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não contributivo, descentralizado e participativo, que (re)organiza o sistema de 

proteção social da Política de Assistência Social,  tem por função gerenciar o 

conteúdo específico da Assistência Social no campo da proteção social e 

representa um avanço considerável na trajetória da construção dessa política. 

No entanto, implementá-la é um grande desafio, principalmente no que tange à 

delimitação de competências entre as instâncias de governo e o co-

financiamento. 

Através da sua instituição, novas estratégias passam a figurar no âmbito 

da superação do quadro de redução instalado na Política de Assistência Social 

em virtude da agressão neoliberal sobre a negação do acesso aos direitos 

sociais, cujos pressupostos remetem à fragmentação das ações, ao desmonte 

do papel do Estado e dos direitos. As estratégias que o Suas utiliza para 

materializar a proteção social, são demarcadas por esforços em consolidar a 

Assistência Social como política pública, constitutiva de direitos, segundo o que 

prevê a Loas (MOTA [et. al.], 2008).        

Para dar concretude aos compromissos explicitados no texto da 

PNAS/2004 e ao SUAS, e em observância às prerrogativas legais e aos 

princípios democráticos, a NOB/Suas ―disciplina a gestão pública da Política de 

Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico pelos 

entes federativos, em consonância com a Constituição da República de 1988, a 

Loas e as legislações complementares a ela aplicáveis‖. (BRASIL, 2005: 85) 

A implantação do SUAS como Sistema Único tem o objetivo  de romper 

com a fragmentação programática, entre as esferas do governo, ações por 

categorias e segmentos sociais. Para tanto, estabelece prerrogativas para a 

construção efetiva do SUAS como a gestão compartilhada, o co-financiamento 

e a cooperação técnica entre os três entes federativos, com divisão de 

responsabilidades entre os entes para instalar, regular, manter e expandir as 

ações de assistência social como dever do Estado e direito do cidadão.  

O SUAS permite, especialmente, a articulação de serviços, programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais, a universalização de acessos 

territorializados e a hierarquização de serviços por níveis de complexidade e 

porte de municípios, comportando quatro tipos de gestão: a dos Municípios, do 

Distrito Federal, dos Estados e da União. Tem como foco prioritário a atenção 

às famílias, seus membros e indivíduos e o território como base de 
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organização, que passa a ser definido pelas funções que desempenham, pelo 

número de pessoas que deles necessitam. (BRASIL, 2005: 99) 

O SUAS, planejado e organizado pelas três esferas de governo, passa 

seus atendimentos, ações e benefícios da assistência social do campo da 

benesse para o campo dos direitos do cidadão.  

Esse sistema sugere que não há mais, na assistência social, dicotomia 

de pensamento, ações, prioridades de atendimento e situações que não se 

pautem como direito universal de cidadania e dever do Estado. A construção 

lenta e gradual, nos últimos anos, do arcabouço teórico e legislativo, aos 

poucos se torna a base para uma estrutura sólida dessa política. 

A proposta do SUAS é um avanço na concretização de um modelo de 

gestão que possibilita a efetivação dos princípios e diretrizes da política de 

assistência, conforme definido na Loas, como um sistema unificado que 

permite  

[...] a articulação de serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, a universalização de acessos, sendo o território a 

referência para a identificação das demandas por direitos, construção de 

estratégias democráticas, hierarquização de serviços por níveis de 

complexidade, e o porte do município a lógica de organização da rede 

socioassistencial. (SILVEIRA, 2009: 339) 

 

A NOB/SUAS/05 estabelece as seguintes características necessárias 

para a construção efetiva do SUAS: 

 

- a gestão compartilhada, o co-financiamento e a cooperação técnica entre 

os três entes federativos; 

- a divisão de responsabilidades entre os entes federativos (federal, 

estadual, Distrito Federal e municipal) para instalar, regular, manter e 

expandir as ações de assistência social como dever de Estado e direito do 

cidadão; 

- fundamenta-se nos compromissos da PNAS/2004; 

- orienta-se pela unidade de propósitos, principalmente quanto ao alcance 

de direitos pelos usuários; 

- regula em todo o território nacional a hierarquia, os vínculos e as 

responsabilidades do sistema cidadão de serviços, benefícios, programas, 

projetos e ações de assistência social, de caráter permanente e eventual, 

sob critério universal e lógica de ação em rede hierarquizada, nos âmbitos 
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municipal, distrital, estadual e federal; 

- respeita a diversidade das regiões; 

- reconhece as diferenças e desigualdades regionais, considerando-as no 

planejamento e execução das ações; 

- articula a dinâmica às organizações e entidades de Assistência Social 

reconhecidas pelo Suas. 

 

Demonstra a importância do território e reforça as diferenças regionais e 

locais, com enfoque no território, que se constitui como espaço da vida 

cotidiana, da construção da história e das relações comunitárias. ―As unidades 

territoriais que compõem o processo de investigação não podem ser recortadas 

como mera paisagem que prescinde da ação humana, equipamentos e 

artefatos econômicos e sociais.‖ (RAICHELIS, 2008b: 33)  

Essa perspectiva socioterritorial inclui, além do diagnóstico da situação 

de vulnerabilidade, a análise das suas potencialidades. Essa divisão, para o 

trabalho da política de assistência social, responde à necessidade de 

considerar a diversidade, os conflitos e a particularidade das realidades 

regionais e locais, analisando a realidade social na sua totalidade dinâmica e 

contraditória. 

 

A implantação do SUAS no Brasil possui uma relação de continuidade com 

o processo de descentralização das políticas públicas, com sentido 

histórico, no caso brasileiro, não apenas de reordenamento técnico, fiscal 

ou administrativo, mas de uma descentralização de natureza política, 

considerando a diretriz da participação da sociedade civil organizada. 

(SILVEIRA, 2009: 345) 

 

Nessa direção, o Suas define e organiza os elementos essenciais e 

imprescindíveis à execução da política de Assistência Social possibilitando a 

normatização dos padrões nos serviços, na qualidade no atendimento, nos 

indicadores de avaliação e no resultado.  

Além da PNAS e do SUAS, em novembro de 2009, o MDS, aprovou, em 

nível nacional, a Resolução 109, que padroniza os serviços socioassistenciais 

nos municípios.  

―Reafirmando a necessidade de articulação com outras políticas 

indicando que as ações públicas devem ser múltiplas e integradas no 
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enfrentamento das expressões da questão social‖ (COUTO [et ali.], 2010:39), a 

PNAS/2004, destaca objetivos a serem desenvolvidos para atendimentos dos 

serviços socioassistenciais12. São eles: 

 

- Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 

básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos que deles 

                                                           
12 Para a implantação do novo modelo dos serviços socioassistenciais, a 5

a
 Conferência 

Nacional de Assistência Social determinou a definição de estratégias e metas para 
implementação da política de assistência social no Brasil, estabelecendo 10 direitos 
socioassistenciais:  
1. Todos os direitos de proteção social de assistência social consagrados em Lei para todos: 
Direito, de todos e todas, de usufruírem dos direitos assegurados pelo ordenamento jurídico 
brasileiro à proteção social não contributiva de assistência social efetiva com dignidade e 
respeito. 
2. Direito de equidade rural-urbana na proteção social não contributiva: Direito, do cidadão e 
cidadã, de acesso às proteções básica e especial da política de assistência social, operadas de 
modo articulado para garantir completude de atenção, nos meios rural e urbano. 
3. Direito de equidade social e de manifestação pública: Direito, do cidadão e da cidadã, de 
manifestar-se, exercer protagonismo e controle social na política de assistência social, sem 
sofrer discriminações, restrições ou atitudes vexatórias derivadas do nível pessoal de instrução 
formal, etnia, raça, cultura, credo, idade, gênero, limitações pessoais. 
4. Direito à igualdade do cidadão e cidadã de acesso à rede socioassistencial: Direito à 
igualdade e completude de acesso nas atenções da rede socioassistencial, direta e 
conveniada, sem discriminação ou tutela, com oportunidades para a construção da autonomia 
pessoal dentro das possibilidades e limites de cada um. 
5. Direito do usuário à acessibilidade, qualidade e continuidade: Direito, do usuário e usuária, 
da rede socioassistencial, à escuta, ao acolhimento e de ser protagonista na construção de 
respostas dignas, claras e elucidativas, ofertadas por serviços de ação continuada, localizados 
próximos à sua moradia, operados por profissionais qualificados, capacitados e permanentes, 
em espaços com infraestrutura adequada e acessibilidade, que garantam atendimento 
privativo, inclusive para os usuários com deficiência e idosos. 
6. Direito em ter garantida à convivência familiar, comunitária e social: Direito, do usuário e 
usuária, em todas as etapas do ciclo da vida a ter valorizada a possibilidade de se manter sob 
convívio familiar, quer seja na família biológica ou construída, e à precedência do convívio 
social e comunitário às soluções institucionalizadas. 
7. Direito à Proteção Social por meio da intersetorialidade das políticas públicas: Direito, do 
cidadão e cidadã, à melhor qualidade de vida garantida pela articulação, intersetorial, da 
política de assistência social com outras políticas públicas, para que alcancem moradia digna 
trabalho, cuidados de saúde, acesso à educação, à cultura, ao esporte e lazer, à segurança 
alimentar, à segurança pública, à preservação do meio ambiente, à infraestrutura urbana e 
rural, ao crédito bancário, à documentação civil e ao desenvolvimento sustentável. 
8. Direito à renda: Direito, do cidadão e cidadã e do povo indígena, à renda individual e familiar, 
assegurada através de programas e projetos intersetoriais de inclusão produtiva, 
associativismo e cooperativismo, que assegurem a inserção ou reinserção no mercado de 
trabalho, nos meios urbano e rural. 
9. Direito ao co-financiamento da proteção social não contributiva: Direito, do usuário e usuária, 
da rede socioassistencial a ter garantido o co-financiamento estatal – federal, estadual, 
municipal e Distrito Federal – para operação integral, profissional, contínua e sistêmica da rede 
socioassistencial nos meios urbano e rural. 
10. Direito ao controle social e defesa dos direitos socioassistenciais: Direito, do cidadão e 
cidadã, a ser informado de forma pública, individual e coletiva sobre as ofertas da rede 
socioassistencial, seu modo de gestão e financiamento; e sobre os direitos socioassistenciais, 
os modos e instâncias para defendê-los e exercer o controle social, respeitados os aspectos da 
individualidade humana, como a intimidade e a privacidade. (CONSELHO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, 2011) 
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necessitem. 

- Contribuir para a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, 

ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistencias básicos e 

especiais, em áreas urbana e rural. 

- Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham 

centralidade na família, e que garantam as convivências familiar e 

comunitária. (PNAS/2004, 2004: 33) 

 

Para realizar esses objetivos, é preciso haver uma conexão entre a 

territorialidade e a intersetorialidade, sendo que esta incide em um desafio para 

a gestão de políticas sociais devido à exigência de mecanismos de articulação 

entre organizações e sujeitos políticos no território. Essa articulação deve ir 

além da otimização de recursos humanos, materiais, físicos e financeiros para 

que se possam construir acordos que resultem em mudanças nas concepções 

e práticas desenvolvidas para a população, usuários da assistência social. 

A intersetorialidade é um dos princípios organizativos do SUAS e uma 

das diretrizes da gestão social, pois busca superar problemas tradicionais nas 

políticas e nos programas sociais, como a fragmentação, a dispersão, ou a 

sobreposição de projetos e ações visando à inclusão social através de uma 

nova forma de abordar os problemas sociais, percebendo o cidadão em sua 

totalidade, e estabelecendo uma nova lógica para a gestão da política de 

assistência social, superando a fragmentação e desarticulação das ações 

públicas como um fator de viabilização da inclusão social, ―transcende o caráter 

específico de cada política e potencializa as ações por elas desenvolvidas, 

ampliando a possibilidade de um atendimento menos compartimentado aos 

cidadãos que dela se utilizam‖. (COUTO [et al.], 2010: 39)    

Quando se traz a discussão da intersetorialidade para o âmbito da 

assistência social, devem-se considerar alguns aspectos relevantes em relação 

às demais políticas públicas (sociais e econômicas). É imprescindível analisar 

suas particularidades, como a política social, que, assim como as demais, tem 

como principal desafio a concretização dos direitos de cidadania social no 

contexto de uma sociedade capitalista  liberal contrária à sua concretização. 

Esse desafio não é exclusivo dessa política, porém, nela ganha mais 

relevância por se defrontar com dois fatores importantes: um é sua história 

secular de assistência aos pobres; e o outro suas  particularidades específicas.  
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A intersetorialidade supõe também a articulação entre sujeitos que atuam 

em áreas que, partindo de suas especificidades e experiências particulares, 

possam criar propostas e estratégias conjuntas de intervenção pública para 

enfrentar problemas complexos possíveis de serem equacionado de modo 

isolado. (COUTO [et al.], 2010:40) 

Ter claro as especificidades da Assistência Social é fundamental no 

momento de articulação com outras políticas sociais, para desenvolver os 

objetivos do SUAS e garantir que os serviços socioassistenciais sejam eficazes 

na garantia de cidadania sob a responsabilidade do Estado. Para desenvolver 

o novo modelo das ações socioassistenciais em todo o território brasileiro, na 

função de proteção social da Assistência Social, a NOB/SUAS/2005 

implementa a organização da política de Assistência Social por meio de alguns 

eixos como proposta de gerenciamento que 

define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução da 

política de assistência social possibilitando a normatização dos padrões nos 

serviços, qualidade no atendimento, indicadores de avaliação e resultado, 

nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial e, ainda, os eixos 

estruturantes e de subsistemas conforme aqui descritos. (PNAS, 2004: 39)  

Dentre eles estão: 

a) Precedência da gestão pública da política: 

Um dos objetivos da NOB/SUAS é romper com a fragmentação que há 

entre as esferas do governo, ações por categorias e os segmentos sociais, 

estabelecendo a gestão compartilhada e um sistema descentralizado, com 

comando único das ações e a participação da sociedade, baseada em um 

modelo sistêmico que aponta para a ruptura do assistencialismo e de ações 

fragmentadas, pressupondo uma política pública com a primazia da 

responsabilidade do Estado e com a efetiva participação do controle social pela 

sociedade. Determina o co-financiamento e a cooperação técnica entre os três 

entes federativos, União, Estados, Municípios e Distrito Federal, com divisão de 

responsabilidades entre os mesmos para instalar, regular, manter e expandir as 

ações de assistência. ―Neste contexto, sobressai a importância de fortalecer a 

articulação e cooperação das esferas de governo no âmbito do espaço sub-

regional‖ (BRASIL, 2005: 96).  
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b) Alcance de direitos socioassistenciais:  

―A universalidade dos direitos sociais é um dos princípios deste novo 

modelo socioassistencial‖ (YAZBEK, 2008: 110), com base na Loas, reforça o 

trabalho executado na política de Assistência Social para a garantia dos direitos 

socioassistencias mencionados anteriormente, demonstrados na VI 

Conferência Nacional de Assistência Social. 

 

c) Matricialidade sociofamiliar:  

 

Na PNAS, a matricialidade familiar significa que o foco da proteção social 

está na família, princípio ordenador das ações a serem desenvolvidas no 

âmbito do SUAS. Mas, como afirma a NOB-SUAS, ―não existe família 

enquanto modelo idealizado e sim famílias resultantes de uma pluralidade 

de arranjos e rearranjos estabelecidos pelos integrantes dessas famílias‖. 

(COUTO [et al.], 2010: 54)   

 

A PNAS/2004 compreende a família como uma instituição mediadora 

―das relações entre os sujeitos e a coletividade, delimitando, continuamente os 

deslocamentos entre o público e o privado, bem como geradora de 

modalidades comunitárias de vida‖ (Brasil, 2004). Nesse sentido, os programas 

e serviços devem ser direcionados para o atendimento à família, reforçando-a 

enquanto um dos pilares da rede de proteção social. 

É preciso romper com essas dificuldades, pois a família se tornou a 

base organizacional da gestão do SUAS, porque a reconhece como núcleo 

social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e 

protagonismo social (PNAS/04) e a insere na condição de sujeito de direitos, 

reconhecendo as fortes pressões que os processos de exclusão sociocultural 

geram sobre as famílias brasileiras, evidenciando suas fragilidades e 

contradições (YAZBEK, 2008: 111). 

Para a política de Assistência Social, a centralidade na família 

fundamenta-se no pressuposto de que tem a função primeira de prevenir, 

proteger, promover e incluir seus membros, mas, para isso, é necessário 

garantir condições de sustentabilidade segundo os direitos socioassistenciais. 

d) Descentralização político-administrativa e territorialização:  

O SUAS caracteriza-se por um modelo de gestão descentralizado e 
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participativo na regulação e organização em todo o território nacional das 

ações socioassistenciais, que define e organiza os elementos essenciais e 

imprescindíveis à execução da política, normatizando padrões nos serviços, 

qualidade no atendimento, indicadores de avaliação e  resultado, nomenclatura 

dos serviços e da rede socioassistencial.  

O município ganha mais autonomia com a descentralização, o que 

possibilita a valorização e a ampliação de espaços institucionais de 

participação e de divisão do poder de deliberação entre o Estado e a sociedade 

civil, mostrando que a força da cidadania está no município, de onde emergem 

suas necessidades, de acordo com seus espaços socioterritoriais, 

reconhecendo que cada município, região e território têm suas especificidades. 

―Outro aspecto importante e que se relaciona à descentralização são as 

características socioterritoriais de cada localidade.‖ (YAZBEK, 2008:114) Nesse 

sentido, a territorialização facilita a compreensão e análise dos espaços 

socioterritoriais, pois permite que se aproximem das reais necessidades dos 

cidadãos, identificando os locais de exclusão e vulnerabilidade social em que 

estão inseridos. 

Essa operacionalização tem a função de superar a fragmentação na 

prática dessa política, devido à necessidade de romper com velhos 

paradigmas, em que as práticas se construíram historicamente pautadas na 

segmentação, na fragmentação e na focalização, e olhar para a realidade, 

considerando os novos desafios colocados pela dimensão do cotidiano, que se 

apresenta sob múltiplas formatações, exigindo enfrentamento de forma 

integrada e articulada. (BRASIL. Política nacional de assistência social, 2004, 

p. 28-29)  

 

A territorialização é um elemento-chave para que os serviços sejam 

ofertados próximos à população, para que o território seja provido de 

recursos que melhorem as condições de vida da população e 

principalmente para que esse território pertença à cidade. Os sujeitos ao 

serem referenciados ganham dimensão de citadinos, reconhecem a cidade 

como seu território, e o seu território como cidade e como seu país. 

(COUTO [et al.], 2010: 52) 

 

Após ter o conhecimento do território, as ações serão realizadas no 
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Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), redes básica e especial que 

serão elucidadas na próxima referência de discussão. 

Com a descentralização e a territorialização, é possível proporcionar 

melhor atendimento aos moradores de rua, indígenas, às pessoas com 

deficiência, uma vez que os indicadores sociais permitem maior visibilidade das 

realidades vividas pelos sujeitos sociais e as especificidades de cada território, 

ao analisarem a demanda que cada grupo apresenta e como planejar seu 

atendimento na garantia da proteção social. 

 

d) Financiamento 

A PNAS estabelece que ―no Sistema Descentralizado e Participativo da 

Assistência Social, que toma corpo através da proposta de um Sistema Único, 

a instância de financiamento, é representada pelos Fundos de Assistência 

Social nas três esferas de governo‖ (BRASIL, 2004: 32). 

O financiamento acontece de forma direta para os destinatários, para a 

rede socioassistencial, por meio de repasse fundo a fundo, assim como para o 

desenvolvimento da política de Assistência Social de cada esfera de governo, 

com o propósito de respeitar as instâncias de gestão e de deliberação dos 

serviços, projetos, programas e benefícios, de acordo com o SUAS, pactuados 

nas comissões intergestoras e deliberados nos Conselhos de Assistência 

Social.  

O financiamento tem como base as informações socioterritoriais apontadas 

pelo Sistema Nacional de Informações de Assistência Social, a Rede Suas, 

que abrange as demandas e prioridades específicas com base nas 

características socioterritoriais, a capacidade de gestão de atendimento e 

de arrecadação de cada município e de complexidade dos serviços. 

(YAZBEK, 2008: 117) 

 

Um problema enfrentado pela política de Assistência Social é a 

inexistência de definição de uma percentagem para seu financiamento, pois 

quem define seu financiamento é o grupo político que assume o governo, seja 

ele federal, estadual ou municipal, cabe a eles a definição da prioridade para a 

qual será direcionada a Assistência Social, em cada nível, de negociação e 

pactuação da população organizada nos conselhos das três esferas de 
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governo. 

 

e) Novas bases para a relação entre estado e sociedade civil:  

O Estado, responsável pelas ações voltadas aos direitos dos cidadãos, 

deve garantir as condições básicas de sobrevivência; e a sociedade civil deve 

participar como co-gestora e parceira, no sentido de complementar as ações 

estatais, além de fiscalizar e controlar, exigindo qualidade e compromisso nos 

serviços prestados através da participação nos conselhos paritários 

É importante ressaltar que a sociedade civil organizada não deve 

substituir a ação estatal, como apresenta a proposta neoliberal, mas, sim, atuar 

em caráter complementar, para garantir que o Estado cumpra com suas 

obrigações na execução das políticas sociais públicas no acesso aos direitos 

sociais. 

A regulação do SUAS e sua implantação requerem um Estado com 

protagonismo político e com legitimidade social diante da população reforçando 

a descentralização político-administrativa como meio de efetivar as políticas 

sociais reconhecendo a realidade de cada ente federado. 

 

[...] dois princípios fundamentais regem a gestão das ações na área da 

assistência social. São eles: a descentralização político-administrativa e a 

participação de organizações representativas da sociedade civil nos 

conselhos paritários em todos os níveis. São instâncias de controle, 

deliberação e fiscalização dos serviços socioassistenciais. (YAZBEK, 2008: 

117) 

 

f) Controle social:  

―O controle Social é um instrumento de efetivação da participação 

popular na gestão político-administrativo-financeira e técnico-operativa com 

caráter democrático e descentralizado.‖ (YAZBEK, 2008: 118) Essa ação 

possibilita construir respostas às demandas dos usuários de forma direta, com 

o intuito de atender a suas reais necessidades. 

Outra possibilidade que proporciona o controle social, segundo a Loas, é 

a da população fiscalizar as ações e exigir mudanças. Quando necessário, 

apresenta-se como co-gestora, na luta pela efetivação dos seus direitos 

fundamentais, legalmente garantidos, em que os conselhos e as conferências, 
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nas três instâncias federativas, se tornam espaços privilegiados para a 

participação e o controle popular. 

 

g) Política de recursos humanos:  

A condição e a forma como são tratados os recursos humanos estão 

diretamente relacionados com a qualidade dos serviços prestados à sociedade 

por meio do trabalho profissional.  

 

[...] a nova forma de gerir a política exige dos trabalhadores uma 

compreensão do que representam as mudanças de conteúdo e de gestão 

instauradas com a Loas/1993 e com a PNAS/2004 e com o SUAS em 2005. 

Por exemplo, a compreensão da assistência social como um direito e não 

como benesse ou caridade é crucial para a mudança no agir profissional 

que atua com a população. Nesta concepção os profissionais devem 

superar a visão de que são viabilizadores de programas para a de 

viabilizadores de direitos. (YAZBEK, 2008: 119) 

 

Há inúmeros debates e discussões sobre a questão dos recursos 

humanos, para uma melhor compreensão do perfil do servidor da assistência 

social, da constituição e composição de equipes, dos atributos e qualificação 

necessários às ações de planejamento, formulação, execução, 

assessoramento, monitoramento e avaliação de serviços, programas, projetos 

e benefícios, do sistema de informação e do atendimento ao usuário desta 

política. (BRASIL, 2004) 

O novo modelo de gestão exige dos trabalhadores envolvidos um 

conhecimento aprofundado das legislações implantadas a partir da CF/88, pois 

não é possível trabalhar na defesa dos direitos sociais sem conhecê-los, e sem 

considerar as dificuldades pertinentes à sua implantação. 

 A NOB-RH/SUAS é responsável pela orientação dos princípios éticos, 

no que tange aos serviços profissionais, no estabelecimento de uma política de 

capacitação e na aprovação de planos de carreiras, cargos e salários. 

 

h) Informação, monitoramento, e avaliação: 

Para que se consolide a Política Nacional de Assistência Social e do 

SUAS, é fundamental a formulação e implantação de um sistema de 
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monitoramento e avaliação. Formulado a partir de uma construção coletiva 

envolvendo os três níveis de governo, define-se claramente pela elaboração e 

implementação de planos de monitoramento e avaliação e pela criação de um 

sistema oficial de informação que possibilitem: a mensuração da eficiência e da 

eficácia das ações previstas nos Planos de Assistência Social; a transparência; 

o acompanhamento; a avaliação do sistema e a realização de estudos, 

pesquisas e diagnósticos, a fim de contribuir para a formulação da política 

pelas três esferas de governo. (YAZBEK, 2008: 120) 

Para tanto, foi criado o sistema de informação através da Rede SUAS, 

que tem como objetivo dar suporte em todo território nacional aos profissionais, 

setores e instâncias que estão envolvidos na operacionalização da PNAS/2004, 

contribuindo para o controle social, garantindo os direitos sociais dos usuários. 

A avaliação desse processo tem como objetivo verificar se os serviços 

oferecidos têm qualidade necessária para alcançar as metas direcionadas, 

pois, para ter um serviço com qualidade, é necessário definir metas e oferecer 

serviços com acompanhamento, verificando a efetividade dos serviços 

socioassistenciais oferecidos pela política de Assistência Social. Esse 

acompanhamento é denominado de monitoramento, o que o distingue do 

processo de fiscalização. 

O monitoramento e a avaliação devem constar de todos os estágios da 

política. Suas ações possibilitam uma visão crítica da realidade e auxiliam os 

profissionais a efetivarem um trabalho mais eficaz, favorecendo o 

compartilhamento de percepções e a criatividade para o redimensionamento 

das ações planejadas e dos rumos da política de Assistência Social. 

Para construir as operações de gestão, monitoramento e avaliação do 

SUAS, como apresenta a NOB/SUAS, é necessário, prioritariamente, uma 

gestão de informação que constrói em cada esfera de governo a 

responsabilidade dos gestores para sua efetivação.  

Os serviços socioassistenciais apresentados são organizados pelo 

SUAS segundo as seguintes referências:  

 

1. Vigilância social: segundo a PNAS/2004, é responsável pela produção 

de um banco de dados que sistematize as informações das situações de 

vulnerabilidade e riscos pessoal e social que incidem sobre as 
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famílias/pessoas. Tais informações devem ser visualizadas através de 

indicadores e índices territorializados das áreas mais precarizadas e 

vulneráveis, apontando proposituras adequadas ao seu enfrentamento, 

o que implica o monitoramento e constante atualização dessas 

situações. É assumida como função preventiva dessas situações e 

considerada como garantia de cobertura e qualidade dos serviços 

oferecidos aos usuários, considerando que é através dos estudos 

territorializados que se podem formular respostas que promovam 

impactos para reverter tais situações apresentadas.  

2. Proteção social básica e especial: considerada o núcleo principal para 

o funcionamento no campo socioassistencial, é a garantia mínima de 

sobrevivência, convívio familiar e acolhida, proporcionada através de um 

conjunto de ações que vão desde a viabilização de benefícios 

continuados e eventuais até a concretização de um conjunto de ações, 

serviços e projetos operados em rede, com unidade destinada a 

proteger e recuperar as situações de abandono de crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e idosos. 

3. Defesa social e institucional: ―vinculada à concepção de que a 

provisão das ações socioassistencias deve estar pautada na garantia do 

direito social, na autonomia e no exercício pleno da cidadania.‖ (NERY, 

2009: 72) Os direitos socioassistenciais citados são: ao atendimento 

digno, atencioso e respeitoso, à informação, ao protagonismo e ao 

convívio familiar. 

 

A construção do SUAS está expressa no princípio constitucional do 

direito socioassistencial como proteção de seguridade social, regulado pelo 

Estado como seu dever e direito de todo cidadão, exigindo que se tenha como 

ponto de partida a unidade de concepção quanto ao âmbito e conteúdo da 

política social sobre o paradigma do direito e da cidadania.  

O avanço é que essa perspectiva exige a necessária ruptura com o 

paradigma conservador que organiza a Assistência Social por projetos sociais 

focalistas e seletivos; pela fragmentação de serviços por segmentos sociais; 

pela privatização da concepção da política de Assistência Social, repassando a 

responsabilidade para organizações não governamentais; prevalência dos 
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princípios de subsidiaridade, benemerência e filantropia e a operacionalização 

das ações de Assistência Social através de agentes isolados da sociedade civil 

sem desenvolver articulação em rede. 

O SUAS constitui-se na regulação e organização das ações 

socioassistenciais que são estruturadas e hierarquizadas por níveis de 

complexidade, exigindo recolocar em debate questões como o controle social, 

a centralidade da responsabilidade no Estado, e o financiamento. 

A proposta do SUAS é um avanço na concretização de um modelo de 

gestão13 que possibilita a efetivação dos princípios e diretrizes da política de 

assistência,conforme definido na Loas. Como já vimos, a organização da 

política de assistência social prevê um sistema descentralizado, com comando 

único das ações e a participação da sociedade, baseada em um modelo 

sistêmico que aponta para a ruptura do assistencialismo e de ações 

fragmentadas, pressupondo uma política pública com a primazia da 

responsabilidade do Estado e com a efetiva participação do controle social pela 

sociedade. 

Esse novo modelo de gestão supõe um pacto federativo, com a 

definição de competências entre as esferas de poder (União, Estados e 

Municípios), sendo construído por meio de uma nova lógica de organização 

das ações, onde os programas, projetos e benefícios são estruturados e 

hierarquizados por níveis de complexidade, considerando o tipo de proteção 

social prestada, quais sejam: Proteção Social Básica e Proteção Social 

Especial de média e alta complexidades, tendo como referência o território - 

regiões e porte dos municípios.O Suas adota duas categorias de atenção aos 

cidadãos, para dividir ações e serviços da Assistência Social, as quais são: 

                                                           
13 Segundo a NOB/Suas (BRASIL, 2005: 99-100), para a gestão municipal, três níveis são 
possíveis:  
- Gestão inicial: os municípios têm a função de alocar e executar serviços de proteção social 
básica, devendo receber recursos da União através do Fundo Nacional de Assistência Social, 
transformados em pisos que levarão em conta requisitos e estabelecendo responsabilidades 
para a distribuição dos recursos. 
- Gestão Básica: devem assumir a gestão da Proteção Social Básica, responsabilizando-se em 
ofertar programas, projetos e serviços socioassistenciais que fortaleçam vínculos familiares e 
comunitários que promovam os beneficiários do BPC e transferência de renda e manter o 
sistema de Vigilância Social, através dos CRAS. 
- Gestão Plena: é garantida ao município a gestão total das ações de assistência social, tanto 
em relação à proteção social básica e à proteção social especial. As ações serão financiadas 
mediante repasse de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social, ou que cheguem 
diretamente aos usuários, ou em razão do Certificado de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social. 
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proteção social básica (que será discutida a seguir) e proteção social especial 

de média e de alta complexidade, que foram definidas em 2004 na PNAS com 

a finalidade de organizar os serviços, os programas e os benefícios 

socioassistencias de acordo com a complexidade do atendimento social a ser 

realizado.  

 

 

2.2 Proteção Social Básica no SUAS: Um Olhar para sua Efetivação 

Através dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) 

 

Diante desse novo cenário de organização administrativa, política e 

financeira da Assistência Social configurados pelo SUAS, podemos perceber 

que há um grande desafio para os municípios brasileiros, que é o de propor 

iniciativas de gestão e de rompimento com o legado histórico de 

assistencialismo, primeiro-damismo, clientelismo e ações incipientes. Iniciativas 

essas que visem o reordenamento da política, tanto no campo da gestão 

quanto na sua condução, para alcançar definitivamente modos de 

implementação, que considerem as atuais diretrizes apontadas pela 

PNAS/2004. 

O SUAS inscreve-se no esforço de viabilização de um projeto de 

desenvolvimento nacional que pleiteia a universalização dos direitos à 

seguridade social e da proteção social pública. 

Há um modelo democrático que tem a missão de ampliar a rede de 

Assistência Social brasileira e eliminar os vestígios de assistencialismo, 

conservadorismo e clientelismo ainda existentes. A política de assistência 

social e a implantação do SUAS nos municípios brasileiros, é um terreno amplo 

para discussão de conceitos que devem ser melhor trabalhados, como as 

categorias de proteção social, vulnerabilidade social, risco social e território.  

Diante de tantos problemas enfrentados pela política de Assistência 

Social, vistos em seu processo histórico, verifica-se que ainda há muito a 

superar na garantia da efetivação dos direitos sociais dos cidadãos, pois não 

se pode negar que o SUAS, mesmo vivendo em sua fase de implantação um 

momento histórico de conquistas e mudanças significativas no campo do 

direito, ainda enfrenta muitos problemas na sua implementação.  
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Muitos vêm sendo os desafios para a construção e gestão desse Sistema 

que renova a Assistência Social brasileira. Vivemos hoje para a Assistência 

Social um momento decisivo para a sua concretização num patamar de 

prioridade como política pública de proteção social, direcionada à realização 

dos interesses das classes subalternizadas em nossa sociedade. 

É isso que Gramsci denomina de hegemonia. Estou afirmando a necessária 

construção de hegemonia dos interesses de nossos usuários, na condução 

do processo de construção de direitos não apenas como questão técnica, 

mas como questão essencialmente política, lugar de contradições e 

resistências. Trata-se, pois, de um processo contraditório, um momento 

onde mais uma vez, na história brasileira estão em disputa os sentidos 

dessa política. (YAZBEK, 2011) 

 

Os serviços socioassistencias no SUAS, como já discutimos, são 

organizados por suas referências e funções em que a proteção hierarquizada 

entre proteções básica e especial, a vigilância social e a defesa social e 

institucional, são funções da política pública para extensão da proteção social 

brasileira.  Para efetivar esses serviços, é necessário entender que  

 
A concepção de rede socioassistencial preconiza a oferta capilar, para a 

universalização dos acessos, sistemática e contínua de serviços 

socioassistenciais de caráter político-pedagógico e preventivo de direitos, 

considerando as necessidades sociais e as expectativas da população 

usuária, e a interface com programas, projetos, benefícios e demais 

políticas sociais, sob a primazia do Estado [...] Os serviços 

socioassistenciais configuram-se como meio de acesso às seguranças 

afiançadas pela Política Nacional de Assistência Social. (SILVEIRA, 2009: 

348) 

 

A PNAS/2004 e o SUAS afiançam a proteção social para os cidadãos 

que dela venham a necessitar. Na direção dessa proposta, ambos apontam 

dois níveis de proteção social (básica e especial), tendo como princípio os 

desenvolvimentos humano e social, com garantia dos direitos de cidadania, 

possibilitando a normatização dos padrões de serviços, qualidades no 

atendimento, indicadores de avaliação e resultado, nomenclatura dos serviços 
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e da rede socioassistencial14 para qualificar o atendimento aos cidadãos, 

usuários da assistência social.  

É definido, pelo SUAS, o campo de intervenção da política de 

Assistência Social como a aliança de conceitos básicos focados na proteção 

social através de um sistema que reorganiza as ações e objetiva a 

universalização e a equidade, por meio de proteções afiançadas, adotando 

duas categorias de atenção aos cidadãos com o intuito de dividir as ações e os 

serviços da assistência social.  

Essas proteções afiançadas são a proteção social básica e proteção 

social especial de média e de alta complexidade, definidas pela PNAS/2004, 

com a finalidade de organizar os serviços, os programas e os benefícios 

socioassistenciais, de acordo com a complexidade do atendimento social a ser 

realizado nos municípios,  

 

[...] o que demanda reordenamento da rede para prestação de serviços 

estruturados na intersetorialidade com as demais políticas sociais e de 

defesa de direitos, de órgãos que compõem o sistema de garantia de 

direitos e devem conformar redes de proteção. (SILVEIRA, 2009: 349) 

 

Os dois tipos têm como princípio a proteção social pró-ativa, ou seja, 

não considera mais os usuários dos serviços de Assistência Social como 

objetos de intervenção, mas sim como sujeitos de direitos, apontando para a 

quebra da cultura de tutela, de favor, construindo espaços onde os cidadãos 

possam recorrer em situação de violação e negação dos seus direitos sociais. 

Devido ao nosso objeto de pesquisa, que será analisar o exercício 

                                                           
14

 A rede socioassistencial é estruturada a partir de iniciativas do poder público e da sociedade 
civil, com primazia do Estado, para cumprimento das funções de proteção por níveis de 
complexidade, definidas na Política Nacional de Assistência Social, associadas às ações de 
defesa de direitos, à produção de informações e aos mecanismos de monitoramento para a 
reversão de indicadores e processos que geram situações de vulnerabilidade e risco. 
Entende-se por rede socioassistencial o conjunto de ações unificadas e direcionadas para a 
construção e concretização dos direitos. Portanto, mesmo as iniciativas realizadas por 
organização não governamentais são públicas e determinadas pelos parâmetros e definições 
no Suas. 
O reordenamento da rede socioassistencial, com base no território vivido e nas funções da 
PNAS, é uma das condições para superar a fragmentação e a pulverização na gestão dessa 
política, o que supõe a adoção de mecanismos que possibilitem ampliar a cobertura nos 
territórios de referência e integralizar ações que provoquem impacto positivo nos processos 
geradores dos carecimentos relativos às necessidades humanas (PEREIRA, 2000)

 
e expressos 

nas situações que expõem milhares de pessoas a diferentes formas de violação dos seus 
direitos. (SILVEIRA, 2007: 156-157) 
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profissional do assistente social nos CRAS de Votuporanga (SP), no 

desenvolvimento da política de proteção social básica, vamos nos ater apenas 

à discussão da política de proteção social básica que tem como finalidade 

desenvolver ações de caráter preventivo, cujo objetivo é o fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários.  

Destina-se a cidadãos e grupos familiares que se encontram em 

situação de vulnerabilidade e riscos sociais, sejam eles a fragilização de 

vínculos afetivos com a própria família ou com a sociedade; exclusão devido à 

pobreza ou privação no acesso a políticas públicas; inserção precária no 

mercado de trabalho; e outros fatores que se apresentam no cotidiano.  

Destaca-se, também, o desenvolvimento de serviços, programas e 

projetos locais de acolhimento, convivência e socialização familiar, conforme a 

situação de vulnerabilidade. Esses programas e projetos devem ser 

executados pelas três instâncias de governo e principalmente articulados pelo 

SUAS. (BRASIL, 2004)  

―A proteção social desenvolvida na Assistência Social, segundo as 

normativas que regulam a política e o Suas, é concretizada pela garantia de 

seguranças sociais aos usuários-cidadãos‖ (SILVEIRA: 2009: 347), tanto para 

prevenir quanto para reduzir os riscos de violação de direitos humanos e as 

vulnerabilidades sociais. 

Para garantir serviços de proteção básica, a NOB/Suas/05 estabelece 

que a Assistência Social de ter a seguintes garantias:  

 

- a segurança da acolhida: ―é provida por meio da oferta publica de espaços 

e serviços para a realização da proteção social básica e especializada‖ 

(BRASIL, 2005: 91-92); 

- segurança social de renda: objetiva efetivar as concessões de bolsas-

auxílio sob determinadas condicionalidades, que pode exigir ou não 

contrapartidas e benefícios continuados, nos termos da lei para cidadãos 

considerados incapacitados para a vida independente e para o trabalho, ou 

que se encontrem em situação de vulnerabilidade decorrentes do ciclo de 

vida; 

- segurança do convívio ou convivências familiar, comunitária e social: tem a 

finalidade de construir, restaurar e fortalecer laços de pertencimento (de 

natureza geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses 

comuns e societários), e também de capacitar e qualificar vínculos sociais e 
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de projetos pessoais e sociais de vida em sociedade;  

- segurança de desenvolvimento das autonomias individual, familiar e social: 

deve agir no sentido de desenvolver capacidade e habilidades para o 

exercício do protagonismo; conquistar melhores graus de liberdade, respeito 

à dignidade humana, protagonismo e certeza de proteção social para o 

cidadão, a família e a sociedade; deve conquistar o maior grau de 

independência pessoal e qualidade nos laços sociais para os cidadãos sob 

contingências e alternativas; 

- segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais: repasse de auxílios 

em bens materiais e em pecúnia (benefícios eventuais) em caráter 

transitório, quando famílias e seus membros estão sob riscos 

circunstanciais. 

 

Por meio dessas seguranças, as ações e os serviços de proteção social 

básica podem ser organizados e coordenados por instituições públicas e 

privadas da Assistência Social, operacionalizada segundo a PNAS/2004, por 

intermédio do CRAS e do Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF); 

Rede de Serviços Socioeducativos e de Convivência direcionados para grupos 

geracionais, intergeracionais, grupos de interesse, entre outros; Benefícios de 

Transferência de Renda (como o BPC e o PBF); benefícios eventuais e 

projetos de enfrentamento à pobreza. 

Embora os dois tipos de proteção social sejam de grande importância, 

em nossa discussão sobre os serviços socioassistenciais prestados aos 

cidadãos usuários da política de assistência social, neste trabalho, 

destacaremos o CRAS enquanto responsável pelo desenvolvimento da 

proteção social básica nos seus elementos essenciais, e em sua característica 

objetiva, que é a prevenção junto às famílias, que estão em situação de 

vulnerabilidade, para que não se submetam à situação de risco social, no 

município. 

O CRAS é instituição de caráter público estatal, implementada pelo 

SUAS nos municípios, que tem como foco o trabalho exclusivo com a proteção 

social básica. Por isso, a pesquisa foi realizada nos CRAS do Município de 

Votuporanga com os assistentes sociais que executam a política de proteção 

social básica. 

―Na organização do Sistema Municipal de Assistência Social no 

processo de habilitação e vinculação ao SUAS, o requisito fundamental é a 
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implantação do CRAS para a prestação dos serviços socioassistenciais de 

proteção básica.‖ (SILVEIRA, 2009:349) 

O trabalho executado no CRAS não pode ser confundido com o plantão 

social, que foi historicamente construído na Assistência Social, sob a ótica 

assistencialista do mérito e do favor, inovando ao ultrapassar o modelo 

conservador da Assistência Social, fortalecendo o modelo crítico de defesa e 

afirmação de direitos. Deve ser pensado como um lugar em que se materializa 

a política pública e se combinam as práticas de respeito aos sujeitos políticos, 

emancipados e protagonizadores de seus destinos.  

Têm a potencialidade de capacitar seus usuários a atuarem em defesa 

de seus interesses, seja de forma individual ou coletiva, ampliando o 

protagonismo e a participação política nos processos decisórios, por meio de 

oficinas de convivência, cursos de capacitação em controle social e liderança 

comunitária. 

O CRAS realiza, sob orientação do gestor municipal de Assistência 

Social, o mapeamento e a organização da rede socioassistencial de proteção 

básica, objetivando a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário das 

pessoas e famílias assistidas. (PNAS/2004). A função do CRAS se distingue da 

função do órgão gestor, por ser responsável pela atribuição e organização da 

rede socioassistencial e oferta de serviços da proteção social básica no 

território localizado, enquanto que o órgão gestor do município tem como 

funções a organização e gestão do Suas em todo o  município. 

O CRAS tem como fatores identitários dois eixos estruturantes, 

determinados pelo SUAS, que são a matricialidade familiar e a territorialização. 

Esses eixos significam que a Assistência social dá ―primazia à atenção às 

famílias e seus membros, a partir do seu território de vivência, com prioridade 

àquelas com registro de fragilidades, vulnerabilidades e presença de 

vitimizações entre seus membros‖ (NOB/SUAS, 2005: 90). 

O princípio da territorialização significa o reconhecimento da presença 

de múltiplos fatores sociais e econômicos, que levam o indivíduo e a família a 

uma situação de vulnerabilidade e implica o planejamento da localização da 

rede de serviços, a partir dos territórios de maior incidência de vulnerabilidade 

e riscos. 

O trabalho com famílias é organizado mediante o conhecimento da 
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realidade no território de abrangência de cada CRAS, envolvendo a realidade 

socioeconômica e cultural das famílias, como a estrutura e os arranjos 

familiares, seus valores, crenças e demandas, além do conhecimento dos 

recursos ou da rede de serviços na área e as vulnerabilidades no território. 

As ações sociais previstas incluem novos serviços à família, o que 

abrange o acolhimento, a recepção, orientação e referência15. Além da fixação 

de responsáveis pelas famílias, geralmente as mulheres, a nucleação de 

grupos de famílias para o melhor acompanhamento e desenvolvimento do 

trabalho social, as reuniões socioeducativas, e ampliação dos encontros das 

famílias e dos contatos. 

Nessa direção, a organização da rede de proteção social básica, o 

CRAS tem papel central e atua como porta de entrada dos usuários para essa 

rede e como seu principal articulador.  

Segundo o guia de orientação técnica de proteção básica (2005: 6), o 

CRAS:    

a) é espaço físico, a unidade pública estatal de referência da Rede de 

Proteção Social Básica do SUAS, presente no território onde vivem 

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social; 

 

b) na unidade do CRAS, são prestados serviços continuados de proteção 

social básica de assistência social para famílias, seus membros e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade social, por meio do PAIF, tais 

como: acolhimento, acompanhamento em serviços socioeducativos e de 

convivência ou por ações socioassistenciais, encaminhamentos para a 

rede de proteção social existente no lugar onde vivem e para os demais 

serviços das outras políticas, orientação e apoio na garantia dos seus 

direitos de cidadania e de convivência familiar e comunitária. 

(PROTEÇAO BÁSICA DO SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

2005: 15) 

 

c) articula e fortalece a rede de proteção social básica local; 

                                                           
15

 Referência nos termos da NOB-RH/Suas é o termo utilizado para compor a equipe de 
trabalho do Cras, constituídas por profissionais que tem a responsabilidade de  organizar a 
oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica. Esta equipe 
deve ser composta por assistentes sociais, psicólogos e técnicos de nível médio 
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d) previne as situações de risco nesse território através dos serviços nele 

ofertados, apóia as famílias e indivíduos em suas  demandas sociais, 

promovendo com os serviços socioassistenciais, os meios necessários 

para que fortaleçam seus vínculos familiares e comunitários, acessando 

seus direitos de cidadania, e evitando que sejam violados;  

 

e) atua como uma ―proteção social pró-ativa‖, identificando as famílias e os 

indivíduos que estão em situações de vulnerabilidade e de risco em seu 

território, inserindo-os na rede de proteção social, de acordo com a 

demanda que apresenta. 

 

Os CRAS devem ser instalados nos territórios com maiores indicadores 

de vulnerabilidade e risco social, analisados de acordo com o porte do 

município, articulado à rede socioassistencial, que também executa ações de 

proteção social básica, como saúde, habitação, educação, meio ambiente, etc.  

Algumas dessas ações são exclusivas do CRAS e outras, mesmo em 

sua área de abrangência, podem ser desenvolvidas fora de seu espaço físico, 

desde que a ele referenciadas. ―O CRAS assume como fatores identitários dois 

grandes eixos estruturantes do Sistema Único da Assistência Social - SUAS: a 

matricialidade sociofamiliar e a territorialização.‖ (ORIENTAÇÕES TÉCNICAS: 

CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS, 2009:11) 

Está destinado à prestação de serviços, programas e projetos 

socioassistenciais às famílias, e à articulação desses serviços em sua área de 

abrangência, de modo a potencializar e otimizar a proteção social na direção 

da intersetorialidade em seu território de abrangência. Trata-se de um 

equipamento social que nos desafia a fazer a diferença, representa uma 

estratégia fundamental de construção do protagonismo pelos próprios sujeitos 

de direitos, na verdadeira luta contra os processos de desigualdade.  

Configura-se como acesso aos serviços assistenciais e às demais 

políticas sociais do município, permitindo uma aproximação dos usuários a 

esses serviços, mas não é capaz de atender sozinho a todas as necessidades 

das famílias e da comunidade. 

Mesmo com esse objetivo, as ações e os serviços do CRAS não são 

suficientes para proporcionar a efetiva transformação da comunidade, 
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afastando as situações de risco e vulnerabilidade social e melhorando a 

qualidade de vida da população, por isso a necessidade de se trabalhar em 

rede socioassistencial. Por quê? Porque muitas dessas situações têm 

determinações macrossocietárias. 

A rede socioassistencial deve se pautar nos princípios da incompletude 

institucional para que possa realizar trabalhos que se complementem e sejam 

capazes de atender às famílias, de acordo com suas necessidades, visando a 

melhoria da qualidade de vida, o fortalecimento dos vínculos familiares e a 

prevenção de risco e vulnerabilidade social. 

Os serviços de proteção social básica poderão ser executados pelos 

CRAS e também de maneira indireta por entidades filantrópicas e organizações 

sociais de Assistência Social, localizados na área de abrangência dos serviços 

de proteção social básica. 

Os serviços de proteção básica poderão ser operacionalizados segundo 

a PNAS/2004 (BRASIL, 2004:36), através de:  

 

 Programa de Atenção Integral à Família (PAIF). 

 Programa de inclusão produtiva e projetos de enfrentamento da 

pobreza. 

 Centro de Convivência para Idosos. 

 Serviço para crianças de 0 a 6 anos que visem ao fortalecimento dos 

vínculos familiares, o direito de brincar, ações de socialização e de 

sensibilização para a defesa dos direitos das crianças. 

 Serviços socioeducativos para crianças, adolescentes e jovens na faixa 

etária de 6 a 24 anos, visando sua proteção, socialização e o 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

 Programas de incentivo ao protagonismo juvenil e de fortalecimento dos 

vínculos familiares e comunitários.  

 Centros de informação e de educação para o trabalho voltado para 

jovens e adultos. (PNAS, 2004:37)  

 

Todo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS em 

funcionamento desenvolve, obrigatoriamente, a gestão da rede 

socioassistencial de proteção social básica do seu território e oferta do 
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Programa de Atenção Integral à Família – PAIF, independentemente da(s) 

fonte(s) de financiamento (se municipal, federal e /ou estadual). 

(ORIENTAÇÕES TÉCNICAS: CENTRO DE REFERÊNCIA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS, 2009:11) 

 

Destacamos ainda que as condições para a implementação dos Centros 

de Referência em redes locais de ações socioassistenciais exigem uma 

parceria com as três esferas de governo, sendo assim, preconiza-se a gestão 

descentralizada e participativa na política de assistência social, apresentando 

projetos técnicos de acordo com os princípios e as diretrizes prescritas no 

Plano de Assistência Social; definindo também áreas geográficas prioritárias 

para instalação dos Centros de Referência, sugerindo que estes sejam 

localizados próximos a comunidades de baixa renda e com alto contingente em 

situação de vulnerabilidade social. 

Reconhecer as relações de força e poder presentes no território, 

capturar possibilidades e acionar processos de mudança e transformação são 

princípios que devem ser assegurados nos CRAS e, ainda, possibilitar, como 

expressão de uma política social eficaz, a exigência do direito e da cidadania, 

objetivando a universalidade, garantindo uma visão particular para as 

necessidades de cada família e não um olhar superficial das situações 

apresentadas, com uma análise sobre a proteção social com enfoque na 

totalidade; nas redes socioassistenciais que executam as tarefas cotidianas de 

cuidado e de valorização da convivência familiar. 

A Política Nacional de Assistência Social é necessária, pois a população 

no país é heterogênea e apresenta desigualdade socioterritorial nos 

municípios, de modo que torna possível conhecer a realidade de cada 

município, a sua dinâmica demográfica associada à dinâmica socioterritorial em 

curso. Dirce Koga (2003) afirma que  

 

[...] os direcionamentos das políticas públicas estão intrinsecamente 

vinculados à própria qualidade de vida dos cidadãos. É no embate 

relacional da política pública entre governo e sociedade que se dará a 

ratificação ou o combate ao processo de exclusão social em curso. Pensar 

na política pública a partir do território exige também um exercício de revista 

à história, ao cotidiano, ao universo cultural da população que vive neste 
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território (...). A perspectiva de totalidade, de integração entre os setores 

para uma efetiva ação pública... vontade política de fazer valer a 

diversidade e a inter-relação das políticas locais. (p. 25 apud PNAS, 2004: 

44) 

 

É fundamental considerar também a contribuição da Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pois esta, em muito, contribuirá 

para direcionar a Política Nacional de Assistência Social nesse novo trabalho, 

caracterizando os municípios brasileiros de acordo com o seu porte 

demográfico, associado aos indicadores socioterritoriais, com o objetivo de 

analisar que quanto maior a concentração populacional, maior será a 

necessidade de considerar as diferenças e desigualdades existentes entre os 

municípios e as regiões16.  

O CRAS deve ser instalado próximo ao local de maior concentração de 

famílias em situação de vulnerabilidade, conforme indicadores definidos na 

NOB/SUAS/2005. No caso de territórios de baixa densidade demográfica, com 

espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais, comunidades 

indígenas, quilombolas, calhas de rios, assentamentos, dentre outros), a 

unidade CRAS deverá ser instalada em local de melhor acessibilidade, 

podendo realizar a cobertura das áreas de vulnerabilidade por meio do 

deslocamento de sua equipe.  

Destaca-se que o público prioritário do CRAS deve ser: 

 Famílias do Programa Bolsa-Família (PBF), especialmente as que não 

estão cumprindo as condicionalidades; 

 Beneficiários do BPC, especialmente famílias com crianças, 

adolescentes e jovens com deficiência e idosos dependentes; 

                                                           
16

 Segundo a PNAS/04 os municípios são classificados conforme seu porte para a gestão do 
Suas: 
Municípios de pequeno porte 1: são aqueles que têm população que chega a 20.000 
habitantes (até 5.000 famílias em média); a grande maioria se concentra na zona rural (45% da 
população total). 
Municípios de pequeno porte 2: são aqueles onde a população varia de 20.001 a 50.000 
habitantes. A população rural corresponde a apenas 30% da população total. 
Municípios de médio porte: são aqueles onde a população varia ente 50.001 a 100.000 
habitantes (cerca de 10.000 a 25.000 famílias). 
Municípios de grande porte: são aqueles onde a população varia de 101.000 habitantes até 
90.000 habitantes. (cerca de 25.000 a 250.000 famílias).  
Metrópoles: são municípios com mais de 900.000 habitantes (atingindo uma média superior a 
250.000 famílias). 
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 Famílias com crianças em situação de trabalho infantil; 

 Situações de violência ou antecipadoras de negligência, violência; 

 Jovens e adolescentes grávidas e suas crianças; 

 Famílias com crianças abrigadas; 

 Indivíduos sem documentação civil. 

Esse público deve ser atendido por meio dos seguintes serviços e ações 

conforme o Guia de Orientação Técnica de Proteção Básica (2005):  

 Atendimento a família e seus membros e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social por meio de recepção e acolhida;  

 Oferta de procedimentos profissionais em defesa dos direitos 

humanos e sociais e dos relacionados às demandas de proteção 

social de Assistência Social; 

 Desenvolvimento da produção e sistematização de informações que 

possibilitem a construção de indicadores e de índices territorializados 

das situações de vulnerabilidades, riscos e potencialidades que 

incidem sobre famílias/pessoas e territórios; 

 Acompanhamento familiar em grupos de convivência social e de 

trabalho socioeducativo para famílias ou seus representantes; 

 Proteção pró-ativa por meio de visitas às famílias que estejam em 

situações de maior vulnerabilidade (como, por exemplo, as famílias 

que não estão cumprindo as condicionalidades do PBF), ou risco; 

 Encaminhamento para avaliação e inserção dos potenciais 

beneficiários do PBF no Cadastro Único (CadÚnico) e, do  BPC, na 

avaliação social e do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS);  

 Encaminhamento das famílias e indivíduos para a aquisição dos 

documentos civis fundamentais para o exercício da cidadania;  

 Encaminhamento (com acompanhamento) da população 

referenciada no território do CRAS para serviços de proteção básica 

e de proteção social especial – quando for o caso;   

 Produção e divulgação de informações de modo a oferecer 

referências para as famílias e indivíduos sobre os programas, 

projetos e serviços socioassistenciais do SUAS, sobre o PBF e o 
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BPC, sobre os órgãos de defesa de direitos e demais serviços 

públicos de âmbitos local, municipal, do Distrito Federal, regional, da 

área metropolitana ou da microrregião do Estado;  apoio nas 

avaliações de revisão dos cadastros do PBF e do BPC e demais 

benefícios. 

 

Essa função demanda do CRAS adequado conhecimento do território, a 

organização e articulação das unidades da rede socioassistencial a ele 

referenciadas e o gerenciamento do acolhimento, da inserção, do 

encaminhamento e acompanhamento dos usuários no SUAS. 

 

 

2.3 Equipe de referência da Política de Proteção Social Básica que atua 

nos CRAS  

Nesse processo, há uma centralidade da Assistência Social para o 

debate da organização e da estruturação para a gestão do trabalho nos CRAS, 

assim, a NOB-RH/Suas/2005 antecipa-se ao estágio de implementação do 

SUAS, deliberando sobre as funções da equipe que deve compor os órgãos 

públicos sobre a demanda da reestruturação da PNAS/2004, e usa, desde a 

sua implementação, mecanismos indutores que estão diretamente relacionados 

aos compromissos e responsabilidades dos entes federados mas, sobretudo, 

as exigências aos requisitos que devem ser cumpridos para que essa adesão 

se efetive, e, nessa adesão, a principal exigência é o quadro de pessoal, que é, 

inclusive, um dos indicadores do monitoramento do SUAS. 

  A NOB/SUAS/2005 constitui e consolida os principais eixos a serem 

considerados para a gestão do trabalho e educação permanente no âmbito do 

Suas, são eles: 

 - Princípios e diretrizes nacionais para a gestão do trabalho no âmbito do 
SUAS; 

- Princípios éticos para os trabalhadores; 

- Equipes de referência;  

- Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação; 
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- Diretrizes nacionais pra os planos de carreira, cargos e salários; 

- Diretrizes para entidades e organizações de assistência social; 

- Diretrizes para o co-financiamento da gestão do trabalho;   

- Responsabilidades e atribuições do gestor federal, dos gestores estaduais, do 

gestor do Distrito Federal e dos gestores municipais;- Diretrizes nacionais para 

instituição de mesas de negociação; 

- Organização do Cadastro do Sistema Único de Assistência Social 
(CadSUAS); 

- Controle social da gestão do trabalho; 

- Regras de transição. 

Para atender a população referenciada no CRAS, deve contar com uma 

equipe mínima para a execução dos seus serviços e ações.  Deve ampliar a 

referência de profissionais, caso oferte, diretamente no CRAS, outros serviços, 

programas, projetos e benefícios.  

De acordo com a NOB-RH/SUAS (2010)17 a composição da equipe 

mínima de referência que trabalha no CRAS para a prestação de serviços e 

execução das ações no âmbito da Proteção Social Básica nos municípios, deve 

contar com um coordenador (técnico de nível superior), concursado, com 

experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, 

serviços e benefícios socioassistenciais. 

Deve ser composta, ainda, por servidores públicos efetivos, como 

assistente social, psicólogo, coordenador, auxiliar administrativo e estagiários 

(esses contratados), conforme o espaço disponível, responsáveis pela 

organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção 

social básica e especial, levando em consideração o número de famílias e 

indivíduos referenciados, o tipo de atendimento e as aquisições que devem ser 

garantidas aos usuários. (NOB-RH/SUAS, 2010). 

O número de profissionais e técnicos que devem compor a equipe 

mínima deve estar de acordo com o número de famílias referenciadas, 

conforme a NOB-RH/SUAS. 

                                                           
17

 A NOB-RH/Suas tem como função organizar as diretrizes para a gestão do trabalho no Suas, 
objetivando propor mecanismos reguladores na relação entre gestores e trabalhadores e os 
prestadores de serviços socioassistenciais. 
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Conforme a NOB-RH/SUAS, a União, os Estados, os Municípios em 

gestão plena e o DF são responsáveis pela elaboração e execução da política 

de recursos humanos, e a implantação de planos de carreira para os servidores 

públicos que atuem na política de Assistência Social. 

É importante destacar que as três esferas de governo possuem papéis 

fundamentais e peculiares na execução da política de Assistência Social, em 

especial nos CRAS, contribuindo para o financiamento, a capacitação de 

profissionais e o incentivo à execução da mesma.Para que o trabalho atinja os 

objetivos esperados, é necessário que haja uma constante capacitação da 

equipe técnica, paragarantir a qualificação dos recursos humanos e maior 

capacidade de gestão dos operadores da política de Assistência Social. 

 

O movimento de implementação dos CRAS desencadeia debates e 

indagações de profissionais, gestores e pesquisadores sobre as formas de 

implementá-lo, suas possibilidades e desafios. Uma das preocupações se 

refere aos paradigmas postos pela PNAS/2004, para que a instalação 

dessas unidades ocorra consoante o significado que lhes foi atribuído, com 

qualidade na prestação dos serviços de proteção social da assistência 

social e impactos na qualidade de vida e no campo dos direitos sociais, o 

que requer intervenções qualificadas do ponto de vista teórico-político e 

técnico-operativo. (COUTO [et al.], 2010: 151) 

Em síntese, os princípios e diretrizes estabelecidos na NOB-RH são: a 

política de gestão do trabalho no âmbito da assistência social, visando à 

qualidade da prestação de serviços da rede socioassistencial; a estruturação 

do trabalho, qualificação e valorização dos trabalhadores que atuam no SUAS; 

nos serviços públicos, o preenchimento de cargos, que devem ser criados por 

lei e nomeados por meio de concurso público; de acordo com as atribuições 

dos diferentes níveis de gestão, manter o quadro de pessoal qualificado 

academicamente e por profissões regulamentadas em lei; constante 

preocupação com uma política nacional de capacitação, fundada nos princípios 

de educação permanente, promovendo a qualificação dos gestores, 

trabalhadores e conselheiros de forma sistemática, continuada, sustentável, 

participativa, nacionalizada e descentralizada. 

Conforme Yazbek (2006), para os desafios encontrados em relação à 
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capacitação profissional, há algumas propostas que estão em andamento 

articuladas pelo governo federal e em alguns municípios. 

 
Há propostas muito importantes de capacitação em andamento, seja no 

nível federal, seja em nível de alguns municípios do país, o governo 

assumiu a importância desse preparo dos quadros a partir da NOB/RH. Há 

uma capacitação a distância para os trabalhadores que lidam com a 

Política, há uma outra capacitação que será feita com os gestores, há 

múltiplos programas de capacitação, eu acho que esse é um aspecto 

bastante positivo do Suas. (YAZBEK, 2006). 

 

Abordaremos, na presente pesquisa, apenas os profissionais de serviço 

social que atuam nos CRAS, por se tratar do objeto de estudo dessa 

dissertação. 

Não há dúvida de que a proposta do CRAS sobre a questão do 

conhecimento da realidade na condução do SUAS possui uma posição de 

destaque e que esse fato se reflete na atuação profissional dos profissionais 

envolvidos com a política de Assistência Social.  

Nestes termos, ao abordarmos o peso do conhecimento da realidade 

como uma das principais mediações da ação profissional no SUAS, estamos já 

situando um dos desafios postos à profissão e à formação profissional: a 

capacidade de conhecer a realidade social sem sucumbir aos recortes e 

fragmentos das problemáticas sociais, posto que a multiplicidade das refrações 

da ‗questão social‘ invocam uma complexidade que não permite submetê-las 

aos modelos.   

Também é necessário que os profissionais conheçam suas atribuições 

na execução do trabalho, pois a NOB-RH/SUAS determina que nos CRAS 

tenha equipe de referência para a execução dos serviços socioassistenciais. 

Isso exige dos profissionais, em especial os assistentes sociais, conhecer quais 

são as competências e atribuições na execução do trabalho socioassistencial 

no CRAS, respeitando as funções e ações determinadas pelo SUAS para o 

trabalho interdisciplinar, assim, as atribuições que são privativas do 

profissional, deve estar clara, para que não infrinja o código de ética 

profissional e o descumprimento do mesmo.  

Assim, em especial ao assistente social que atua nos CRAS, o Projeto 
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Ético-Político do Serviço Social direcionará sua ação profissional para a 

transformação da realidade sobre a qual intervirá de forma crítica e criativa. Os 

conhecimentos, as habilidades, competências e atribuições profissionais 

tornam-se agentes potencializadores da ação transformadora do assistente 

social, que pode ser permeada por limites e possibilidades. 

Outro ponto a ser destacado em relação à equipe de trabalho é que todo 

o processo de gerenciamento de informações exige o acompanhamento, a 

avaliação e o monitoramento da PNAS, que nos leva a refletir sobre a 

dimensão investigativa da prática profissional, na medida em que a coleta de 

dados, por si só, não garante um processo sistemático de investigação e 

produção de conhecimento sobre a realidade que oriente um constante 

aprimoramento das ações desenvolvidas através da proteção social básica. 

Inúmeras são as dificuldades para a implantação desse sistema, dentre 

elas, está a de compor equipes de trabalho, que inclui os assistentes sociais, 

que dêem conta da dimensão ―educativa-pedagógica‖ ou ―socioeducativa‖ tão 

importante nesse processo de efetivação de um sistema protetivo que garanta 

os direitos sociais aos cidadãos atendidos pela política de Assistência Social. 

Para analisar as dificuldades do trabalho profissional do assistente social na 

implementação do SUAS, no próximo capitulo discutiremos o exercício 

profissional do assistente social na execução do trabalho da política de 

proteção social básica através do CRAS. 
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CAPÍTULO III 

 

O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO ASSISTENTE SOCIAL NA POLÍTICA DE 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA (SP): 

ABRINDO AS PORTAS PARA O UNIVERSO DA PESQUISA  

 

 
No mundo em que vivemos, felizmente, desapareceram as pretensões às 

verdades absolutas, desapareceu a fé cega em práticas profissionais 

tradicionalmente aceitas, desapareceram dogmas mantidos graças ao 

liberalismo cômodo e à tolerância repressiva.        

   (José Paulo Netto) 

 

 

Neste capítulo, será abordado o ciclo da investigação por meio da 

análise do conjunto das ações desenvolvidas através do exercício profissional 

de Serviço Social, segundo o código de ética, incluindo a escolha do método 

que norteou o estudo, o planejamento e a construção metodológica. Durante a 

análise da pesquisa, serão realizadas considerações da pesquisadora. 

Além dos procedimentos técnicos utilizados para a coleta e análise das 

informações, apresenta-se o movimento da pesquisa nos CRAS de 

Votuporanga e os cuidados éticos para a sua realização. Destaca-se que o 

método e a metodologia possibilitaram o conhecimento do objeto estudado, 

conforme a concepção de Netto (2009: 674): ―O objeto de pesquisa tem, 

insista-se, uma existência objetiva, que independe da consciência do 

pesquisador‖. 

Oportuno dizer que a escolha desse município deveu-se ao fato da 

pesquisadora ter maior proximidade com a política pública de assistência social 

ali praticada. A pesquisa foi realizada em junho de 2011, período posterior às 

mudanças na equipe de referência dos CRAS, quando assumiram os cargos os 

profissionais aprovados em concurso público realizado para atender às normas 

da NOB/RH/SUAS. 
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3.1 O Caminhar Metodológico pelo Universo da Pesquisa 

 

 
Cada pesquisa é única, pois se o sujeito é singular,  

conhecê-lo significa ouvi-lo, escutá-lo, permitir-lhe que se revele. 

(Maria Lucia Martinelli) 

 

 

Nosso compromisso é dar visibilidade às informações coletadas na 

pesquisa, para tanto, salientamos que a análise e os resultados apresentados 

são provisórios, já que o conhecimento construído neste estudo não é 

definitivo, mas processual e passível de superação, conforme mudanças no 

cotidiano vivenciadas por nós, pesquisadores, no universo da pesquisa que 

envolve os sujeitos pesquisados, ―[...] é sempre relevante lembrar que, no 

domínio científico, toda conclusão é sempre provisória, sujeita à comprovação, 

retificação, abandono, etc.‖ (NETTO, 2009: 676).  

Como já mencionado, o objeto em estudo, Análise do Exercício 

Profissional do Assistente Social na Política de Proteção Social Básica nos 

Centros de Referencia da Assistência Social - Saberes em Questão, é fruto de 

nossas reflexões teórico-práticas surgidas após a experiência profissional em 

política de proteção social básica no processo de implantação do SUAS.  

Os processos investigativos que fundamentam nossa dissertação se 

dividem em reflexões teóricas, idas a campo investigativo para coleta de dados, 

análise documental, e retomada dos fundamentos teóricos para que, mediados 

pelo material empírico, dessem substância às nossas inferências durante o 

processo de tratamento dos dados.  

Ressalta-se que o presente estudo foi instigado pela seguinte 

indagação: Como os assistentes sociais apreendem a política de proteção 

social básica e intervêm sobre ela, nos processos de trabalho em que 

participam, em Votuporanga, através dos CRAS, seguindo as normas do SUAS 

e do projeto ético-político da profissão? 

A escolha do referencial teórico-metodológico para explicar o objeto de 

estudo construído na investigação incorpora valores, opções de entendimento 

de homem e de mundo da pesquisadora 

Sobre esse universo da pesquisa, concordamos com Netto (2009) 
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quando afirma que: 

 [...] o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto tal como ele é em 

si mesmo, na sua existência real e efetiva, independente dos desejos, das 

aspirações e das representações do pesquisador. A teoria é, para Marx, a 

reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: 

pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica 

do objeto que pesquisa. [...] Assim, a teoria é o movimento real do objeto 

transposto para o cérebro do pesquisado – é o real reproduzido e 

interpretado no plano ideal (do pensamento). (p. 673) 

 

A abordagem dos dados coletados tem como base o paradigma 

dialético- crítico que nos possibilita ir ao encontro dos nossos anseios de 

pesquisador, pela relevância atribuída no tempo presente a esse referencial 

pelo conjunto da categoria profissional dos assistentes sociais. 

Pesquisa e ação para os assistentes sociais são processos interligados, 

pois a perspectiva política não é atrelada somente à apreensão da 

competência técnica ou de sua sistematização teórica, mas é a combinação 

entre esses dois elementos e sua intenção prática relativa à ação.  

Concordamos com Netto (2009) quando diz que a pesquisa possibilita 

aos profissionais desenvolver competências em três níveis: 

 

No âmbito das nossas competências teórico-metodológicas, através da 

pesquisa sólida e rigorosa, desenvolve-se a capacidade de o assistente 

social compreender seu papel profissional no contexto das relações sociais, 

[...] numa perspectiva de totalidade social. 

No âmbito de nossas competências políticas, a pesquisa permite que se 

apreenda a sociedade como um espaço de contradições, os interesses 

sociais e econômicos subjacentes aos projetos societários, partidários e 

profissionais. Ela indica os protagonistas da cena política, suas articulações 

e alianças e possibilita identificar aliados. Do mesmo modo, permite 

compreender o significado social e político das demandas e respostas 

profissionais. E não nos permite descuidar do estabelecimento de 

estratégias sociopolíticas e profissionais. 

[...] no nível das competências técnico-operativas, a pesquisa desenvolve 

nossa capacidade de investigar as instituições, seu usuários, as demandas 

profissionais, os recursos institucionais, as agencias financiadoras, o 

orçamento. Permite preparar respostas qualificadas às demandas 

institucionais, organizacionais ou dos movimentos sociais, vislumbradas no 
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projeto de intervenção profissional [...] é facultado ao profissional formular 

respostas que não apenas atendam as demandas, mas que, 

compreendendo o conteúdo político delas e o contemplando, ele possa 

reconstruí-las criticamente (p. 714-715) 

  

O projeto ético-politico do Serviço Social que, por opção da categoria, se 

orienta pela teoria dialética-crítica, e usa como referência a teoria de Marx, 

entende o processo de trabalho como práxis, aliando apreensão teórica, 

reflexão ética e ação.  

A escolha da categoria profissional pelo método dialético-crítico é fruto 

de reflexões do movimento de reconceituação18 dos assistentes sociais, que, 

fundamentados pelos aportes do método, passam a reconhecer os processos 

de trabalho como práxis. 

O movimento contraditório que existe na construção da sociedade 

envolvendo lutas e interesses sociais diferentes se estabelece em nossa 

práxis, que, de acordo com os princípios da categoria, são afirmações de 

compromisso com a transformação da realidade que nos é posta.  A 

importância da pesquisa não se refere somente ao âmbito acadêmico em 

nossa categoria profissional, pois a consistência na elaboração de diagnósticos 

e levantamento de dados confere qualidades política e formal às ações, e são 

elementos de pesquisa. 

Certos da fundamental importância da pesquisa de caráter empírico, ou 

seja, ir a campo para conhecer melhor o objeto e os sujeitos que fazem parte 

do processo de investigação, estabelecemos alguns procedimentos para a 

coleta dos dados. Trabalhamos com a pesquisa numa abordagem qualitativa, 

que se caracterizou por métodos dialógicos (YAZBEK, 2009:149) e de participação, 

prevalecendo o uso de entrevistas, análises dos depoimentos e análise 

documental. É importante ressaltar que não foram desprezados os dados 

                                                           
18

 ―O Movimento de reconceituação é um momento radical de renovação da profissão,  
trazendo mudanças na atuação e práticas de trabalho, assim como na 
sustentação teórico­político a partir da década de 1960 através de criticas ao Serviço Social 
‗tradicional‘ (empirista, paliativa, de orientações liberal-burguesa) iniciou debate acerca do 
processo de trabalho e das contribuições profissionais. A profissão assume as inquietações e 
insatisfações deste momento histórico e direciona seus questionamentos ao Serviço Social 
tradicional através de um amplo movimento, de um processo de revisão global, em diferentes 
níveis: teórico, metodológico, operativo e político. Este movimento de renovação que surge no 
Serviço Social na sociedade latino-americana impõe aos assistentes sociais a necessidade de 
construção de um novo projeto comprometido com as demandas das classes subalternas, 
particularmente expressas em suas mobilizações.‖ (YAZBEK, 2009:148)  
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quantitativos, apesar da óptica da análise ser qualitativa. 

Esse tipo de pesquisa interessa-se mais em abstrair os aspectos 

qualitativos da realidade social do que quantificar o objeto de estudo. Conforme 

Martinelli (1999:21), a pesquisa qualitativa é voltada aos significados, às 

interpretações a respeito dos sujeitos pesquisados e de suas histórias, já as 

informações quantitativas são complementares e fundamentam o 

conhecimento produzido pela outra. 

Destacamos que ―[...] a relação entre pesquisa quantitativa e qualitativa 

não são de oposição, mas de complementaridade e de articulação‖ (Martinelli 

(1999:27). Assim, uma completa a outra no resultado da pesquisa. Neste 

trabalho, elaboramos um questionário complementar, com perguntas fechadas 

para a identificação dos sujeitos pesquisados.  

Para a apreensão dos dados qualitativos, elaboramos um roteiro de 

entrevista, com perguntas semiestruturadas, abertas e flexíveis, possibilitando 

ao entrevistado explanar suas idéias de forma livre e reflexiva, com o objetivo 

de apreender a dinâmica do processo do exercício profissional na política de 

proteção social básica nos CRAS, conforme parâmetros da Lei 8.662/1993 que 

regulamenta a profissão. Buscando, assim, captar qual é a concepção da 

política de assistência social, de proteção social que esses têm, e identificar as 

mudanças provocadas na atuação dos profissionais a partir da nova 

organização proposta pelo SUAS. 

A entrevista semiestruturada proporciona ao entrevistador mais liberdade 

de acrescentar novas questões ao roteiro, se houver necessidade. Esse tipo de 

entrevista parte de certas interrogativas que podem ser reformuladas com base 

nas respostas recebidas dos entrevistados (TRIVIÑOS, 1987). 

Além da entrevista, outro recurso metodológico utilizado para a coleta de 

informações foi à observação, uma técnica de coleta de dados para conseguir 

informações e que utiliza os sentidos na obtenção de determinados aspectos 

da realidade. Não consiste apenas em ver e ouvir, mas também em examinar 

fatos e fenômenos que se deseja estudar (MARCONI; LAKATOS, 1999:90). 

Realizou-se observação não estruturada, que é livre e sem roteiros. 

Esse tipo de observação é uma técnica que consiste em recolher e registrar 

fatos da realidade estudada, sem o uso de meios técnicos específicos ou 

perguntas diretas. 
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Todos os sujeitos da pesquisa foram escolhidos de modo a contemplar a 

configuração dos assistentes sociais que atuam nos CRAS. A pesquisa de 

campo teve início após a aprovação do projeto de mestrado que ocorreu na 

qualificação na PUC-SP.  

As entrevistas foram realizadas mediante a assinatura do termo de 

consentimento informado livre e esclarecido, e foi fornecida uma cópia do 

termo para cada sujeito.  

Fizemos uso do gravador (com consentimento prévio das entrevistadas), 

como instrumento de apoio, e transcrevemos na íntegra as falas dos sujeitos, 

sistematizando-as, para efetuar o processo de interpretação e análise dos 

dados obtidos que serão discutidos a seguir. 

 

 

3.1.1 Apresentação dos Sujeitos Pesquisados 

 

Os sujeitos da pesquisa, entrevistados em junho de 2011, são cinco 

assistentes sociais que trabalham nos CRAS em Votuporanga (SP), e atuam 

diretamente com a política de proteção social básica. 

Todas as entrevistadas são do sexo feminino, razão pela qual, no 

decorrer deste capítulo, faz-se referência às assistentes sociais, às 

profissionais e/ou às entrevistadas. 

Para identificar a fala de cada profissional, vamos utilizar AS 1 para a 

primeira entrevistada, AS 2 para a segunda entrevistada, AS 3 para a terceira 

entrevistada, AS 4 para a quarta entrevistada, e AS 5 para a quinta 

entrevistada. Na ocasião das entrevistas, as profissionais apresentavam as 

seguintes características: 

 

 

AS 1: Têm 34 anos de idade, é graduada em Serviço Social desde 2005, e 

estudou em instituição privada, com pós-graduação lato sensu. Trabalha há 

cinco anos como assistente social, na área específica, e nessa instituição está 

há quatro meses. Seu vínculo de trabalho é pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), e sua remuneração é de um a três salários mínimos. Não 

possui plano de carreiras. 
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AS 2: Tem 23 anos de idade, é graduada em Serviço Social desde 2010, e 

estudou em instituição pública.  Trabalha há cinco meses como assistente 

social, na área da profissão, e com essa instituição tem vínculo há quatro 

meses pela CLT. Sua remuneração está entre um e três salários mínimos. 

Não possui plano de carreiras.  

 

 

AS 3: Tem 27 anos de idade, é graduada em Serviço Social desde 2005, e 

estudou em instituição privada.  Trabalha há quatro meses como assistente 

social, na própria área, e nessa instituição está há quatro meses. Seu vínculo 

de trabalho é regulamentado pela CLT e sua remuneração é de um a três 

salários mínimos. Não possui plano de carreiras. 

 

 

AS 4: Tem 32 anos de idade, é graduada em Serviço Social desde 2001, e 

estudou em instituição privada.  Trabalha há dez anos como assistente social, 

quatro deles na própria área, e nessa instituição está há quatro anos. Seu 

vínculo de trabalho é pela CLT, e sua remuneração está entre um e três 

salários mínimos. Não possui plano de carreiras. 

 

 

AS 5: Tem 32 anos de idade, é graduada em Serviço Social desde 2002, 

estudou em instituição privada, com pós-graduação lato sensu.  Trabalha há 

nove anos como assistente social, na área afim, e nessa instituição está há 

três anos. Seu vínculo de trabalho é pela CLT, e a remuneração está entre um 

e três salários mínimos. Não possui plano de carreiras. 

 

  

 

 

3.2 Serviço Social e sua Relação com a Política de Assistência Social 

Brasileira 
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Como afirma Yazbek (2009b), as políticas sociais, em especial a 

Assistência Social, desde o início da institucionalização do Serviço Social, tem 

sido um importante campo de trabalho de muitos assistentes sociais através do 

desenvolvimento de ações socioassistenciais. 

 

A institucionalização e legitimação do Serviço Social como profissão, no 

Brasil, tem como fundamento processos de reprodução social da vida e 

nestes, particularmente, as diversas manifestações da questão social, como 

a pobreza, a subalternidade e a exclusão social.   

A profissão resulta de circunstâncias históricas definidas e se consolida na 

medida em que se constituem no país as Políticas Sociais e seus (precários 

e insuficientes) padrões de Proteção Social. (p. 135) 

 

Mas é importante enfatizar que Serviço Social não pode ser confundido 

com a Assistência Social e tampouco pode ser limitado apenas ao seu 

exercício, pois isso reduz a identidade19 profissional que se inscreve em um 

amplo aspecto de questões geradas com a divisão social do trabalho.  

 

Eu me lembro que eu estava em uma reunião, que tinha um médico, e toda 

hora ele falava assim: “Ah, porque o serviço social não sei o que, porque o 

serviço social...”.  Aí, eu tive que corrigi-lo e falei: não é o serviço social. 

Coloquei que serviço social é a profissão, é a faculdade que você faz e se 

forma como assistente social, e que assistência social é uma política 

pública. (AS 1) 

 

A partir do reconhecimento do direcionamento econômico neoliberal e 

suas implicações nas políticas sociais, que têm seus rebatimentos no exercício 

profissional, no contexto da implementação do SUAS, propomo-nos a analisar 

como é a prática do exercício profissional dos assistentes sociais no Suas, 

especificamente, na política de proteção social básica executada pelos CRAS; 

considerando a complexidade das relações sociais postas na sociedade e suas 

implicações no Serviço Social e, consequentemente, no trabalho profissional.  

Desta forma, busca-se propor indicativos para o exercício do trabalho do 

assistente social, neste espaço sócio-ocupacional, pautado no direcionamento 

dos princípios do projeto ético-político. 

                                                           
19

 Sobre discussões de  identidade profissional ver: MARTINELLI, Maria Lucia. Serviço social: 
identidade e alienação. 11 ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
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A identidade da profissão não é estática e sua construção histórica 

envolve a resistência às contradições sociais que configuram uma situação de 

barbárie, decorrentes do atual estágio da sociabilidade do capital em sua fase 

de produção destrutiva, com graves consequências para a força de trabalho. 

Por isso, no exercício profissional, o assistente social depara-se com diversos 

elementos que estão relacionados entre si, como os sujeitos (os usuários 

destinatários das políticas sociais), público com o qual trabalha; as relações 

sociais (IAMAMOTO, 2008), fruto da interação entre indivíduos e categorias 

sociais e a realidade social em que está inserido.  

Para analisar as particularidades do exercício profissional do assistente 

social no processo das relações sociais, é necessário compreender que o 

processo de profissionalização, no seu início, esteve historicamente ligado ao 

Estado, na divisão do trabalho, e sob o direcionamento da Igreja Católica, no 

trato da questão social e nas contradições identificadas na realidade social, 

cabendo ao Estado viabilizar um mercado de trabalho e à Igreja proporcionar a 

formação profissional com feições doutrinárias e conservadoras.  

Outro aspecto relevante é problematizar as peculiaridades do Serviço 

Social enquanto profissão liberal e inserida em processos de trabalho, devido 

sua estruturação ser determinada pela dinâmica da sociedade capitalista.  

Portanto, para fazer esta análise, é preciso levar em consideração as 

mudanças que ocorrem no mercado de trabalho em que se insere o assistente 

social, e como esta repercute na efetivação da precarização e terceirização das 

relações do seu trabalho, o que, muitas vezes, pode inviabilizar um 

atendimento de qualidade aos usuários das políticas públicas sociais. 

Durante as entrevistas da pesquisa em discussão, uma das questões 

versava sobre o como a profissional avalia o trabalho realizado no CRAS, e 

percebeu-se, em uma das falas, que a precarização do contrato de trabalho, 

prejudica o trabalho profissional: 

 
[...] havia profissionais aqui que não eram concursados. Às vezes, 

não tinham nem um pouco da autonomia, igual à que temos hoje, 

para falar com esses usuários (AS 1). 

O trabalho profissional do Serviço Social é um dos eixos fundamentais 

de apoio à legitimidade dos direitos sociais, pois é nesse cotidiano social que 
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consolidamos as reivindicações dos usuários, por meio dos equipamentos 

socioassistenciais. Todavia, esse cotidiano é permeado de conflitos sociais, 

econômicos, culturais e políticos, de contradições e de lutas, pois a correlação 

de forças sociais e políticas nesses espaços é evidente, e é um desafio nessas 

realidades social e institucional. ―É pela prestação de serviços 

socioassistenciais que o assistente social interfere nas relações sociais que 

fazem parte do cotidiano de sua população usuária‖ (YAZBEK, 2009b). 

Iamamoto (2008) coloca que o Serviço Social privilegia uma intervenção 

investigativa, por meio da pesquisa e análise da realidade social, fazendo com 

que o profissional dessa área possa atuar na formulação, execução e avaliação 

de serviços, programas e políticas sociais que visam à preservação, defesa e 

ampliação dos direitos humanos e a justiça social.  

[...] O Serviço Social brasileiro, nas ultimas décadas, redimensionou-se num 

forte embate contra o tradicionalismo profissional e seu lastro conservador, 

adequando criticamente a profissão às exigências do seu tempo, 

qualificando-a teoricamente [...] (p. 225) 

 

Desde sua legalização como profissão, vem ampliando o seu espaço 

ocupacional, e a questão social20, com suas manifestações e expressões, é 

considerada, segundo Yazbek (2009b), o objeto de trabalho dos assistentes 

sociais. Essas manifestações estão presentes desde as repercussões no 

campo dos direitos, no universo da família, do trabalho e do ―não trabalho‖, da 

saúde, da educação, dos idosos, da criança e do adolescente, de grupos 

étnicos que enfrentam a investida avassaladora do preconceito, da 

expropriação da terra, das questões ambientais resultantes da socialização do 

setor produtivo, da discriminação a indivíduos homossexuais, entre outras 

formas de violação dos direitos.  

Essas situações demandam do Serviço Social projetos e ações 

sistemáticas de pesquisa, dos mais diversos conteúdos, que exigem sua ação 

profissional, e essas devem estar em consonância com os objetivos propostos 

pela Assistência Social, pois os profissionais possuem e desenvolvem 

atribuições localizadas no âmbito da elaboração, execução e avaliação de 
                                                           
20

 Por meio da questão social é possível identificar as desigualdades e a exclusão social 
vivenciada pela classe subalterna com a qual o assistente social lida cotidianamente no seu 
exercício profissional. 
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políticas públicas próprias, assim como na assessoria a movimentos sociais e 

populares. 

É inegável que o campo próprio de trabalho do Serviço Social encontra na 

administração e execução de Políticas Sociais e particularmente nas ações 

de Assistência Social uma mediação fundamental. Assumir a vinculação 

histórica da profissão com a Assistência Social é condição para que os 

assistentes sociais superem a ideologia do assistencialismo e avancem nas 

lutas pelos direitos e pela cidadania. (YAZBEK, 2009b: 136) 

 

O processo de reconceituação gestado pelo Serviço Social desde a 

década de 1960 permitiu à profissão enfrentar a formação tecnocrática 

conservadora e construir coletivamente um projeto ético-político profissional, 

em que estão explicitados os limites e as responsabilidades que atravessam o 

exercício profissional e é desenvolvido por parcela majoritária dos assistentes 

sociais.  

Fundamentado na matriz sócio-histórica, cujo ponto de partida é a teoria 

social crítica de Marx, o projeto ético-político vem se desenvolvendo e 

adensando no cenário profissional desde a década de 1980. Ganha corpo mais 

precisamente na década de 1990, com a aprovação do Código de Ética, da lei 

de regulamentação da profissão e a aprovação das diretrizes curriculares. 

Como uma profissão de nível superior, o Serviço Social exige de seus 

profissionais formação teórica, técnica, ética e política. Inscrita na divisão 

sócio-técnica do trabalho, regulamentada pela Lei  8.662/1993, de 7 de junho 

de 1993, com alterações determinadas pelas Resoluções CFESS 290/1994 e 

293/1994, e balizada pelo Código de Ética, aprovado pela Resolução CFESS 

273/1993, de 13 de março de 1993. 

 

Segundo Netto (1999:95) os projetos profissionais, construídos por um 

sujeito coletivo – a respectiva a categoria profissional, apresentam a auto-

imagem da profissão, elegem valores que a legitimam socialmente, 

delimitam e priorizam seus objetivos e funções, formulam requisitos 

(técnicos, institucionais e práticos) para o seu exercício, prescrevem normas 

para o comportamento dos profissionais e estabelecem balizas de sua 

relação com os usuários dos seus serviços, com outras profissões e com as 

organizações e instituições, públicas e privadas (entre estes, também e 

destacadamente com o Estado, ao qual coube historicamente, o 

reconhecimento jurídico dos estatutos profissionais). (IAMAMOTO, 2001: 
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12) 

 

A lei de regulamentação da profissão é fruto de um movimento 

desenvolvido pela categoria e demarcado por órgãos diretivos, como o 

Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e o Conselho Regional de 

Serviço Social (CRESS), e vem consolidar a perspectiva colocada pelo 

Movimento de Reconceituação, que ganha corpo a partir dos estudos de 

autores que estão entre os mais citados pelo Serviço Social, como Iamamoto, 

Yazbek, Martinelli, Netto. Como já mencionado, a consolidação ocorreu na 

década de 1990, por meio da ruptura com o Serviço Social conservador. A lei 

atual acompanha o desenvolvimento da profissão no Brasil, estabelecendo com 

mais clareza os princípios, as competências e atribuições privativas do 

assistente social para estabelecer parâmetros legais ao seu exercício 

profissional. 

A regulamentação das competências e das atribuições privativas é um 

dos principais ganhos para a profissão, por garantir a efetivação de seu 

exercício profissional, pois a lei permite não só a clarificação da competência 

para o próprio profissional, como também serve de instrumento para delimitar o 

exercício profissional de outras áreas, além de esclarecer o papel do assistente 

social para os empregadores. 

Acrescenta-se que o exercício profissional realizado sob essa dupla 

dimensão amplia o debate sobre a intervenção profissional, enfatizando o 

compromisso e a competência; além de salientar a preocupação com o 

desenvolvimento teórico do Serviço Social. Tomando como referência a lei que 

dispõe sobre a profissão de assistente social e estabelece sua 

regulamentação, determinando no artigo 4o, são as seguintes as competências 

previstas para o assistente social:  

planejar, organizar, administrar: benefícios e serviços sociais; 

planejar, executar, avaliar pesquisas (para análise da realidade social e 

para subsidiar a ação profissional); 

assessoria/consultoria: órgãos públicos, empresas privadas, outras 

entidades; 

assessoria, apoio, defesa, exercício de direitos (sociais, civis e políticos): 

movimentos sociais; 

implementar, elaborar, executar, avaliar: políticas sociais (na administração 

pública, em empresas, entidades, organismos populares); 
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elaborar, coordenar, executar, avaliar: planos, programas e projetos 

juntamente com a sociedade civil; 

providências: encaminhar, orientar — indivíduos, grupos, populações; 

orientar: indivíduos e grupos a identificar recursos, fazer uso, atender e 

defender direitos; 

realizar estudos socioeconômicos com usuários: benefícios e serviços 

sociais; 

planejar, organizar, administrar: serviços sociais/unidades de Serviço 

Social. 

 

E no artigo 5o, são determinadas as atribuições privativas: 

 

I. coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, 

planos, programas, e projetos na área de Serviço Social; 

II.  planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de 

Serviço Social; 

III.assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, 

empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; 

IV.realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e 

pareceres sobre a matéria de Serviço Social; 

V.assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação como 

pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e 

adquiridos em curso de formação regular; 

VI.treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social; 

VII.dirigir e coordenar  Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de 

graduação e pós-graduação; 

VIII.dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa 

em Serviço Social; 

IX.elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões 

julgadoras de concursos ou outras de seleção para assistentes sociais, ou 

onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 

X.coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados 

sobre assuntos de Serviço Social; 

XI.fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e 

Regionais; 

XII.dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou 

privadas; 

XIII.ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em 

órgãos e entidades representativas da categoria profissional. 
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No campo da análise do exercício profissional, é necessário entender 

como se realizam suas atividades profissionais, segundo os preceitos das 

atribuições privativas da profissão, por isso, partimos do entendimento de que 

esse exercício profissional é desenvolvido nos espaços sócio-organizacionais, 

e seu reconhecimento deve ser visível, como forma de dirigir e orientar o 

trabalho desenvolvido. Importante enfatizar que a lei de regulamentação é um 

documento que pode ser consultado, portanto, não precisa ser decorado ou  

memorizado, mas deve ser utilizado como material de suporte na prática 

profissional.  

Outro ponto importante é a visibilidade dessa legislação, como analisar e 

compreender a forma como o assistente social se apropria da mesma e em 

quais situações da vida profissional ele lança mão desse instrumento para 

entender, defender ou mesmo contestar as determinações demandadas do 

espaço sócio-organizacional para o qual presta serviço, dos próprios usuários, 

ou mesmo da realidade social. 

O profissional, ao buscar apoio na lei de regulamentação da profissão 

para entender melhor suas competências e atribuições privativas, tende a ter 

mais clareza do seu exercício profissional e do seu lugar ocupado na divisão 

sociotécnica do trabalho, não permitindo que se ocupe com competências que 

não sejam suas no seu espaço sócio-ocupacional e, ao mesmo tempo, servir 

de parâmetro para a ampliação de frentes de trabalho e para a inserção em 

outras áreas de intervenção e investigação com vistas à produção do 

conhecimento. 

Se a lei posiciona e estabelece uma direção profissional, delimita 

também o espaço do usuário e da organização. Cabe, entretanto, ao 

profissional, construir as relações que vai estabelecer com seus pares e 

interlocutores, a fim de dar visibilidade ao exercício profissional.  

Ao estabelecer a defesa dos direitos sociais como prerrogativa básica 

para a efetivação do exercício profissional, necessariamente estabelece o 

protagonismo do profissional e do usuário na construção relacional. 

Mas é preciso entender também que 

 

[...] pensar as competências e atribuições do assistente social é necessário 

lançar o olhar para este momento particular de mudanças no padrão de 
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acumulação e regulação social, nos marcos da chamada globalização da 

produção dos mercados e dos bens culturais, que vem provocando 

profundas alterações na produção de bem e serviços, nas formas de 

organização e gestão do trabalho nos organismos empregadores, com 

marcantes alterações nas maneiras como os diversos profissionais de 

serviços se articulam no interior dessas entidades. (IAMAMOTO, 2001: 10) 

 

De acordo com Iamamoto (2001), para pensar no projeto profissional, 

nesses termos, é preciso articular as condições mocrossocietárias que incidem 

sobre o terreno sócio-histórico em que a profissão é exercida, dentro dos 

limites e possibilidades estabelecidos, e também articular as respostas técnico-

profissionais e ético-políticas que são dadas pelos profissionais nesse contexto, 

ao analisar como esses limites e possibilidades são percebidos e projetados 

pelos assistentes sociais (IAMAMOTO, 2001: 11).  

O projeto profissional indica clara direção social para a profissão, ao 

defender princípios como a justiça e equidade social, ampliação dos direitos e 

da cidadania, além do aprofundamento da democracia, de modo a fortalecer as 

possibilidades de atendimento aos interesses da classe trabalhadora e 

segmentos oprimidos da sociedade. 

Os princípios do código de ética são:  

 

- Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas 

políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e plena expansão dos 

indivíduos sociais; 

- Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 

autoritarismo; 

- Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa  primordial de 

toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos 

das classes trabalhadoras; 

- Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da 

participação política e da riqueza socialmente produzida; 

- Posicionamento em favor da eqüidade e justiça social, que assegure 

universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e 

políticas sociais, bem como sua gestão democrática; 

- Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando o 

respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados 

e à discussão das diferenças; 

- Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais 
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democráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso como 

constante aprimoramento intelectual; 

- Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 

uma nova ordem societária, sem dominação – exploração de classe, etnia e 

gênero;  

- Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que 

partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos trabalhadores 

- Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com 

o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional; 

- Exercício do Serviço Social sem ser descriminado, nem descriminar, por 

questões de inserção de classe social. Gênero, etnia, religião, 

nacionalidade, opção sexual, idade e condição física. (CFESS, 1997: 17- 8) 

 

Os princípios estabelecidos no Código de Ética devem ser apropriados e 

assumidos pelos profissionais como uma referência do exercício profissional 

para efetivar as políticas sociais. 

É importante destacar o modo como o assistente social realiza o 

exercício profissional, identificando os aspectos metodológicos e as 

habilidades, que são elementos centrais para o entendimento daquilo que é 

específico do seu trabalho e que essa especificidade também está associada 

ao projeto ético-político. 

Contudo, pensar o Serviço Social na contemporaneidade, segundo 

Iamamoto (2008), perante as novas exigências profissionais decorrentes das 

profundas alterações no mundo do trabalho, das repercussões da reforma do 

Estado e, portanto, das novas configurações assumidas pela sociedade civil na 

luta pela efetivação dos direitos sociais, implica analisar os avanços e os novos 

desafios da profissão, que culminaram na reformulação do processo de 

formação profissional estabelecendo que o projeto ético-politico é indissociável 

dos projetos societários. 

Através da obra Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, de Marilda 

V. Iamamoto e Raul de Carvalho (2001), é possível analisar o significado social 

da profissão, que está inserida nos processos de produção e reprodução das 

relações sociais, demarcando-a como um tipo de especialização do trabalho 

coletivo. 

O reconhecimento da profissão vem atrelado ao desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil, que advém não somente do crescimento econômico, mas 
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também das contradições contidas nesse modo de produção, em um quadro 

delicado das relações de trabalho; a competição acirrada entre as pessoas em 

busca de um lugar no mercado de trabalho e a garantia de proteção social 

através de políticas sociais capazes de atender às demandas existentes. 

Essa forma de conceber o Serviço Social é entender que ele se 

constituiu a partir de um momento histórico determinado, com a expansão 

capitalista, que favorece a aliança da classe dominante com o Estado, e limita 

o acesso aos direitos sociais da classe trabalhadora, enfraquecendo sua 

organização perante as suas lutas e reivindicações por meio dos movimentos 

sociais.  Nesse contexto, o sistema econômico capitalista industrial e financeiro 

torna-se hegemônico e surge com novas formas na questão social. Isso explica 

a necessidade do profissional especializado. 

O significado do Serviço Social, segundo Yazbek (2009), observa-se na 

vinculação concreta que essa profissão passa a ter na sociedade capitalista por 

meio de sua intervenção profissional, ou seja, na contradição entre os 

interesses do sistema capitalista (determinados pela classe burguesa) e quem 

demanda seus serviços (usuários dos serviços prestados).  

 
[…] a institucionalização do Serviço Social como profissão na sociedade 

capitalista se explica no contexto contraditório de um conjunto de processos 

sociais, políticos e econômicos, que caracterizam as relações entre as 

classes sociais na consolidação do capitalismo monopolista. Assim a 

institucionalização da profissão de uma forma geral, nos países 

industrializados, está associada à progressiva intervenção do Estado nos 

processos de regulação social. As particularidades desse processo no Brasil 

evidenciam que o Serviço Social se institucionaliza e legitima 

profissionalmente como um dos recursos mobilizados pelo Estado e pelo 

empresariado, com suporte da Igreja Católica, na perspectiva do 

enfrentamento e regulação da Questão Social, a partir dos anos 30, quando 

a intensidade e extensão das suas manifestações no cotidiano da vida 

social adquirem expressão política. (YAZBEK, 2009: 129) 

 

Essa afirmativa de Yazbek mostra que a profissão, quando reconhecida, 

está vinculada ao projeto societário de inspiração dominante da sociedade 

capitalista brasileira no seu contexto sócio-histórico. Esse caráter fortalece a 

visão de que o Serviço Social contribui para reforçar o controle e a coerção 
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exercidos pela classe dominante diante do crescimento acelerado da pobreza e 

a generalização da miséria. Ganha espaço neste momento em que o Estado 

assume a organização das tensões entre as classes sociais com a edição de 

leis que consolidam os direitos trabalhistas da classe operária, transformando a 

questão social em problema de administração, desenvolvendo políticas sociais 

estatais, dentre elas a assistência social, para garantir a proteção social à 

classe trabalhadora.Conforme Iamamoto (2008) 

 

 [...] Serviço Social tem na questão social a base de sua formação como 

especialização do trabalho. [...] Os assistentes sociais trabalham com a 

questão social nas suas mais variadas expressões quotidianas, tais como 

os indivíduos as experimentam no trabalho, na família, na área habitacional, 

na saúde, na assistência social publica. [...] É nesta tensão entre produção 

da desigualdade e produção da rebeldia e da resistência, que trabalham os 

assistentes sociais, situados neste terreno movidos por interesses sociais 

distintos, aos quais não é possível abstrair ou deles fugir porque tecem a 

vida em sociedade. (p. 27-28)  

 

Assim, a questão social se torna, conforme Yazbek (2009), ―matéria-

prima‖ para o Serviço Social que emerge no cenário brasileiro como uma 

iniciativa de representantes do capitalismo.A relação do Serviço Social com a 

questão social, como já vimos, surge na sua formação como profissão, mas é 

preciso ressaltar que o serviço social se constrói por suas especificidades no 

enfretamento das manifestações da desigualdade social entre as classes 

sociais, executando políticas sociais, como é o caso da Assistência Social. 

O assistente social é visto como o profissional que vai dar conta não 

apenas dos excluídos do processo de produção, mas também como o 

profissional precursor na organização dos mecanismos de controle da classe 

trabalhadora, atrelado à assistência social, pois os dois se estruturam juntos. 

Desse modo, a profissão assume o compromisso com a classe 

trabalhadora e descortina espaços de oposição e crítica ao modo de produção 

capitalista e seu projeto societário reprodutor de desigualdades.O 

sincretismo21, que foi um dos princípios constitutivos do Serviço Social, 

                                                           
21

 Em Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche (2008) Iamamoto diz que o sincretismo é o 
princípio constitutivo do serviço social, e seus fundamentos são três: universo problemático, 
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discutido por José Paulo Netto (IAMAMOTO, 2008: 264), é o que reproduz a 

afirmação e o desenvolvimento do Serviço Social como profissão, através de 

seu núcleo organizativo e sua atuação, que analisa a sociedade a partir da sua 

produção material, tendo o trabalho como elemento fundante do ser social, 

possibilitando uma leitura crítica da realidade social e questionando as 

desigualdades sociais. 

Iamamoto (2008) afirma que o significado social da profissão deve ser 

compreendido a partir do caráter contraditório da prática profissional nas 

relações sociais, que estão embutidas na reprodução da própria sociedade 

capitalista na sua totalidade, inclusive das suas contradições e antagonismos 

presentes na vida social da classe trabalhadora. 

É importante ressaltar que nas análises conjunturais da prática cotidiana 

profissional, não se pode reduzi-las ao interior das instituições na qual trabalha, 

pois seu exercício deve estar embasado no projeto ético-politico da profissão, 

que abrange vasta amplitude de sua atuação nas políticas sociais.  

 

Como decorrência dessa compreensão da profissão, é possível afirmar o 

caráter essencialmente político da prática profissional, uma vez que ela se 

explica no âmbito das próprias relações de poder na sociedade. Caráter 

que, como vimos, não decorre exclusivamente das intenções do 

profissional, pois sua intervenção sofre condicionamentos objetivos dos 

contextos onde atua, No entanto, isso não significa que o assistente social 

se coloque passivamente diante das situações sociais e políticas que 

configuram o cotidiano de sua prática, mas porque participa da reprodução 

da própria vida social é que o Serviço Social pode definir estratégias 

profissionais e políticas no sentido de reforçar os interesses da população 

com a qual trabalha. Por isso a possibilidade da profissão colocar-se na 

perspectiva dos interesses de seus usuários depende da construção do 

projeto profissional coletivo que oriente as ações dos profissionais em seus 

diversos campos de trabalho. (IAMAMOTO, 2009:129) 

 

É preciso considerar que as políticas sociais são espaços de luta mais 

amplos, que se particularizam em diferentes momentos históricos, de acordo 

com o projeto societário vigente, conforme o grau de prevalência dos 

                                                                                                                                                                          

que se apresenta como eixo das demandas sociais que envolvem a questão social, cotidiano e 
a manipulação das variáveis de intervenção profissional 
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interesses das classes sociais em disputa, e, por isso, a ação profissional deve 

necessariamente ultrapassar os limites institucionais (IAMAMOTO, 2008a).

 Nessa perspectiva, o autor José Paulo Netto, nas suas discussões sobre 

a profissão, afirma que o Serviço Social está sendo sempre posto à prova, no 

exercício profissional de todos os dias, no atendimento às demandas sociais 

conhecidas e na pesquisa de respostas mais qualificadas para elas, no 

enfrentamento de novos problemas e na análise da realidade social 

contemporânea. 

 Uma forte marca do Serviço Social tem sido a luta pela garantia de 

direitos e pela expansão e qualidade dos serviços sociais e, nesse aspecto, a 

postura política da profissão, como uma tendência geral, deve ser a de 

fortalecimento do Estado como agente prioritário, responsável pela promoção 

dos direitos sociais e empoderamento dos usuários dos serviços como 

cidadãos plenos.  

É o desvelamento dessa mediação que vai permitir compreender as 

políticas socioassistenciais, como espaços contraditórios, pois onde ocorrem, 

muitas vezes, o controle e o enquadramento dos subalternos, também ocorre a 

luta por direitos de cidadania e, ainda, o acesso real a serviços e recursos que 

essa população não consegue alcançar de outro modo.  

Dessa forma, o Serviço Social participa tanto da criação de condições 

para a sobrevivência material das classes subalternas, como de uma ação 

socioeducativa tencionada pela dinâmica contraditória dos interesses em 

confronto no espaço em que se movimenta. É importante assinalar que nos 

anos mais recentes o Serviço Social brasileiro enfrenta novas demandas, 

atribuições e competências ampliando seu protagonismo na construção de 

direitos sociais (YAZBEK, 2009 a). 

Em face das mudanças ocorridas no contexto profissional, conforme cita 

Yazbek (2009a), os assistentes sociais têm experimentado forte pressão e 

ansiedade profissional para se adequar às novas exigências do mercado de 

trabalho para sua intervenção. Assim, as políticas sociais, em especial a 

Assistência Social, são a mediação para essa intervenção. Nesse sentido, 

concordamos com Martinelli, Raichelis e Yazbek (2008) quando afirmam que 

[...] o trabalho do assistente social pode produzir resultados concretos nas 

condições materiais, sociais e culturais da vida de seus usuários, em seu 
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acesso a direitos e usufruto de políticas sociais, programas, serviços, 

recursos e bens, em seus comportamentos, valores, seu modo de viver e de 

pensar, suas formas de luta e organização, suas práticas de resistência (p. 7).   

  

Por ser um dos principais profissionais que atuam com a política de 

Assistência Social, que comporta equipes de trabalho multidisciplinar, os 

assistentes sociais, por sua formação, experiência e intervenção histórica 

nessa política social, não só estão habilitados a  compor as equipes de 

trabalhadores, como desempenham um papel fundamental na consolidação da 

Assistência Social como direito de cidadania por meio do acesso aos serviços 

socioassistenciais. 

Os assistentes sociais vêm lutando em diferentes frentes e de diversas 

formas para defender e reafirmar direitos e políticas sociais que, inseridos em 

um projeto societário mais amplo, buscam legitimar condições econômicas, 

sociais e políticas para construir o acesso à igualdade, num processo que não 

se esgota apenas na garantia da cidadania.  

Para entender e analisar a profissão na cena contemporânea, 

especificamente no contexto estatal, é preciso fazer as correlações com a 

sociedade em que vivemos, observando as alterações na relação capital e 

trabalho, acarretadas com a reestruturação produtiva e como elas implicam as 

novas formas de atuação do Estado, muitas vezes atrelado às instituições 

privadas e motivando novos contextos de atuação para o Serviço Social.  

Nesse contexto, são exigidas novas competências e aquisições 

profissionais na implementação e também na formulação e gestão das políticas 

públicas e sociais. Sendo assim, é imprescindível entender as particularidades 

do Serviço Social em intervir nas refrações da questão social, sendo 

especialmente demandado pelo espaço estatal, que até hoje se configura como 

o maior empregador do serviço social, como demonstra a pesquisa do 

Conselho Federal de Serviço Social realizada em 2004 e que revela os 

seguintes dados: 

[...] no nível nacional, 78,16% dos assistentes sociais atuam em instituições 

públicas de natureza estatal, das quais 40,97% atuam no âmbito municipal, 

24%, estaduais e 13,19%, federais.  Assim, assistente social no Brasil é 

majoritariamente um funcionário público, que atua predominantemente na 
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formulação, planejamento e execução de políticas sociais com destaque às 

políticas de saúde, assistência social, educação, habitação, entre outras. 

(IAMAMOTO, 2009: 345)  

A atuação do assistente social na execução das políticas sociais estatais 

sempre configurou um dos principais espaços profissionais.  

 No entanto, esse conjunto de mudanças que vem ocorrendo nas 

políticas sociais nas últimas décadas, principalmente a partir das 

transformações societárias pós-fordismo e pós Estado de Bem-Estar Social, 

afetam também a posição que o Serviço Social assume na divisão sociotécnica 

do trabalho no Brasil, pois, a partir da promulgação da Loas e da redefinição da 

PNAS/2004, os assistentes sociais passaram a ser demandados para atuar na 

elaboração, formulação, gerenciamento e avaliação dessas políticas.  

Assim, os profissionais convivem com maior grau de cobrança por parte 

de um mercado profissional que está cada vez mais abrangente em relação à 

questão social na mediação por ela causada. 

 

O ponto de partida para a análise do Serviço Social é o de que a profissão é 

tanto um dado histórico, indissociável das particularidades assumidas pela 

formação e desenvolvimento da sociedade brasileira no âmbito da divisão 

internacional do trabalho, quanto resultante dos sujeitos sociais que 

constroem sua trajetória e redirecionam seus rumos. Considerando a 

historicidade da profissão – seu caráter transitório e socialmente 

condicionado – ela se configura e se recria no âmbito das relações entre o 

Estado e a sociedade, fruto de determinadas macro-sociais que 

estabelecem limites e possibilidades ao exercício profissional, inscrito na 

divisão social e técnica do trabalho e nas relações de propriedade que a 

sustentam. Mas uma profissão é, também, fruto dos agentes que a ela se 

dedicam em seu protagonismo individual e coletivo. (IAMAMOTO, 2001:10) 

 

Conforme Iamamoto (2009c), grandes mudanças sociais, econômicas, 

políticas e culturais que estão ocorrendo, têm refletido diretamente nos 

processos de formação profissional do assistente social, reafirmando a 

necessidade de superação de práticas, conceitos e teorias, culminando, assim, 

numa revisão crítica de projeto profissional, que efetivamente expressa as 

novas tendências e condições emergentes na dinâmica social.  
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É fundamental considerar que as mudanças macrossocietárias, que 

trazem inúmeros rebatimentos para o público-alvo do Serviço Social, 

influenciam diretamente a formulação e o aprimoramento do compromisso ético 

que a profissão possui perante a sociedade. 

Nesse contexto, encontra-se o presente estudo, que teve como objetivo 

avaliar as condições de realização da proposta preconizada pela PNAS/2004 e 

pelo SUAS nos CRAS de Votuporanga (SP), no que se referem ao atendimento 

às necessidades sociais e à garantia dos direitos, de modo a identificar como 

está sendo o exercício profissional do assistente social à luz das diretrizes 

fundamentais inscritas em seu projeto ético-político profissional22. 

Avaliar essas condições objetivas, no que se refere ao atendimento das 

necessidades sociais e garantia dos direitos, de modo a identificar os limites e 

possibilidades postos ao exercício profissional do assistente social à luz das 

diretrizes fundamentais inscritas em seu projeto ético-político profissional, 

requer essa discussão aprofundada sobre como as condições objetivas do seu 

trabalho, que estão relacionadas às determinações sócio-históricas e 

conjunturais, vão se configurar e desenvolver sua intervenção profissional.  

As condições objetivas institucionais no âmbito da política de Assistência 

Social produzem, muitas vezes, condições precarizadas para a prática 

cotidiana do exercício profissional, o que representa desafios para a 

consolidação do seu projeto ético-político profissional.    

Os profissionais que estão diretamente ligados com os programas, 

projetos, serviços e gestão do SUAS, se mostram indispensáveis para a 

condução dessa política. No que se refere à proteção social básica, a porta de 

entrada para a garantia dos direitos sociais, o SUAS apresenta uma equipe 

multidisciplinar qualificada para atender à demanda existente. Entre esses 

profissionais, destaca-se o assistente social como um profissional munido de 

qualificações teórico-metodológicas e compromissado com o projeto ético-

político profissional que se mostram de fundamental importância para o 

                                                           
22

 Os projetos profissionais apresentam a auto-imagem de uma profissão, elegem os valores 
que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e funções, formulam os 
requisitos (teóricos, práticos e institucionais) para o seu exercício, prescrevem normas para o 
comportamento dos profissionais e estabelecem as bases das suas relações com os usuários 
de seus serviços, com as outras profissões e com as organizações e instituições sociais 
privadas e públicas (inclusive o Estado, a que cabe o reconhecimento jurídico dos estatutos 
profissionais). (NETTO, 2006) 
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desenvolvimento das ações de proteção social. Na NOB/RH-SUAS, estão 

previstas as diretrizes para que os municípios desenvolvam a política de 

recursos humanos visando à qualidade dos serviços prestados e a qualificação 

técnica da equipe de trabalhadores. 

Nos resultados da pesquisa apresentados adiante, veremos a relação 

entre as ações da proteção social básica desenvolvida pelos assistentes 

sociais em seu exercício profissional e as dificuldades e os desafios que a 

profissão e o Suas terão que superar para tornar efetiva a garantia dos direitos 

socioassistenciais preconizados na PNAS/04. 

 

 

3.3 A Cidade de Votuporanga (SP): Apresentação da Política de 

Assistência Social 

 
 

―Votuporanga‖, na língua Tupi-Guarani, significa ―Bons Ventos‖, ―Bons 



102 

 

Ares‖ ou ―Brisas Suaves‖. O nome proposto refletia a topografia do local e foi 

escolhido pelo Instituto Histórico e Geográfico do Estado de São Paulo.  

Fundada no dia 8 de agosto de 1937, passou a ser reconhecida como 

município em 30 de novembro de 1944, pelo Decreto-Lei estadual 14.334. 

Nessa data, foram criados o distrito e o Município de Votuporanga, este último 

com sede na Vila de Votuporanga. 

Sua emancipação político-administrativa ocorreu em 1o de janeiro de 

1945 e sua economia está ligada ao ciclo econômico do café.  

O município compõe a região de São José do Rio Preto (SP), localizado a 520 

km da capital do Estado de São Paulo. Com área territorial de 424,115 km2, 

possui 84.692 habitantes (IBGE, 2010), a população urbana é composta por 

82.319 habitantes e a população rural por 2.373 habitantes. A densidade 

demográfica é de 199,69 habitantes por km2, e seus munícipes são conhecidos 

como votuporanguenses. Está classificada, pela atual PNAS/2004, como um 

município de médio porte, com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 

0,817, segundo o Pnud-2000, ocupando o 79o lugar do Estado de São Paulo.

 Sua economia está voltada para a agroindústria, com ênfase no 

crescimento industrial e sulcroalcooleiro, na indústria moveleira (é considerada 

o 3o maior polo moveleiro do País), de carrocerias e comércio, atividades nas 

quais se insere parcela significativa da população votuporanguense no 

mercado de trabalho, com 51,75% da população considerada economicamente 

ativa.  

Possui cinco distritos industriais, integra mais de 200 indústrias, dentre 

elas as metalúrgicas Facchini e Truck Galego, consideradas matrizes das 

grandes indústrias de implementos rodoviários.Segundo informações da 

Secretaria de Assistência Social, a existência de usinas sucroalcooleiras, que 

oportunizam emprego, também apresenta uma demanda que requer atenção, 

pois pessoas de outros Estados se instalam na cidade para trabalhar nesse 

setor, exigindo que o município garanta o atendimento básico, como saúde, 

educação, lazer, esportes, habitação, dentre outras políticas, como garantia 

dos direitos sociais à população. 

O município registra taxa de crescimento anual de 1,43% ao ano, que 

influencia diretamente nas condições sociais e econômicas da população 

votuporanguense. Essa informação deu-se por meio do mapeamento aplicado 
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no município sobre três favelas (Ipiranga, Matarazzo e São Cosme) e seis 

bolsões de pobreza (Vila Carvalho, Pro-povo, Simonsen, Paineiras, Jardim 

Palmeiras I e II e loteamento Sonho Meu). 

O número de famílias em nível de alta vulnerabilidade social, segundo 

dados do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), é de 28.983 

pessoas, um total de 38,3%, e em nível de vulnerabilidade muito alto é de 

3.313 pessoas, cerca de 4,4% da população.As populações infantil e juvenil, na 

faixa etária de 0 a 18 anos (dados da Fundação Sistema Estadual de Análise 

de Dados - Seade), são de aproximadamente 21.935 pessoas, cerca de 28% 

da população geral do município. 

Em relação à sua organização político-administrativa a prefeitura é 

constituída pelo Gabinete do Prefeito, Gabinete Civil, Fundo Social de 

Solidariedade e 12 Secretarias Municipais: da Cidade, de Assistência Social, 

Assuntos Jurídicos, Comunicação Social, Desenvolvimento Econômico, 

Finanças, Gestão Administrativa, Saúde, Serviços Urbanos, Obras e 

Planejamento, Desenvolvimento Urbano e Habitação, Esporte e lazer, 

Educação, Cultura e Turismo, contando também com uma autarquia, a 

Serviços de Água e Esgoto de Votuporanga (Saev), que coordena os serviços 

de água e esgoto do município.  

A Secretaria de Assistência Social é responsável pelo desenvolvimento 

da Política Pública da Assistência Social do município, cabe a ela, junto com os 

órgãos de fiscalização, como o Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS), Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA), Conselho 

Municipal do Idoso (CMI), dentre outros, a responsabilidade pela garantia e 

efetivação dos direitos sociais dos usuários. 

A Assistência Social municipal, para garantir serviços de proteção básica 

e especial, segundo a NOB/SUAS/2005, que são as seguranças de acolhida, 

social de renda, do convívio ou convivência familiar, comunitária e social, de 

desenvolvimento da autonomia individual, familiar e social e de sobrevivência,  

desenvolve as seguintes garantias:  

- Centro de Referência de Assistência Social (parceria com os governos 

estadual e federal): O CRAS é uma unidade pública responsável pela oferta de 

serviços continuados de proteção social básica de Assistência Social às 

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social decorrente da 
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pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos afetivos – relacionais ou de 

pertencimento social. Existem dois polos, em Votuporanga, na Zona Norte e 

Zona Sul. 

- Programa Renda Cidadã (parceria com o governo estadual): Beneficia 

famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, com um auxílio 

financeiro de R$ 60,00/mês, e com trabalho socioeducativo desenvolvido pelo 

Cras. Oferece também oficinas de geração de renda. 

- Programa ProJovem: É uma ação em parceria com o Programa Bolsa-

Família (PBF), para jovens de 15 a 18 anos de idade incompletos, provenientes 

das famílias beneficiadas do PBF, tem como foco a inclusão destes em ações 

socioeducativas e de convivência, em horário complementar ao da escola. 

- Projeto Ação Jovem (parceria com o governo do estadual): Consiste na 

transferência de bolsa-auxílio, no valor de R$ 60,00/mês, a jovens entre 15 a 

24 anos de idade provenientes de famílias de baixa renda (renda familiar até 

dois salários-mínimos), que possuam o ensino fundamental, ou médio, 

incompleto. O objetivo do programa é promover o retorno desses jovens à 

escola ou a cursos profissionalizantes. 

- Projeto Família em Ação: Consiste na transferência de renda no valor de R$ 

65,00/mês e atividades socioeducativas. Tem como objetivo trabalhar a 

acolhida, o convívio, a autonomia e o protagonismo da família. 

- Programa Bolsa-Família (parceria com o governo federal): É um programa 

de transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias 

em situação de pobreza e extrema pobreza. 

- Benefício da Prestação Continuada (BPC) (em parceria com o governo 

federal): É um direito constitucional que corresponde a um salário-mínimo 

mensal destinado a pessoas idosas, a partir de 65 anos de idade ou pessoas 

com deficiência, de qualquer idade, que comprovem não possuir condições de 

prover a própria subsistência ou de tê-la provida pela família. 

- Carteira do Idoso (parceria com o governo federal): É documento de 
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comprovação para o acesso ao benefício estabelecido pelo artigo 40 da Lei 

10.741, do Estatuto do Idoso. Deve ser gerada apenas para as pessoas idosas 

que não tem como comprovar a renda igual ou inferior a dois salários-mínimos. 

- Votuporanga em Ação - Projeto para o Mercado de Trabalho: Programa de 

auxílio-desemprego, tem como objetivo beneficiar desempregados que moram 

no município e de famílias de baixa renda. Consiste na geração de empregos, 

na concessão de bolsa-auxílio desemprego, fornecimento de cestas básicas e 

na realização de cursos de qualificação profissional ou alfabetização visando à 

redução das desigualdades sociais. 

- Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) (parceria com o governo 

federal): Expressa um conjunto de ações relativas à acolhida, informação e 

orientação, inserção em serviços da assistência social, como socioeducativo e 

de convivência, encaminhamentos a outras políticas, acesso à renda e, 

especialmente, acompanhamento sociofamiliar. 

- Centro de Convivência do Idoso Francisco Pignatari – Programa de 

Atenção ao Idoso: Objetiva promover a qualidade de vida da população com 

idade acima de 60 anos, em um amplo espaço com atendimento social, com 

atividades físicas, sociais, culturais, recreativas, ocupacionais e de lazer. 

- Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis 

(Coopervinte): Serviço diário de coleta de recicláveis, que são separados e 

vendidos para empresa de reciclagem, oferecendo, assim, oportunidade de 

emprego às famílias cooperadas. 

Programas e projetos desenvolvidos pelos dois CREAS existentes no 

município: 

- Centro de Referência Especializado da Assistência Social: Em atividade 

desde 2006, atuando na média complexidade, o CREAS atende famílias e 

indivíduos com violação de seus direitos, cujos vínculos familiares ainda não 

foram rompidos. 

- Serviço de Enfrentamento à Violência, Abuso e Exploração Sexual:              
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Atende crianças e adolescentes vitimizados pela violência com ênfase no 

abuso e exploração sexual. 

- Serviço socioassistencial Semeando Caminhos: Serviço de enfrentamento 

à violência doméstica, física ou psicológica, negligência, com o objetivo de 

atender de forma integrada crianças e adolescentes e suas famílias. 

- Programa Mãe Social: Voltado para crianças, o programa de Casa Lar tem 

como objetivo a medida protetiva e reinserção sociofamiliar. Comporta até oito 

crianças em ambiente familiar, dando respaldo às questões de assistência 

social, saúde, escola, habitação e lazer. 

- Serviço Mediando Conflitos na Idade da Sabedoria: Atendimento a 

denúncias de idosos, com prévia visita, encaminhamentos e 

acompanhamentos; um trabalho de mediação é desenvolvido com o idoso e 

seus familiares. 

- Serviço Prestação de Serviço à Comunidade (PSC): Voltado a 

adolescentes que cometem atos infracionais e são encaminhados pelo 

Judiciário para a realização de atividades socioeducativas. 

- Casa Lar do Adolescente: Voltado a adolescentes, tem como objetivo a 

medida protetiva a adolescentes e reinserção sociofamiliar, dando respaldo às 

questões de assistência social, habitação, saúde, escola e lazer. Realizando 

atendimento às famílias para busca de resgate dos vínculos familiares, faz 

acompanhamento por meio de visitas familiares monitoradas. 

- Programa Girassol: Acompanhamento permanente às famílias e crianças 

desabrigadas. 

- Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti): Oferece orientações 

socioeducativas, para evitar que crianças e adolescentes deixem a escola para 

serem inseridas no mercado de trabalho. 

- Programa de Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi). 

- Serviço de Atendimento à Mulher Vítima de Violência. 
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- Serviço de Atendimento a Morador de Rua. 

- Desfavelamento do Bairro Ipiranga: Com 220 famílias cadastradas, 151 

foram atendidas e 69 permaneceram no local (Conjunto Habitacional Sonho 

Meu). 

- Outras atividades: Cadastro de famílias no CadÚnico para Programas Sociais, 

atualização cadastral no Programa Bolsa-Família, e tarifa social de energia 

elétrica. 

 

 

3.3.1  Primeiras Aproximações com o Corpo Empírico: a Política de 

Proteção Social Básica no Município de Votuporanga (SP)  

 

Discutiremos, a seguir, a maneira como é desenvolvida a política de 

proteção social básica através do exercício profissional das assistentes sociais 

entrevistadas que atuam nos CRAS Sul e Norte do Município de Votuporanga 

(SP). Para tanto, utilizaremos as entrevistas realizadas com as cinco 

profissionais para apresentar a análise e as considerações sobre a pesquisa.  

Os serviços propostos e organizados pela PNAS/2004 e 

NOB/Suas/2005, não são novos, enquanto prática da Assistência Social, mas 

são novos na sua lógica organizativa, operativa e de financiamento. Assim, 

partiremos da análise do município sobre a política de proteção social básica 

da Assistência Social, a partir de sua reorganização através do SUAS. 

O Município de Votuporanga, até 2005, organizava os serviços 

socioassistenciais da assistência social por meio da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, em espaços como a própria sede da Secretaria de 

Assistência Social, no Centro de Juventude, nos Núcleos da Terceira Idade, na 

Creche do Bairro Pró-Povo, no Centro Municipal de Educação Infantil do Bairro 

Palmeiras I, no Centro Municipal de Educação Infantil do Bairro São Cosme e 

na Creche do Bairro São Cosme, sob a coordenação técnica direta de 

profissionais vinculados ao órgão municipal gestor da assistência social.  

A partir da exigência da PNAS/2004 e com a aprovação da 

NOB/SUAS/2005, o município aderiu ao novo modelo de gestão da Assistência 

Social, e em 12 de agosto de 2005, conforme resolução da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB), do Estado de São Paulo, passou a denominar os 
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espaços de atendimento aos usuários da Assistência Social como CRAS, em 

espaço próprio, e, consequentemente, foram reorganizando as ações para o 

atendimento da população usuária conforme estabelecido na legislação.  

A Secretaria Municipal da Assistência Social é o órgão gestor público da 

política pública da Assistência Social e como coordenadora está 

implementando, acompanhando, monitorando, executando e avaliando o seu 

desenvolvimento. Também está buscando a articulação com as demais 

políticas sociais básicas, com o compromisso de garantir a todos os usuários o 

exercício da cidadania. Segundo informações das assistentes sociais 

entrevistadas, ainda existe um longo caminho a trilhar, pois a articulação e a 

atuação em rede das várias políticas sociais municipais ainda encontra 

dificuldade. 

 

[...] vou colocar essa questão de você gerar vínculo com a rede 

socioassistencial, de estar articulada, por exemplo, com a saúde, com a 

educação; essa é uma dificuldade que temos encontrado bastante, porque 

você necessita dessas outras ações, dessas outras políticas, mas elas não 

compreendem qual o trabalho da assistência, muito menos o trabalho do 

assistente social e acaba gerando aquele conflito entre essas políticas, 

porque fica um jogando para o outro: ah, não, esse papel é da saúde. Ah, 

não, esse papel não é da saúde, é da  assistência. E a visão que essas 

outras políticas têm da assistência social tem mais atrapalhado o 

desenvolvimento, a visão sobre a assistência, como: o que vai dar, o que vai 

ajudar o pobre, você vai lá e consegue uma cesta básica; frauda, vai lá e 

você consegue. Essa questão do “dar” que ainda existe para as outras 

políticas é que tem atrapalhado. (AS 5) 

 

O que acontece, na maioria das vezes, são iniciativas dos profissionais, 

nas várias secretarias municipais, de um trabalho em parceria para 

encaminhamento de determinados casos e situações que envolvem os 

usuários. Fica evidente, nesse depoimento, que são os profissionais que se 

articulam e atuam em rede, dentro de limites e possibilidades, e não as 

políticas sociais, como deveria ser. Esse fator é muito preocupante, pois a 

garantia do exercício da cidadania em estabelecer minimamente o acesso da 

população às várias políticas sociais municipais de forma integrada fica 

comprometida. A PNAS/2004 aborda a proteção social em uma perspectiva de 
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articulação com as demais políticas do campo social.  

Sabemos que não diferente de muitos municípios do País, Votuporanga, 

ainda deve cumprir algumas determinações do SUAS, para efetivar sua 

construção, pois apresenta dificuldades desde o início da implantação dos 

CRAS, conforme relatos: 

A implantação do CRAS foi meio no escuro, porque tem os manuais, tem 

tudo, mas ninguém sabia como trabalhar, até entender o que era o papel do 

psicólogo, do assistente social, do educador, então, foi um tiro no escuro 

mesmo, porque ninguém sabia como trabalhar. Assim, a gente foi se 

adaptando para ver como seria o trabalho para ser bem efetivo, mas foi bem 

dificultoso, tanto para os profissionais do CRAS como para a secretaria 

entender o que eram a rede, o Conselho Tutelar; para o CREAS saber o que 

eram os Cras, as entidades, porque a gente direciona. Aqui também várias 

entidades de proteção social básica têm que ser acompanhadas e para as 

entidades entenderem que éramos a referência foi complicado. Agora está 

caminhando. (AS 4) 

 

Nem sempre atingem as metas determinadas pelo SUAS, porque muitas 

coisas não dependem só do CRAS, não dependem só da nossa política de 

assistência social, dependem de outras políticas, como da área da saúde, 

da educação [... ]. (AS 1) 

 

Embora os CRAS, em curto período de tempo, tenham se efetivado nos 

territórios de maior vulnerabilidade social no município, ainda há muito que 

adequar, aparar e fazer, pois percebe-se que há alguns agravantes desde sua 

implantação. Mesmo com os ganhos obtidos com esse avanço proporcionado 

pela organização da PNAS/04, ainda não é possível dizer que esses espaços 

são efetivamente emancipatórios e que possam fazer mudanças eficazes na 

vida de seus usuários, principalmente pela falta de articulação que existe entre 

a rede de serviços socioassistenciais, conforme relato das assistentes sociais.  

A precária articulação do trabalho em rede fere os objetivos colocados 

pela PNAS/2004 para atendimento dos serviços socioassistenciais, dificultando 

ainda mais o exercício profissional dos assistentes sociais comprometidos com 

o projeto ético-politico da profissão.  

Para dar concretude a esses compromissos estabelecidos pela 
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PNAS/2004, o município adotou o nível de gestão plena23, assumindo a 

responsabilidade de organizar a proteção social básica e especial. Esse nível 

de gestão exige que o município se comprometa em prevenir situações de 

risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, além de 

proteger as situações de violação de direitos dos usuários da política de 

assistência social.  

Tem a obrigação de oferecer serviços, programas, projetos, e benefícios 

socioassistenciais que fortaleçam os vínculos familiares e comunitários, que 

promovam os beneficiários do BPC e de transferência de renda; que vigiem os 

direitos violados no território; que potencializem a função protetiva das famílias 

e a auto-organização e conquista de autonomia de seus usuários, conforme já 

citado anteriormente. 

A proteção social básica no município é operacionalizada através dos 

CRAS e territorializados conforme a demanda do público da Assistência Social.  

São consideradas as principais unidades públicas de proteção social básica, 

responsáveis pela articulação das organizações que compõem a rede de 

proteção social local.  

Nos CRAS, conforme determina a NOB/RH/SUAS, os recursos humanos 

devem contar com a composição de uma equipe mínima de referência24 

pautada no porte do município e no número de famílias referenciadas. 

Conforme essas determinações, o município possui  equipes contratadas tanto 

por concursos públicos como por serviços terceirizados, mas que ainda não 

apresenta um número de profissionais suficiente para atender à demanda 

existente nos territórios abrangentes do CRAS.  

 

[...] é falta de funcionário, porque a demanda é grande para poucos 

profissionais. E tem assistente social trabalhando aqui que não está como 

assistente, que está como orientador, por isso é pouco. Sobre o trabalho, não 

                                                           
23

 ―Nível em que o município tem a gestão total das ações de Assistência Social, sejam elas 
financiadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social, mediante repasse fundo a fundo, ou 
que cheguem diretamente aos usuários, ou, ainda, as que sejam provenientes de isenção de 
tributos, em razão do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social.‖ 
(NOB/SUAS, 2005: 101)  
24

―Equipes de referência são aquelas constituídas por servidores efetivos responsáveis pela 
organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e 
especial, levando em consideração o número de famílias e indivíduos referenciados, o tipo de 
atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários.‖ (NOB/RH/SUAS, 2010: 
19) 
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consegue atingir plenamente os objetivos, por conta da demanda. (AS 3) 

 

O serviço terceirizado nem sempre é respeitado, além de negar aos 

profissionais seus direitos trabalhistas. Além disso, ainda falta cumprir algumas 

determinações da NOB/RH, como, por exemplo, o eixo para a gestão do 

trabalho, que são as diretrizes nacionais para os planos de carreiras, cargos e 

salários. Essa afirmativa parte das respostas das entrevistas que, ao serem 

perguntadas se possuem plano de cargos e carreiras, todas afirmaram que 

ainda não.  

Além desse eixo, também falta cumprir outra determinação, que é 

garantir os vínculos dos trabalhadores do SUAS, pois duas profissionais, AS 4 

e AS 5, afirmaram que ainda possuem contratos terceirizados. A partir desses 

dados, verifica-se que no município ainda faltam alguns caminhos a serem 

percorridos para a efetivação do SUAS, segundo os princípios e as diretrizes 

estabelecidos pela política de assistência social.  

 

Não sabemos se vamos permanecer, é um ponto dificultador, porque nunca 

sabemos se na semana vamos ficar trabalhando [...] ficamos meio 

apreensivas com essa questão, que, a todo  momento, é a insegurança, não 

sabemos se vamos continuar ou não. (AS 4)           

 

Os CRAS, em Votuporanga, são conhecidos como Casa da Família 

(nome dado pelo MDS quando lançou o programa no início da implantação do 

Suas) pelo fato de viabilizarem serviços continuados de proteção social básica 

para as famílias e seus membros em situação de vulnerabilidade social,  

encaminhando-os, se necessário, para outros atendimentos vinculados à 

proteção social especial ou a outras políticas sociais.  

De acordo com as informações contidas no Censo CRAS de 2010, o 

Município de Votuporanga possui dois CRAS, o primeiro teve início em 4 de 

agosto de 2006, na região sul, o CRAS Sul, e, o segundo, no dia 11 de agosto 

de 2006, na região norte, denominado CRAS Norte, priorizando os territórios 

que apresentam mais vulnerabilidades social e econômica, contribuindo para a 

efetivação dos direitos socioassistenciais das famílias e indivíduos que são 

atendidos no município. Sobre a implantação do CRAS, as entrevistadas 

disseram que: 
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A mais importante foi o acompanhamento familiar, do grupo familiar. E 

trabalhar as questões, por exemplo, antes era individual, a pessoa chegava 

e você falava: Espera, vou atender um e vou atender o outro.  E você 

acabava vendo que era a mesma questão, entendeu? E hoje percebemos 

nos grupos, assim a gente trabalha no grupo. Não precisa saber quem é 

quem, de quem a gente está falando. A gente pega o tema, trabalha, e a 

pessoa percebe que não é só ela que tem aquele problema, que outras 

pessoas também têm e que conseguiu conviver, entendeu, e sair daquela 

dificuldade, daquele problema em que ela estava. Eu acho que isso foi 

importante, o trabalho em grupo e o acompanhamento familiar. (AS 1) 

 

Eu acho que a principal mudança foi o vínculo com a comunidade, porque, 

aqui, sempre foi uma comunidade que recebeu, ela sempre estava ali, nesta 

questão da filantropia, mesmo por causa do número de instituições 

filantrópicas que tem no município, e você não consegue participação dessa 

comunidade em nenhuma ação, então, o CRAS começou gerando esse 

vínculo e conseguiu que essas famílias viessem participar dessas ações, 

não porque ia receber alguma cesta básica, não porque ia receber algum 

benefício, mas porque era importante para ela naquele momento participar 

de alguma ação que o CRAS propunha, então, a principal mudança foi  

esse vínculo da assistência. Quando vem alguém da comunidade que 

nunca esteve no CRAS, a primeira coisa que coloco é ser um local da 

assistência mais próximo dele, é onde pode  vir, porque sempre via a 

gestão, a secretaria, e agora ele tem o CRAS mais perto, para buscar 

alguma orientação, algum benefício. (AS 5)  

 

Foi significativa porque antes a população não tinha lugar que pudesse ir, 

tinha só a secretaria, e toda a demanda ia para a Secretaria da Assistência 

que não tinha como fazer um acompanhamento, um exemplo, um 

acompanhamento familiar.  Com o CRAS, houve uma mudança para 

melhor, não tanto quanto deveria, porque ainda não está bem divulgado, 

conhecido, mas mudou para melhor. (AS 3)  

          
Os dois CRAS estão instalados em territórios que constituem a vida 

cotidiana de famílias referenciadas, que apresentam considerável taxa de 

vulnerabilidade social segundo a NOB/SUAS, com o objetivo de aproximar os 

serviços socioassistenciais dos usuários da política de assistência social. 

Considera-se família referenciada aquela que vive em áreas 

caracterizadas como de vulnerabilidade, definidas a partir de indicadores 
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estabelecidos por órgão federal, pactuados e deliberados. Portanto, a proteção 

social básica deve se orientar por uma escala gradual de cobertura de famílias 

em maior vulnerabilidade em que estão situados os CRAS, até alcançar a 

todos que estão inseridos nesses territórios e que estão sujeitos a essa 

vulnerabilidade social (BRASIL, 2004). 

Segundo o MDS, na política de proteção social básica, três serviços 

socioassistenciais devem ser primordiais no trabalho dos CRAS, os que 

envolvem a segurança de acolhida; de renda; do convívio ou convivência 

familiar, comunitária e social; de desenvolvimento das autonomias individual, 

familiar e social; e de sobrevivência a riscos circunstanciais, ou seja, o PAIF, o 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; o Serviço de Proteção 

Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas. 

O PAIF é desenvolvido no CRAS Norte, com financiamento municipal, e 

no CRAS Sul, com co-financiamento do governo federal. 

É considerado o principal programa de proteção social básica do SUAS, 

e deve ser organizado e desenvolvido exclusivamente no CRAS por meio de 

ações e serviços básicos continuados para as famílias em situação de 

vulnerabilidade social referenciadas. 

Criado em 2004 (Portaria 78), pelo MDS, tornou-se ação continuada da 

Assistência Social, através da rede de serviços ofertados pelos entes 

federados e financiada pelo governo federal, com o Decreto 5.085/2004. Tem 

como objetivo o trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a 

finalidade de fortalecer a função protetiva de seus membros, prevenir a ruptura 

dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na 

melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, por meio de ações preventivas, protetivas e 

proativas. 

O trabalho realizado pela equipe de referência por meio do PAIF deve ter 

como prioridade a acolhida; o estudo social; a visita domiciliar; orientação e 

encaminhamentos; os grupos de famílias; o acompanhamento familiar; as 

atividades comunitárias; campanhas socioeducativas; a informação, 

comunicação e defesa de direitos; promoção ao acesso à documentação 

pessoal; mobilização e fortalecimento de redes sociais de apoio; o 
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desenvolvimento do convívio familiar e comunitário; a mobilização para a 

cidadania; o conhecimento do território; cadastramento socioeconômico; a 

elaboração de relatórios e/ou prontuários; notificação da ocorrência de 

situações de vulnerabilidade e risco social; busca ativa. (MDS, 2009).  

Além desses trabalhos, é feita, no momento da acolhida, a Ficha de 

Inscrição Social (FIS) para atender pessoas que não estão incluídas em 

programas de transferência de renda, como o Bolsa-Família, com o objetivo de 

oferecer outros benefícios eventuais.   

Algumas vezes, esse serviço, segundo relatos das entrevistadas, se 

confunde com o de convivência e fortalecimento de vínculos. Para diferenciá-

los, é preciso entender que o PAIF deve focar o trabalho na família, apoiando, 

acompanhando, elaborando plano de ação com famílias, com o objetivo de 

garantir mudanças significativas na vida dessas no território em que estão 

inseridas. 

 

Fizemos uma cartografia dos bairros para saber quais são seus pontos 

positivos e negativos, o que precisam na área da saúde, na área da 

educação, na área da assistência, o que falta. Esse estudo foi feito em 

reunião com as famílias e aqui dentro. Eles mesmos pontuaram, como se 

fosse um mapinha, o que faltava, o que não faltava dentro do bairro onde 

vivem. Trouxeram para nós e nós fizemos essa avaliação. Esse trabalho foi 

desenvolvido pelo CRAS Sul. Decidimos fazer e aí foi feito aqui. (AS 4)    

    

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, desenvolvido 

em espaços específicos dos CRAS, é realizado em grupos organizados a partir 

de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, 

de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social 

com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social.  

Segundo relato das entrevistadas, trata-se de uma forma de intervenção 

social planejada que cria situações desafiadoras, estimula e orienta os usuários 

na construção e reconstrução de suas histórias e vivências individuais e 

coletivas, na família e no território. Organiza-se de modo a ampliar trocas 

culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, 

fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência 

comunitária. Possui caráter preventivo e também proativo, pautado na defesa e 
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afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, 

com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da 

vulnerabilidade social. 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos trabalha com 

acolhida; orientação e encaminhamentos; grupos de convívio e fortalecimento 

de vínculos; informação, comunicação e defesa de direitos; fortalecimento da 

função protetiva da família; mobilização e fortalecimento de redes sociais de 

apoio; informação; banco de dados de usuários e organizações; elaboração de 

relatórios e/ou prontuários; desenvolvimento dos convívios familiar e 

comunitário; mobilização para a cidadania.  

Esse serviço, de certa forma, já existia nos municípios. São os 

conhecidos Grupos de Convivência de Idoso. No entanto, se restringiam a 

dança, bingo e lanche. A lógica, neste trabalho, é outra e está no sentido do 

desenvolver a participação política, a garantia dos direitos de cidadania que lhe 

são inerentes, entre outros. Além dos idosos, o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos abrange outras faixas etárias, como os 

adolescentes, que fazem parte de programas como o Peti. 

 

Nos grupos socioeducativos, o trabalho realizado atinge seus objetivos, 

porque vemos o retorno das famílias que são atendidas aqui. Muitos estão 

conseguindo trabalho, ou saindo do tráfico. Tem crianças de 12 anos que 

são traficantes e que atendemos aqui. É uma realidade bem perversa.  Com 

o trabalho aqui, tentamos mostrar qual é a realidade, hoje, para eles e falar 

quais são as consequências disso tudo, e mostrar que, independentemente, 

da realidade em que estão (tem-se que observar a realidade em que estão 

inseridos), falar que de forma alguma os estamos culpabilizando, e trabalhar 

a tentativa de trazê-los, mostrando as formas de trabalho, de educação, 

para inseri-los na política. (AS 2) 

 

Já o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas tem por finalidade a prevenção de agravos que possam 

provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a 

garantia de direitos; o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social; 

a equiparação de oportunidades e a participação; e o desenvolvimento da 

autonomia das pessoas com deficiência e das pessoas idosas, a partir de suas 

necessidades e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de 
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risco, a exclusão e o isolamento. 

Esse serviço envolve proteção social proativa; acolhida; visita familiar; 

escuta; encaminhamento para cadastramento socioeconômico; orientação e 

encaminhamentos; orientação sociofamiliar; desenvolvimento do convívio 

familiar, grupal e social; inserção na rede de serviços socioassistenciais e 

demais políticas; informação, comunicação e defesa de direitos; fortalecimento 

da função protetiva da família; elaboração de instrumento técnico de 

acompanhamento e desenvolvimento do usuário; mobilização para a cidadania; 

documentação pessoal. 

Nesse serviço, pode ser realizado um trabalho intersetorial com a saúde, 

para cuidadores de pessoas idosas e pessoas com deficiência. Apoiando esses 

cuidadores na sua responsabilidade cotidiana, previne as situações de violação 

de direitos ou rompimento de vínculos. Esse é um trabalho que, segundo relato 

das assistentes sociais, ainda está em fase de implantação pela secretaria e os 

CRAS.Os dois CRAS ofertam os seguintes serviços socioassistenciais: 

  

- Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) com 10 mil 

famílias referenciadas;  

- Programa Bolsa-Família (PBF) com 2.400 famílias atendidas; 

- Programa Renda Cidadã com 178 famílias atendidas; 

- Benefício de Prestação Continuada (BPC) com 1.480 pessoas idosas ou 

com deficiência atendidas;  

- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças 

Retiradas do Trabalho Infantil com 60 crianças atendidas; 

- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças, 

Adolescentes e Idosos; 

- Programa Ação Jovem com 120  adolescentes atendidos; 

- Inserção de Famílias no Cadastro Único com 10 mil famílias atendidas;  

- Inclusão Produtiva com 60 famílias atendidas.  

 

Segundo as assistentes sociais, os CRAS representam a efetivação dos 

direitos, considerado de suma importância na vida dessas famílias e indivíduos:  

 

A população, principalmente, teve esse contato para conhecer a política, 
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trabalhando com eles temas em grupos, que são desenvolvidos para tirar 

essas famílias da área de vulnerabilidade. Quando vemos que os vínculos 

foram rompidos, fazemos esse encaminhamento. Tentamos fazer o trabalho 

em rede, encaminhando para outras instituições. Essas foram as maiores 

contribuições com a implantação do CRAS, porque esse local em que está 

é bem vulnerável, as questões do tráfico são bem fortes aqui. O CRAS foi 

implantado, conforme é solicitado, onde há sua demanda. (AS 2) 

 

O CRAS da Região Sul está localizado na rua Dr. Antonio Alves da Silva, 

2.984, no bairro São João, em área urbano-periférica, em uma das áreas de 

maior população em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Possui 

financiamento dos governos federal, estadual e municipal; o prédio é próprio da 

prefeitura, mas mesmo assim sua estrutura carece de adequações para 

suportar a ampliação da população residente no seu território, como, por 

exemplo, na acessibilidade, que não está de acordo com a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT - NBR 9050).  

Atende cinco dias por semana, funcionando dez horas por dia. Quanto 

aos recursos humanos, o CRAS Sul possui maior número de trabalhadores 

contratados por meio de concurso público.  

A equipe é composta por: 

- quatro assistentes sociais; 

- duas psicólogas; 

- um coordenador com formação em serviço social; 

- um técnico de nível superior na área de educação; 

- uma auxiliar de serviços gerais; 

- um técnico de apoio administrativo. 

São referenciadas neste CRAS, 5 mil famílias, conforme solicitação do 

Suas, para atendimento socioassistencial. 

O CRAS da Região Norte está localizado na rua João Lopes Rodrigues, 

1.866, no bairro Conjunto Habitacional José Esteves.  

Também atende cinco dias por semana, funcionando dez horas por dia. 

Quanto aos recursos humanos, a maioria é contratada por meio de serviços 

terceirizados, embora na convocação do concurso público tenham sido 

destinados servidores públicos para essa unidade.  

A equipe é composta por: 
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- quatro assistentes sociais; 

- duas psicólogas; 

- um coordenador com formação em serviço social; 

- um técnico de nível superior; 

- uma auxiliar de serviços gerais; 

- um técnico de apoio administrativo; 

- dois estagiários de serviço social. 

São referenciadas, neste CRAS, 5 mil famílias, conforme solicitação do 

Suas, para atendimento socioassistencial. Atende cinco dias por semana, 

funcionando dez horas por dia, das 8 às 18 horas.  

Também possui financiamento dos governos federal, estadual e 

municipal; o prédio é próprio da prefeitura, mesmo assim sua estrutura carece 

de adequações para suportar a ampliação da população residente no seu 

território, como, por exemplo, na acessibilidade, que não está de acordo com a 

ABNT (NBR 9050).  

Segundo dados da Secretaria Municipal da Assistência Social, o trabalho 

socioassistencial com as famílias é uma das ações que sempre exigiu maior 

comprometimento por parte dos trabalhadores dos CRAS Sul e Norte, 

principalmente das famílias beneficiadas pelos programas de transferência de 

renda.  

O programa de mais visibilidade de transferência de renda na proteção 

social básica do município é o Bolsa-Família. Em 2006, a Secretaria Municipal 

de Assistência Social e os CRAS iniciaram trabalhos socioassistenciais com as 

famílias beneficiárias do PBF, segundo os objetivos previstos na PNAS/2004 

(2004: 33). No início, foram priorizadas as famílias com recebimento de maior 

valor de benefício e as famílias em descumprimento de condicionalidades.  

Com o entendimento da função de garantir o acesso à geração de renda 

e capacitação profissional, o município buscou implementar a Inclusão 

Produtiva, incentivando o cooperativismo como uma das estratégias de 

promoção de oportunidades e superação da pobreza. São exemplos dessas 

ações os empreendimentos que surgiram a partir dos grupos socioeducativos 

do PBF (Reciclagem, Panificação e Corte e Costura). Tais realizações indicam 

avanços, dificuldades e desafios, e insere ações articuladas e integradas entre 

os diferentes setores das políticas públicas municipais com o objetivo de apoiar 
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o desenvolvimento econômico, meio ambiente, saúde, educação, assistência 

social, dentre outros, mesmo encontrando muita resistência por parte da 

articulação entre a rede de serviços socioassistenciais no município.  

A experiência com o trabalho de divulgação do PBF para seus 

beneficiários é que motivaram a discussão de temas como novas 

oportunidades de capacitação e geração de renda.  

Os temas trabalhados com as famílias são: rede de vínculos familiares e 

comunitários, proteção e desenvolvimento social da família e da comunidade, 

cotidiano e processo de autonomia das famílias, incluindo respeito e 

participação social para a garantia dos direitos sociais previstos na Loas. 

Em 2007, surgiram os grupos de trabalho por meio de 

empreendimentos, coleta seletiva, panificação, e corte e costura. Contam com 

parceiros importantes como consultores especialistas em empreendimentos e o 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). No dia 18 de 

fevereiro de 2008, foi fundada a Coopervinte, grupo composto por 20 pessoas 

que assumiram a organização do trabalho de coleta seletiva no município.  

Nesse sentido, os programas e ações de transferência de renda, 

constantes no SUAS figuram entre as estratégias de combate às situações 

acima descritas, canalizando parte significativa dos recursos destinados à 

Assistência Social e sendo considerados fundamentais para a afirmação da 

política no campo dos direitos sociais.     

Não podemos deixar de dizer, entretanto, que tais estratégias são 

balizadas pelo Estado, através da perspectiva dos mínimos sociais e da 

focalização intrínseca no movimento de negação da universalidade e dos 

direitos presentes na essência das políticas sociais.  

 

 

3.3.2 O Exercício Profissional do Assistente Social nos CRAS: Afinal, do 

que Estamos Falando? 

 

 

Muito prazer sou uma Assistente Social. 

[...] Como sou assistente social há várias décadas, é com esta profissão que 

venho atravessando a vida e construindo a minha história. 
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Com ela realmente me construí, pois é uma profissão que traz muitos 

desafios, mas traz também muito retorno.  

(Maria Lucia Martinelli)
25

 

 

 

Parafraseando Martinelli, o respeito e a admiração pela profissão e o 

comprometimento ético-politico que nos move na luta por uma sociedade mais 

justa, que garanta o acesso aos direitos sociais aos cidadãos, é que nos faz 

compreender as nuances, os conflitos, as contradições, os avanços e as 

possibilidades dessa profissão, que exige qualidades essenciais  para o 

assistente social  que deseja romper com o pragmatismo da sua prática 

profissional. Esse processo envolve desde o interesse real pelo conhecimento 

do espaço em que atua; o respeito pelo usuário, o posicionamento ético, o 

espírito crítico e reflexivo diante das transformações societárias, que exige um 

profissional capaz de absorvê-las nas complexas relações sociais. 

Analisar o exercício profissional do assistente social na implantação da 

PNAS/2004 e sua intervenção nos CRAS, no Município de Votuporanga, é de 

fundamental importância para realizar a reflexão em relação à efetivação dos 

preceitos da PNAS/04 e sua materialização no cotidiano profissional. Portanto, 

ao refletirmos sobre a atuação do exercício profissional dos assistentes sociais, 

há que se analisar a dimensão política dessa prática no espaço em que está 

inserido, a qual não é revelada de imediato, e nem nas dificuldades 

emergentes dessa atuação.  

Ao discutir o exercício profissional do assistente social no CRAS, é 

preciso levar em consideração 

 

As transformações contemporâneas que afetam o mundo do trabalho, seus 

processos e sujeitos provocam redefinições profundas no Estado e nas 

políticas sociais, desencadeando novas requisições, demandas e 

possibilidades ao trabalho do assistente social no âmbito das políticas 

sociais. (RAICHELIS, 2010: 751) 

                                                           
25

Foi assim que a Dra. Maria Lucia Martinelli se apresentou na palestra promovida pelo 
Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual de Ponta Grossa (PR), em 
10/11/2005. Transcrição de Jussara Ayres Bourguignon, em março de 2006. Esta frase 
representa nosso comprometimento com a profissão de Serviço Social através desta pesquisa 
que estamos apresentando. 
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Apreendemos que as condições objetivas institucionais no âmbito da 

Política de Assistência Social produzem condições precarizadas à prática 

cotidiana do Serviço Social, representando desafios para a consolidação do 

seu projeto ético-político. Entendemos que a atual conjuntura político-

econômica da sociedade brasileira se contrapõe aos princípios norteadores do 

referido projeto profissional que se pautam na ―[...] defesa dos direitos sociais, 

da cidadania, da esfera pública no horizonte da ampliação progressiva da 

democratização da política e da economia na sociedade [...]‖ (IAMAMOTO, 

2008).  

Reforçamos que nossa pesquisa tem como objeto a análise do exercício 

profissional do assistente social no CRAS, e nossa discussão estará focada 

nesse contexto, delimitando o espaço de discussão sobre como esse exercício 

é organizado e desenvolvido dentro do CRAS no Município de Votuporanga, de 

modo a identificar os limites e as possibilidades postos ao exercício profissional 

do assistente social, à luz das diretrizes fundamentais inscritas em seu projeto 

ético-político profissional. Seguindo os princípios éticos que 

 

 [...] ao impregnarem o exercício cotidiano, indicam um novo modo de 

operar o trabalho profissional, estabelecendo balizas para sua condução 

nas condições e relações de trabalho em que é exercido e nas expressões 

coletivas da categoria profissional na sociedade. Aquela efetivação 

condensa e materializa a firme recusa à ingenuidade ilusória do tecnicismo. 

(IAMAMOTO, 2008: 226) 

Após essa reflexão com Iamamoto, levantamos duas questões que 

julgamos pertinentes para o início de nossa análise da pesquisa com as 

entrevistadas, para conhecer como são as condições estabelecidas para o 

exercício profissional e, diante das respostas, ter uma posição sobre a relação 

entre profissional e o CRAS, conforme seu comprometimento ético-politico com 

o Serviço Social. Nessa direção, perguntamos às entrevistadas se o projeto-

ético político enfrenta alguma resistência no trabalho realizado no CRAS.

 Observamos que duas profissionais encontram problemas para efetivar 

o projeto ético-político:  

Não vou te falar que não, porque existe. (AS 1) 
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Bastante. Porque o projeto tem uma abordagem diferente. Uma das coisas 

que me angustia é essa abordagem dos profissionais daqui, eu sei que o 

Suas pede que a família seja a base, mas o projeto para mim não visa tanto 

isso, no meu reconhecimento. Enfrento muita resistência. (AS 2) 

 

Percebe-se, na fala da AS 2, que ela confunde os princípios do projeto 

ético-político com as diretrizes do Suas, e que não possui uma leitura definida 

sobre como deve ser o exercício profissional no CRAS, segundo a proteção 

social básica.  

Nesse sentido, é imprescindível para os assistentes sociais conhecer as 

condições concretas onde se desenvolvem suas práticas profissionais 

segundo a divisão sociotécnica do trabalho; o papel político e a dimensão 

social do seu exercício profissional para materializar o projeto ético-político. 

Já as outras três disseram que o projeto ético-político não encontra 

nenhuma resistência no exercício profissional dentro do CRAS: 

 
Não. Dificuldade até tem, mas não é algo que chegue a atrapalhar o 

trabalho. (AS 3) 

 

Não. Porque a secretaria procura trabalhar na forma da lei mesmo assim, 

do SUAS, do projeto ético-político. Eu não enfrento dificuldade não. (AS 4) 

 

Sim, é respeitado. [...] nós conseguimos colocar bem qual o nosso papel 

enquanto profissional, o que a gente defende enquanto projeto ético-politico. 

Para nós, assistentes sociais, não há nenhuma dificuldade referente a isso. 

(AS 5)      

 
Quando o profissional visualiza o fortalecimento da autonomia, a 

promoção da participação, da cidadania, ele se reconhece no produto do seu 

trabalho, já que o mesmo faz sentido para si.  

 

Na direção de expansão das margens da autonomia profissional no 

mercado de trabalho, é fundamental o respaldo coletivo da categoria para a 

definição de um perfil da profissão: valores que orientam competências 

teórico-metodológicas e operativas e prerrogativas legais necessárias à sua 

implementação, entre outras dimensões, que materializam um projeto 

profissional associado às forças sociais comprometidas com a 

democratização da vida em sociedade, Este respaldo político-profissional 
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mostra-se, no cotidiano, como uma importante estratégia de alargamento da 

relativa autonomia do assistente social, contra a alienação do trabalho 

assalariado. (IAMAMOTO, 2009a: 353)  

 
 

O exercício profissional consolida-se num espaço de contradição e 

ambiguidade onde o assistente social exerce sua relativa autonomia. Podemos 

dizer que é nessa relativa autonomia que se encontra a oportunidade do 

assistente social assumir seu papel de profissional comprometido com a 

ampliação da cidadania, via materialização dos direitos sociais. 

Em relação à autonomia relativa do profissional, perguntamos às 

entrevistadas como avaliam sua autonomia de acordo com o cumprimento de 

suas competências e atribuições. As respostas das entrevistadas AS1 e AS 2 

não condizem com a resposta da pergunta anterior, ao afirmarem que 

encontram resistência para atuar conforme o projeto ético-politico, como é que 

podem ter autonomia no trabalho? Salientamos que podem ter autonomia, sim, 

mas encontrar resistência, como, por exemplo, ter autonomia e não ter recurso, 

dentre outros problemas que afetam o trabalho do assistente social. 

A dubiedade nas respostas das entrevistadas é constante durante a 

pesquisa que realizamos, conforme veremos durante essa análise, e isso 

dificulta uma leitura concreta de como é o exercício profissional nos CRAS de 

Votuporanga: 

 
Eu tenho liberdade sim, autonomia sim. Tudo o que a gente faz tem que 

prestar contas para a secretaria e a secretaria presta contas para a 

prefeitura. Minha relação com a secretaria é boa até o momento. (AS 1)     

  

Eu tenho bastante autonomia, [...] dentro das competências do Cras, a 

gente tem essa liberdade, de acordo com a minha visão eu trabalho com 

grupo, é bem tranquilo. (AS 2) 

 
Tenho autonomia, mas é lógico que a gente não pode sair fazendo tudo sem 

a coordenação saber, mas a coordenação e a gestão sempre nos apoio, 

assim, porque tem determinadas ações que passam por eles. Tudo que é 

necessário para desenvolver as competências e atribuições tenho apoio 

tanto da coordenação quanto da gestão. (AS 3) 

 

Eu tenho autonomia para trabalhar, é tranquilo. [...] Com os usuários 
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também é tranquilo. (AS 4) 

 

[...] Nós temos autonomia pra desenvolver nossas competências, para 

colocar nossas opiniões, para negar até mesmo alguma coisa que a gente 

vê que não é atribuição e colocar que não é nossa atribuição. [...] mesmo 

quando eu trabalhava na entidade eu já tinha essa preocupação de estar 

realmente atuando conforme o projeto ético, como também a legislação do 

serviço social. (AS 5)   

 

O Serviço Social tem um papel relevante a desempenhar, pois é no dia a 

dia de sua prática que pode construir e fazer a história da profissão pela 

efetivação dos direitos, na medida em que a atuação comprometida de cada 

assistente social com a dimensão ética e política, posta no código de ética 

profissional, aponta uma direção social que poderá de forma efetiva responder 

às necessidades da população usuária, visto que o profissional tem uma 

ligação direta com as políticas sociais na sua elaboração e execução.  

Para dar início às considerações sobre o exercício profissional, é 

importante destacar que o processo de constituição do sistema de proteção 

social inserido nas políticas sociais, é resultante de lutas não apenas da 

categoria profissional dos assistentes sociais, considerando que as conquistas 

no campo das políticas sociais como direito, é resultado do avanço da 

democratização do estado brasileiro, em especial dos trabalhadores. 

No entanto, em relação à PNAS, os profissionais de Serviço Social têm 

contribuído efetivamente nesse processo de enfrentamento da crescente 

desigualdade socioeconômica que demarca a sociedade brasileira ao longo da 

sua história. Perante as transformações que ocorrem na sociedade causada 

pelas mudanças no capitalismo, é certo que novos desafios são produzidos a 

partir da vivência do cotidiano da atividade profissional. Isso evidencia, na atual 

conjunta, maior reconhecimento da relevância do profissional do Serviço Social 

a partir da Loas/1993, PNAS/2004, NOB/SUAS/2005 e NOB/RH/2005.  

Por outro lado, há desafios e questionamentos sobre o real avanço da 

ampliação da cidadania, ou seja, em que medida a atividade dos assistentes 

sociais tem possibilitado o aumento da capacidade protetiva da família 

conforme determina a PNAS/2004? 

Diante desse questionamento, sabemos que para exercer a prática 
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profissional, segundo o projeto ético-político, é necessário conhecer e 

compreender o espaço com o qual se trabalha, seguindo os princípios 

determinados pelo mesmo, conforme as competências e atribuições 

determinadas pela Lei 8.662/1993, que rege a profissão.  

Por esse fato, uma das questões norteadoras da pesquisa foi: Para 

você, o que é a Política de Proteção Social Básica? 

As respostas foram às seguintes:  

 

Eu acho importante quando surgiu a proteção social básica e teve essa 

divisão, porque antes eu não sabia como que era, achava que tinha que 

fazer tudo. [...] dentro do que o Estado colocou quando propus como 

proteção social básica. [...] porque antes da proteção social básica, tinha os 

programas que atendiam crianças, adolescentes, idosos, pais; não era um 

conjunto. Por exemplo, dentro da assistência social, um trabalhava com 

idoso, outro trabalhava com  a criança e não se juntavam ali e sempre 

estava trabalhando a mesma pessoa, a mesma família. 

Com a proteção social básica, você tem que ter as reuniões dentro dos 

CRAS, principalmente com a equipe, o que eu acho importante demais, não 

só os assistentes sociais, mas também com outros profissionais que 

trabalham para saber, porque vai ter momento em que a gente não vai estar 

presente na hora em que a família vier aqui, e aí, se toda a equipe já estiver 

sabendo do caso, lógico que tem o sigilo profissional dentro do que pode 

ser falado, mas o que foi importante nesse aspecto é a proteção social 

básica. (AS 1) 

 

Eu acho que foi um avanço ter implantado a política, a Loas. Para mim, é 

quando os vínculos não foram rompidos, os direitos não foram rompidos 

também. É atender essas famílias, principalmente aqui nesses bairros, que 

estão em situação de vulnerabilidade social. Como estou há pouco tempo 

aqui, ainda não tive a discussão sobre o que é política de proteção social 

básica. [...] eu tive que ler muita coisa. (AS 2) 

 

É promoção e prevenção da assistência. Depois do Suas houve melhora, 

porque com o CRAS, que é da política de proteção básica, é a prevenção, é 

a promoção do indivíduo.  Melhora teve depois do Suas, e com o trabalho 

do CRAS. Melhora teve pra todos os indivíduos, nesta questão mesmo de 

prevenção, de trabalhar o indivíduo e a família e fortalecer vínculos. (AS 3) 

 

Bom, a política de proteção social básica seria o básico, na questão da 
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família, da proteção à família. (AS 4) 

 
 

Na análise dessa pergunta, observa-se novamente a dubiedade das 

respostas das entrevistadas, parecendo existir uma confusão entre os 

conceitos e as nomenclaturas dos serviços que a política de proteção social 

básica deve cumprir.  

Esse fato nos faz pensar na importância da formação permanente dos 

profissionais, como coloca o código de ética profissional no seu artigo 2o: ―f) 

aprimoramento profissional de forma contínua, colocando-o a serviço dos 

princípios deste Código‖. Além de contar com o apoio que se deve ter através 

da capacitação continuada, com a apropriação pelas equipes de referência do 

Guia de Tipificação dos Serviços26. 

Apenas uma profissional disse ter estudado a PNAS/04 e o SUAS para 

atuar no CRAS Sul, mesmo assim não consegue expressar de maneira 

coerente sobre o conceito da política de proteção social básica no pós SUAS :  

 
O nome já coloca bem isso, a questão de você  trabalhar os conceitos 

básicos da população, das questões que envolvem a população em geral. 

Você estar no território, na comunidade, do envolvimento, nesse sentido, eu 

vejo a Proteção Social Básica. O Estado ainda não consegue atender a 

esses direitos, porque infelizmente a gente percebe que falta alguma coisa 

para esse atendimento da questão básica. Por exemplo, uma política de 

emprego, a pessoa procura o CRAS, para ser incluída em um programa de 

transferência de renda, mas eles sempre falam: “Ah, mas se tivesse 

trabalho”, então essas questões básicas de sobrevivência do ser humano 

como emprego, acesso à saúde, acesso aos serviços, eles encontram 

dificuldades, no acesso dessas políticas públicas. (AS 5) 

 

Pela diversidade de idéias e posições entre as assistentes sociais, 

fatalmente, existirá na categoria profissional discussões e divergências; a 

consolidação do projeto por si só pode não suprimir tais divergências e 

contradições. 

Como podemos analisar, a efetivação real do projeto ético-político requer 

a atenção a todos os aspectos que compõem o exercício profissional 

                                                           
26

 Em 2009, foi publicado o Texto da Resolução 109, de 11 de novembro de 2009, que define a 
Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, com o objetivo de orientar a organização do 
Proteção Social Básica e Especial conforme os níveis de complexidade do Suas. 
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comprometido com a posição assumida pela categoria. A competência 

profissional estreitamente ligada ao aperfeiçoamento intelectual, com 

qualificação adequada e com fundamentos e concepções teórico-

metodológicos, que seja crítico e investigativo, num processo dinâmico de 

estimulação ao profissionalismo ético, dentro de suas normativas, com efetiva 

materialização dos serviços prestados pela categoria.  

Essa materialização deve ser clara, quanto ao comprometimento do 

projeto profissional com o projeto societário, apontando uma ordem societária, 

que seja embasada no entendimento e não na lutas entre as classes.        

Quando os profissionais conseguirem efetivar a ação da materialização 

da política de assistência social, estaremos cumprindo o projeto ético-político 

na sua síntese e será evidente o comprometimento desses com a sua própria 

formação. A partir daí, criam-se os demais vínculos de compromisso, até a 

completa efetivação da cidadania dos usuários da Assistência Social. 

Nesse sentido, é preciso pensar qual é a materialidade do projeto ético-

político profissional no interior do SUAS, para efetivar os direitos sociais 

propostos na PNAS/2004,  conforme discutido no capítulo anterior, quando este 

afirma o direito e a responsabilidade do assistente social a ― c) participação na 

elaboração e gerenciamento das políticas sociais, e na formulação e 

implementação de programas sociais‖. 

É fato que a PNAS/2004 e o novo modelo de gestão baseado no SUAS, 

apontam muitos avanços para a Política de Assistência Social que se refletem 

no exercício profissional do assistente social, pois ―A implantação do SUAS e 

sua rápida expansão por todo o território nacional vem ampliando 

consideravelmente o mercado de trabalho para os assistentes sociais e demais 

profissionais atuantes nesta área‖ (RAICHELIS, 2010: 751). Por isso, o 

profissional deve estar preparado para sua inclusão no mercado de trabalho 

que exige, hoje,  

 

[...] um sujeito profissional que tenha competência para propor, para 

negociar com a instituição os seus projetos, para defender o seu campo de 

trabalho, suas qualificações e atribuições profissionais. Requer ir além das 

rotinas institucionais para buscar apreender, no movimento da realidade, as 

tendências e possibilidades, ali presentes, passiveis de serem apropriadas 

pelo profissional, desenvolvidas e transformadas em projetos de trabalho.  
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Na perspectiva assinalada, a análise das experiências profissionais requer 

muito mais que o seu relato e a elaboração de manuais prescritos voltados 

ao como fazer. Exige uma análise critica e teoricamente fundamentada do 

trabalho realizado. (IAMAMOTO, 2009: 25) 

 

Reforçamos ao dizer que a capacitação é fundamental para que o 

profissional aprofunde seus conhecimentos visando à apreensão da realidade 

no território, conforme enfatiza o SUAS sobre a necessidade de elaborar o 

diagnóstico, pois, a partir desse conhecimento, o profissional poderá realizar o 

planejamento adequado das ações, com vistas às necessidades locais, 

evitando cair no assistencialismo e na benemerência. 

 

[...] mas, profissionalmente falta muita capacitação, a gente busca, mas 

ainda fica a desejar (AS 3)   

 

[...] vejo que foi um grande avanço mesmo para a assistência social, saiu 

daquela questão da filantropia, da benesse, ara garantir como direito, 

reconhecimento como direito. (AS 5)  

 

Quando perguntamos sobre: Como você considera a implantação do 

SUAS, observamos que as respostas tinham maior grau de aproximação com o 

tema, mesmo de forma genérica: 

 
Dividiu bem os serviços, o que é básico e o que é especial. E com o Suas, o 

surgimento do CRAS deu mais independência para o município, [...] porque 

cada município tem uma demanda. (AS 3)       

 

A implantação, no meu ver, é muito boa, mas com várias falhas dentro do 

município. Com a implantação dos CRAS e os CREAS, estamos 

diagnosticando várias questões sociais que antigamente ficavam meio 

encobertas, mas com a implantação do Suas isto já está vindo tudo à tona. A 

gente verifica que as famílias têm muito vínculo com o CRAS, então as 

famílias realmente referenciadas procuram os CRAS. Então, é a casa mesmo 

da família, o Suas veio ajudar nesta questão, que a família tem uma 

referência, onde ela vai procurar os direitos dela, e ela sabe que é aqui. (AS 

4) 

 

[...] vejo que foi um grande avanço para a assistência social, saiu daquela 

questão da filantropia, da benesse pra garantir como direito, reconhecimento 
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como direito. (AS 5)    

 

As respostas demonstram que o conceito que as assistentes sociais têm 

do SUAS está interligado na lógica da universalidade e qualidade dos serviços 

de assistência social. Analisam que sua implantação deve garantir o 

rompimento com a fragmentação programática, entre as esferas de governo, e 

de ações por categoria e segmentos sociais.  

A implantação do SUAS nos municípios deve respeitar as diferenças 

regionais e a organização da gestão, considerando a territorialização e a 

proteção pró-ativa27, pois, como se refere a assistente social AS 4, se isso não 

ocorrer, pode ser implantado com falhas que prejudiquem o trabalho do 

assistente social e consequentemente da equipe de referência do CRAS, e isso 

tem de haver com a padronização dos serviços socioassistenciais da 

assistência social, como a nomenclatura, o conteúdo e o padrão de 

funcionamento, conforme a PNAS/2004 estabelece.  

 

Tem bastantes dificuldades até hoje, desde a implantação ainda tem 

bastante modificação a ser feita, agora, está encaminhando, mas está ainda 

num processo em que mudam bastante as ações. (AS 4.) 

 

Como já citamos, nos deparamos tanto com desafios impostos pelo 

processo de implementação do SUAS nos municípios pela própria gestão, 

como também com as inúmeras demandas profissionais. Por isso, é importante 

ressaltar que as concepções gerais da PNAS/04, não são suficientes para 

decifrar a lógica e as determinações sócio-históricas que perpassam a atuação 

do profissional de Serviço Social, cabe ao profissional elaborar respostas 

qualificadas e legitimadas às questões que estão presentes no cotidiano de sua 

intervenção profissional. 

Mesmo com todas as dificuldades encontradas no exercício profissional 

nesse espaço de trabalho, deve-se ter clara a conduta profissional segundo o 

código de ética que norteia nosso trabalho. 

Direcionados por esses questionamentos, perguntamos como ocorreu a 
                                                           
27

 ―O princípio da proteção pró-ativa é o trabalho social em sintonia com a realidade, que 
monitora e atua no território para reduzir e eliminar a presença de fatores de risco, por um 
conjunto de ações fortalecedoras da cidadania.‖ (CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO 
SOCIAL, 2009:20) 
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implantação do CRAS no município, para identificarmos como os profissionais 

aderiram às mudanças estabelecidas a política de proteção social básica em 

relação às dificuldades impostos pela gestão da política pública de assistência 

social. 

[...] foi um momento de estudo da equipe para compreender como seria 

esse novo trabalho no CRAS e com as entidades assistenciais. Em 

Votuporanga, tem muitas entidades e como seria esta questão do CRAS, 

território e gestão; e a secretaria com a gestão. Eu me lembro desta 

questão do estudo aprender com a implantação. [...] a equipe sempre 

estudou muito, depois deram os manuais, eu acho que nem isso tinha na 

época, para falar sobre o que era um grupo de convivência, o que é um 

grupo socioeducativo. Até hoje analisamos como trabalhamos esses grupos 

dentro do CRAS. [...] foi um momento de estudo, a implantação, mas  foi 

importante também essa aproximação do território. Dentro do território, aqui 

no CRAS Sul, numa região que tem muita entidade de assistência, é a 

região que o acesso ao serviço sempre foi mais difícil, menos desenvolvido, 

porque não tem. Quanto à região norte, tem um mini-hospital, banco, 

correio, rede de supermercado; aqui é uma região que nunca teve e 

continua da mesma forma. Então, acho que o CRAS veio para somar com 

as outras políticas, como a escola e saúde.  [...] foi importante a 

implantação. (AS 5) 

  

Relevante é que a família procura a gente como referência, mas 

profissionalmente falta muita capacitação, a gente busca, mas ainda fica a 

desejar (AS 4) 

 

Como já discutimos no Capítulo II, a PNAS/04 estabelece que as ações 

desenvolvidas no CRAS devem ter centralidade na família e no território para a 

concepção e implementação dos programas, projetos, serviços, benefícios que 

garantam a convivência familiar e comunitária para avaliar, mensurar e pensar 

formas que possibilitem a construção de um padrão universal de direitos de 

cidadania, tendo em vista que a família é o espaço primeiro de proteção e 

socialização dos indivíduos e que, para que cumpra suas funções, deve ser 

protegida, fortalecida, respeitada em sua autonomia e em seu protagonismo. 

O trabalho realizado pelos profissionais nesse espaço institucional deve, 

portanto, considerar que qualquer forma de atenção ou intervenção no grupo 

familiar necessitará de uma análise com o enfoque na singularidade e 
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vulnerabilidade do contexto social, destacando seus recursos subjetivos, 

simbólicos e afetivos. 

Portanto, 

 

Ao considerar as pessoas, as famílias e as circunstâncias, o trabalho dos 

profissionais deve se voltar para onde o cidadão está, no seu espaço de luta 

pela vida, de convivência, onde se expressam as necessidades sociais e os 

conflitos e onde também se exercitam solidariedades. (CONSELHO 

REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2009: 20) 

 

Não se trata de responsabilizar a família por suas vulnerabilidades, pois 

estaríamos contradizendo o princípio da primazia do Estado na 

responsabilidade pela condução da Política de Assistência Social. 

Observamos, durante a pesquisa de campo, que há opiniões diferentes entre 

as entrevistadas sobre o trabalho realizado com as famílias referenciadas nos 

CRAS, o que mostra ao mesmo tempo a qualificação de alguns profissionais. 

  

É um trabalho bom porque, dentro da demanda que recebemos dos 

atendimentos, temos a preocupação de ter essa escuta e depois fazer o 

acompanhamento e os encaminhamentos, que são necessários à demanda 

trazida para o profissional. Então, avalio bom, sim, e mesmo essa 

preocupação, não só com aquele indivíduo que vem aqui, mas de pensar 

como um todo mesmo. [...] temos conseguido, aqui dentro do CRAS, 

trabalhar nesse sentido. (AS 5)      

 

E o despreparo de outras, para atuar na política de assistência social, na 

primazia do trabalho que prioriza a matricialidade sociofamiliar, segundo a 

NOB/SUAS/2005. 

 

[...] as pessoas são um pouco acomodadas, eu vejo nelas, a maioria são 

mulheres, eu acho que tenho apenas um homem, aí elas ficam muito presas 

à casa, à família. Elas até fazem curso, mas aí falam: “[...] Ah, mas não 

tenho vontade de trabalhar fora por conta da casa, cuidar do marido, cuidar 

do meu filho”. (AS 3) 

 

Obviamente que conhecer a família para a qual vamos direcionar nosso 

trabalho é fundamental, pois isto significa compreender a sua inserção social, 
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seguindo as determinações da Lei 8.662/1993 sobre as competências e 

atribuições do assistente social, porque, para planejar, organizar e administrar 

benefícios e serviços sociais há normas determinadas para o exercício 

profissional. Evitando atribuir nossas práticas a atendimentos assistencialistas 

e limitados, violando o comprometimento ético-político, na defesa intransigente 

dos direitos sociais previstos na CF/88. 

Outro fator importante a destacar nas ações socioassistenciais é a 

territorialização. Conhecer o território permite aproximar das reais 

necessidades dos cidadãos, assim como também permite articular o 

conhecimento da realidade das famílias com o planejamento do trabalho; 

potencializar a rede de serviços e o acesso aos direitos; valorizar as famílias 

em sua diversidade, valores, cultura, com sua história, trajetórias, problemas, 

demandas e potencialidades; potencializar a função de proteção e de 

socialização da família e da comunidade; adotar metodologias participativas e 

dialógicas de trabalho com as famílias. 

Não há como conhecer a realidade dessas famílias, se não houver o 

contato com o território, pois a atuação do assistente social deve pautar-se 

num diagnóstico de realidade, que contemple características do território e da 

população local, reunindo informações sobre demandas e necessidades, além 

das particularidades e singularidades existentes. 

 

Aqui ainda não fizeram uma territorialização do bairro. Fica mais difícil o 

trabalho, porque a gente conhece só os que vêm aqui, a demanda que vem 

aqui, que participa dos grupos. Sabemos que é um território muito 

vulnerável, que tem tráfico. Nós não vamos até o usuário, antes deles 

procurarem os serviços do CRAS, apenas depois que existe o cadastro é 

que acompanhamos a família. Não fazemos a busca ativa, está sendo 

conversado entre a equipe a necessidade de ter esse estudo em mãos para 

conhecer a população. (AS 2) 

 

A gente fica conhecendo mesmo na hora em que a pessoa procura, às 

vezes, para fazer cadastro, para colher as informações. Não fazemos a 

busca ativa, são mais as visitas a alguém que veio, ou algum vizinho que 

procura ajuda para alguma vizinha e aí nós vamos até o local. (AS 3) 

 

Hoje a gente tem um material para o atendimento de demanda que é ficha 
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social, ou o cadastro único mesmo, e também as reuniões com o grupo de 

famílias. A gente não tem nenhum trabalho de diagnóstico na comunidade, 

específico, mas da demanda que vem aqui.  (AS 5) 

 
A gente fica conhecendo mesmo na hora em que a pessoa procura, às 

vezes, para fazer cadastro e aí a gente vai colhendo as informações. (AS 3)   

 

A busca ativa não é realizada nos territórios de abrangência dos CRAS 

conforme é determinado pela PNAS/2004, as informações sobre o público 

atendido pela política de proteção social, muitas vezes, fica restrita aos dados 

do CadÚnico, comprometendo o trabalho, por não haver identificação dos 

indicadores de vulnerabilidades sociais das famílias, de seus membros e 

indivíduos atendidos.  

 

Não fazemos a busca ativa, são mais as visitas a alguém que veio ou algum 

vizinho que procura ajuda para alguma vizinha, aí a gente vai, mas de ficar 

indo em campo... . (AS 3) 

 

O trabalho desenvolvido pelas assistentes sociais entrevistadas move-se 

nesse terreno atravessado de contradições e implicações para efetivar a 

Política de Assistência Social. 

O trabalho exigido pela NOB/SUAS/2005, no Município de Votuporanga, 

não está de acordo com seus eixos fundamentais, que garantam os serviços 

socioassistenciais conforme as referências citadas no capítulo anterior. Isso foi 

constatado pela fala das assistentes sociais, quando deixam claro que, na sua 

prática profissional, a prioridade são as famílias inseridas nos programas de 

transferência de renda.  

 
Primeiro, que eu priorizo fazer a visita domiciliar, porque, como eu ainda não 

conheço todos os adolescentes que fazem parte do programa, que são 50 

(eu estou focando mais o Ação Jovem), eu estou realizando visita domiciliar, 

principalmente aos adolescentes que trabalham, para conversar com os 

pais, e ver se os encontramos em casa para conversar também. (AS 2) 

 

O acompanhamento, enquanto está no programa, tem que ser feito; é 

contínuo por conta mesmo da questão das condições do programa. (AS 3) 

     

Ao questionarmos sobre como é o atendimento às famílias que não 
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pertencem a nenhum programa de transferência de renda, afirmaram que 

dificilmente procuram os serviços ofertados pelos CRAS e que os serviços 

socioassistenciais, a estas, não são ofertados conforme estabelece a 

NOB/SUAS/2005 e a tipificação dos serviços socioassistenciais. 

 

Cada família que é atendida aqui tem uma pastinha com todos os seus 

dados, tem uma ficha de identificação social que a gente faz, com a 

composição familiar, se recebe o Bolsa-Família ou se tem outro benefício, 

se é acompanhada pelo CREAS, ou outra instituição.  (AS 2) 

 

 

A autora Ana Elisabete Mota (2010) aponta essa questão como um 

desafio apresentado aos profissionais em relação á formação profissional. 

 

Nestes termos, ao abordarmos o peso do conhecimento da realidade como 

uma das principais mediações da ação profissional no Suas, estamos já 

situando um dos desafios postos à profissão e a formação profissional: a 

capacidade de conhecer a realidade social sem sucumbir aos recortes e 

fragmentos das problemáticas sociais, posto que a multiplicidade das 

refrações da ‗questão social‘ invocam uma complexidade que não permite 

submetê-las aos modelos formal-abstratos de conhecimento e intervenção. 

(p. 193-194) 

 

Seguindo os princípios éticos da profissão no que tange às ações 

profissionais, observa-se que estas ficam restritas, na maior parte do seu 

trabalho, na gestão de benefícios no acompanhamento das famílias que fazem 

parte dos programas de transferência de renda, ou na inserção dos mesmos. 

Os programas que têm mais visibilidade são o Bolsa-Família e, junto com ele, o 

Peti (federal); o Renda Cidadã e o Ação Jovem (estaduais).   

Uma questão importante a observar é que, em nenhum momento, 

durante as entrevistas, foi feita referência ao programas PAIF, e as famílias 

beneficiárias do BPC, fato que chamou a atenção, pois fizemos referência a 

esses programas na apresentação do município, pelos dados coletados com a 

coordenadora da política de proteção social básica. 

É importante assinalar que os programas de transferência de renda e 

sua relação com a sociedade civil, assentada na necessidade de construção da 
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rede socioassistencial, são os dois principais mecanismos do SUAS, que 

merecem uma reflexão à parte, portanto, não os analisaremos nesta pesquisa. 

Os programas e projetos desenvolvidos nos CRAS de Votuporanga são 

citados pelas entrevistadas. 

 

Tem o Ação Jovem, o de convivência familiar, o do Peti, junto com o Bolsa-

Família. Há outros adolescentes que percebemos que precisam desse 

acompanhamento, e são colocados nesse grupo, mesmo que não recebam 

o dinheiro. Tem o Renda Cidadã, o programa de Convivência Familiar do 

Idoso. Estamos tentando montar o das pessoas com deficiência, que é do 

BPC, por enquanto, estamos no cadastramento dessas pessoas do 

município. (AS 1) 

 

Tem o Ação Jovem, o Renda Cidadã, o Grupo Socioeducativo de 

adolescente, o Peti, que é um programa de erradicação do trabalho infantil, 

tem o grupo de pais com o fortalecimento de vínculos. (AS 2) 

 

Programas têm o Bolsa-Família, Renda Cidadã, a Ação Jovem, são os 

programas de transferência de renda. [...] São todos a partir de critérios. 

Tem o Peti, que é o programa de erradicação do trabalho infantil, o daqui 

chama-se Super Jovem e atende adolescentes na faixa etária de 13 a 15 

anos. Tem os Grupos de Convivência de Fortalecimento de Vínculos, com 

idosos, esses são desenvolvidos aqui no CRAS. [...] Os usuários que 

frequentam os programas, aderem mesmo, vestem a camisa do CRAS. Eu 

atuo no Renda Cidadã e agora no Bolsa-Família. Eu tenho as visitas, mas 

as visitas são para exclusões, excluir algum membro da família que está no 

cadastro e não reside mais, porque é um número muito grande, eu não 

tenho nem noção de quantas mil pessoas pertencem ao Bolsa-Família. No 

Bolsa Família, não se trabalha igual ao Renda Cidadã, que tem os grupos 

que mensalmente participam das reuniões. No Bolsa-Família, por ser um 

número muito grande, as reuniões ocorrem a partir do momento em que a 

secretaria manda a lista de pessoas com descumprimento das 

condicionalidades, a partir daí, montamos o grupo socioeducativo para 

trabalhar essa questão  de descumprimento na saúde ou na  educação. O 

Bolsa-Família é mais cadastro, atualização de dados. O Renda Cidadã e o 

Ação é a gente que inclui e exclui o beneficiário, o Bolsa-Família não, a 

gente não tem como incluir e excluir, só fazemos o cadastro mesmo, quem 

vai determinar quem entra e quem sai é o governo federal. (AS 3) 
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Bom, temos o Grupo do Idoso, o Ação Jovem, e o trabalho com as suas 

famílias. Tem o Peti, que é um programa de erradicação ao trabalho infantil 

e nele fazemos o grupo de convivência e desenvolvimento. Trabalhamos 

com a comunidade, com ações que envolvem datas temáticas, como festas 

juninas em parceria com a secretaria da cidade. Desenvolvemos 

campanhas em união com a faculdade ou mesmo com o CREAS, como 

campanhas de abuso e exploração sexual. (AS 4)  

 

Eu atuo com os Grupos Socioeducativos e atuo com o grupo de 

desenvolvimento sociofamiliar, que envolve as pessoas que estão nos 

programas de transferência de renda. Têm outros programas, outros 

projetos, que são com os adolescentes. Uma característica da equipe aqui 

do CRAS sempre foi essa, quase todo mundo conhece tudo, porque na falta 

de um o outro sempre está à frente; têm as pessoas de referência, mas todo 

mundo conhece todos os trabalhos. (AS 5)   

  

Ha uma série de atribuições dos assistentes sociais ligadas ao processo 

de planejamento, acompanhamento, monitoramento e avaliação da política de 

assistência social em relação aos programas de transferência de renda. Por 

isso, reafirmamos que o aprimoramento profissional torna-se necessário para 

que o assistente social não se limite ao caráter técnico-operativo colocado ao 

exercício profissional, pois, muitas vezes, o pensamento instrumental e 

empirista coloca em prejuízo a análise teórico-crítica do cotidiano e da 

dinâmica das relações sociais existente na sociedade e que pode ser 

observada no cotidiano do exercício.  

Com apoio na lei de regulamentação da profissão, perguntamos às 

assistentes sociais quais são as competências e atribuições desenvolvidas no 

CRAS em que trabalham, com o intuito de avaliar a clareza que as mesmas 

têm sobre seu exercício profissional e do lugar ocupado pela profissão nesse 

espaço de trabalho, pois essa lei pode também servir para sinalizar princípios e 

demarcar a direção que se quer imprimir ao exercício profissional. 

Sobre as competências, assim foram definidas: 

  

[...] competência é executar, avaliar essas políticas de transferência de 

renda. Coordenar também, que é coordenação do programa. Os 

encaminhamentos que tem que ser feito dentro do programa Renda Cidadã 

e do Bolsa-Família. Afora outros que aparecem também sem ser dos dois 
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programas, e temos que fazer o encaminhamento, dependendo da situação, 

encaminhar para outra política. Orientar os indivíduos e os grupos com que 

trabalhamos. [...] os estudos socioeconômicos que são feitos pelo cadastro 

ou, às vezes, não, por exemplo, como somos três, às vezes, aparecem 

situações aqui que a pessoa não se enquadra em nenhum dos grupos, 

porque ainda não estamos sabendo realmente quem são essas pessoas 

que podem participar aqui do Cras [...] procuramos  no prontuário, se essa 

pessoa nunca passou aqui, tem que ir em busca para ver como é que vive, 

a situação realmente da pessoa,  é o que  fazemos nesse estudo. O estudo 

socioeconômico, é mais para o pessoal que já está em uma situação 

eventual. (AS1) 

 

Eu sou responsável por um programa, a gente acaba coordenando, 

promovendo grupo, executando o trabalho com famílias, presta orientação 

social aos usuários e aos grupos. Há as reuniões grupais, a demanda que 

vem aqui sempre e estamos orientando. Acabamos administrando o 

benefício da Bolsa-Família e os outros benefícios, como o Ação Jovem. [...] 

Realizamos o estudo socioeconômico, com certeza, como, por exemplo, a 

família vem aqui e diz que o Bolsa-Família foi cortado, aí tem que fazer 

visita domiciliar, fazer um estudo socioeconômico para analisar. (AS 2) 

 

Na verdade, é mais execução de programas, agora, caminhar providência, 

prestar orientações social a indivíduos e grupos, isso sim. Executa os 

incisos do artigo 4: V, IV, IX da Lei 8.662/1993 [...] Elaborar, coordenar já é a 

secretaria, a gente é mais executar e encaminhar providências. (AS 3) 

 

Executo programas, eu trabalho com o Ação Jovem. Encaminhamentos, 

quando já não está mais em nossas mãos, encaminhamos para a área 

competente. [...] eu faço orientação individual, orientação familiar, ou 

mesmo em visita domiciliar, eu faço orientação social também. (AS 4) 

 

Eu executo alguns programas, a gente tem individual, orientação, grupos, 

encaminhamentos. Elabora, também, a gente acaba criando outros 

trabalhos, outros planos, avalia também os trabalhos já desenvolvidos, as 

ações. São esses mesmos, organiza os benefícios.  (AS 5)     

 

Neste ponto, fica evidente que, na maioria das vezes, o profissional é 

visto como o executor dos programas e projetos, seu exercício profissional é 
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limitado ao cumprimento de tarefas e à realização de ações para cumprir seu 

papel institucional.  

A respeito das competências profissionais, verificamos que, muitas 

vezes, se reduzem ao discurso articulado pelas regras do mundo da burocracia 

e organização da instituição que emprega o assistente social, a impressão que 

temos é que se torna um trabalho ―mecânico‖, ―determinado‖ e que as 

profissionais não questionam, apenas cumprem, sem muito intervir para 

garantir a efetivação dos direitos sociais das famílias, seus membros e 

usuários.   

É preciso ter clareza do que significa atuar com essas famílias, ou seja, 

perceber que o trabalho profissional não pode se limitar a oferecer informações 

aos núcleos familiares ou a inseri-los nas atividades ou cursos oferecidos 

conforme citado pelas entrevistadas, ou grupos predeterminados, pois ficar 

limitado aos programas de renda predetermina quem são os cidadãos que têm 

que ser atendido pelos CRAS.  

Em relação às atribuições privativas, foram destacadas as seguintes: 

 
Coordenar, elaborar, executar, supervisionar estudos.  (AS 1)     

 

A gente realiza o relatório social, tendo em vista o estudo socioeconômico. 

Faz supervisão, tem uma estagiária de serviço social. Também coordena, 

elabora, executa, supervisiona e avalia estudos e pesquisas dos programas 

e projetos. Dentro do CRAS realiza relatório judicial. Para conhecer as 

famílias, analisa os prontuários, usa o CadÚnico para analisar essa 

demanda, estudando para ver a situação da família. Eu acho que isso se 

encaixa em pesquisa, não é? (AS 2) 

 

Temos que administrar os programas, os projetos, realizar as vistorias, 

perícias, laudos, pareceres, em relação ao social dos indivíduos e das 

famílias. Fazemos também a supervisão da estagiária do serviço social, 

porque, como a coordenadora não fica o tempo todo, então fica meio que no 

auxílio da supervisão da estagiária. Fazemos também seminário, encontros, 

congressos. [...] Fiscalizamos o exercício profissional. (AS 3) 

 

Aqui, as privativas são as visitas domiciliares e as entrevistas. (AS 5) 

 

Alguns profissionais identificam que as atribuições privativas se 
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relacionam a atividades tradicionalmente realizadas pelos assistentes sociais, 

sendo duas as principais atividades reconhecidas como de âmbito privativo do 

Serviço Social: o levantamento e a triagem socioeconômicos.  

Na apresentação das atribuições privativas, observamos que no relato 

sobre o exercício profissional, nem sempre os profissionais as desempenham 

como referiram. Por exemplo, quando a AS 2 diz que  tem a função de 

―coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos e pesquisas dos 

programas e projetos‖, vimos, pelos relatos anteriores, que dificilmente isso 

acontece. 

Em relação ao estudo socioeconômico que tem sido realizado pelas 

assistentes sociais, este é reconhecido não só como uma competência do 

profissional, mas como uma das suas atribuições privativas, pois o estudo 

possibilita ao profissional reconhecer as condições objetivas de vida do usuário 

de modo a favorecer o acesso deste aos serviços prestados pela rede de 

proteção e de atendimento social.  

Verificamos que as competências e atribuições do assistente social 

dentro do CRAS estão voltadas, basicamente, para a entrevista familiar, as 

visitas domiciliares aos beneficiários dos programas de transferência de renda, 

quando há necessidade, palestras voltadas à família e à comunidade, oficina 

de convivência e de trabalho socioeducativo para as famílias, seus membros e 

indivíduos, ações de capacitação e de inserção produtiva (isso não foi citado 

durante as entrevistas, mas foi citado pela coordenadora da política de 

proteção social municipal), campanhas socioeducativas, reuniões e ações 

comunitárias. 

Para a operacionalização técnica dessas ações, perguntamos se 

encontram limitações para desenvolver suas competências e atribuições e 

como avaliam sua autonomia para atingir os objetivos propostos para o 

exercício profissional para efetivar os serviços socioassistenciais.  

As respostas foram unânimes, ao afirmar que não encontram limitações 

no que diz respeito às competências e atribuições e que a autonomia 

profissional é respeitada dentro do CRAS. 

 

[...] o assistente social tem como base social de sustentação de sua relativa 

autonomia – e com ela a possibilidade de redirecionar o seu trabalho para 



140 

 

rumos sociais distintos daqueles esperados pelos seus empregadores – o 

próprio caráter contraditório das relações sociais. Ou seja, nelas se 

encontram interesses sociais e antagônicos que se refratam no terreno 

institucional enquanto forças sociopolíticas em luta pela hegemonia e que 

podem ancorar politicamente o trabalho realizado. (IAMAMOTO, 2009a: 

353) 

 

Dentro das ações profissionais, verificamos que as assistentes sociais 

relatam o trabalho desenvolvido de forma técnico-operativo e não visualizamos 

em suas falas a intervenção profissional pautada nos princípios da política de 

assistência, que prevê que as ações sejam realizadas visando à prevenção das 

situações de risco por meio do fortalecimento dos vínculos sociais e familiares, 

que tenham matricialidade sociofamiliar, bases territoriais e sejam destinadas 

às pessoas que se encontram em vulnerabilidade social. Nem se observa uma 

visão mais politizada da realidade. 

Observamos que as assistentes sociais possuem conhecimento técnico-

operativo das ações, porém não se apropriam dos princípios e diretrizes da 

política para o desenvolvimento do exercício profissional, como, por exemplo, 

―garantia e defesa de sua atribuições e prerrogativas, estabelecidas na Lei de 

Regulamentação da Profissão, e dos princípios firmados neste Código‖ 

(CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL, art. 2o). 

Concordamos com Mota (2010), quando diz que o Serviço Social não 

está imune à ideologia do mercado de trabalho e aos determinismos do 

capitalismo que interferem na prática profissional. 

 

Além do desenvolvimento dessa cultura profissional do saber-fazer, é 

inegável a força das atuais determinações do capitalismo, cuja produção 

flexível, ancorada na redefinição das noções de espaço tempo, exige 

pressa, agilidade, eficiência e eficácia das ações profissionais, num nítido 

movimento que cria sérios obstáculos às operações intelectivas que 

busquem apanhar as particularidades e singularidades do real numa 

perspectiva de totalidade. (p. 193) 

 

Há de se esclarecer que os programas de transferência de renda estão 

indissociavelmente ligados à questão de cidadania, de direitos, de 

emancipação e que cabe ao CRAS trabalhar com essas famílias, seus 
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membros e indivíduos, conforme é determinado pela PNAS/2004, os serviços 

de proteção social básica também são operacionalizados por meio deles. Mas 

há um problema enfrentado pelos profissionais que é: 

  

[...] o processo de gerenciamento de informações ocupa um lugar de 

destaque na organização e funcionamento do sistema. Sejam estas 

informações de natureza cadastral, diagnóstico, pesquisas, censitárias, etc., 

fato é que deles dependem o acompanhamento, a avaliação e o 

monitoramento da PNAS. Esta assertiva nos obriga a refletir sobre a 

dimensão investigativa da prática profissional na medida em que a mera 

organização de dados e registros não garante o desenvolvimento de um 

processo sistemático de investigação e produção de conhecimentos sobre a 

realidade que orientem novas proposições e atualizações da Política de 

Assistência. (MOTA, 2010: 194) 

 

Comprovamos o que Mota (2010) diz, nos depoimentos das 

entrevistadas:  

[...] eu coordeno o Renda Cidadã e o Bolsa-Família, são dois programas 

que exigem muito, são muito burocráticos, há muita documentação. Eu fico 

na parte de digitação e na parte da execução dos grupos. [...] aqui fazemos 

a noite, trabalhamos as seis horas, mas depois revemos esse negócio de 

hora extra, e fazemos a noite, como o grupo das sete (19h) às nove (21h) 

do Renda Cidadã. E do Bolsa-Família  a gente vai começar agora que vem 

uma listagem do MDS. (AS 1) 

 

O que eu vejo que dificulta é a parte burocrática, às vezes você precisa de 

um material, e precisa passar por um pregão, por licitação e isso e aquilo 

para desenvolver o trabalho, a parte burocrática da questão pública é muito 

grande. Da questão sobre o que dificulta o trabalho profissional foi o que eu 

já disse, a capacitação que a gente [...] é um tiro no escuro, buscamos, 

mas, ao mesmo tempo,  precisamos de um embasamento, precisamos de 

um retorno, de um conselheiro para saber se estamos fazendo certo ou não, 

a gente precisa de um norte. (AS 3) 

 

A partir da discussão realizada por meio desta pesquisa, identificamos 

que o compromisso ético-político hegemônico no Serviço Social ainda encontra 

dificuldades para realizar o exercício profissional dos assistentes sociais no 

Suas. Para sanar esse problema, é necessário superar concepções acerca da 
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profissão que estão na contramão do projeto profissional e da construção de 

práticas pautadas na cientificidade e no direcionamento ético-político da 

profissão. Assim, efetivamente, poderão desenvolver ações de proteção, 

superação e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários como 

prescritos pela PNAS/2004.  

É necessária a preocupação constante com a qualidade dos serviços 

prestados aos usuários (investindo na melhoria dos programas institucionais), 

aprimorando a rede de abrangência dos serviços públicos, reagindo contra a 

imposição de programas e atendimentos focalistas e seletivos. 

Analisamos também que, no âmbito do SUAS, enquanto espaço sócio-

ocupacional do Serviço Social, estabelecem-se limites e possibilidades para  o 

exercício profissional dos assistentes sociais, pois esses espaços são 

tensionados pelo conflito entre projetos societários e, no caso do Serviço 

Social, estão em choque o projeto profissional crítico, o projeto das classes 

trabalhadoras e o de inspiração neoliberal.  

Os assistentes sociais precisam estar intensamente envolvidos na  

implementação crítica do Suas, apresentando propostas de trabalho que 

ultrapassem a mera demanda institucional e defendam a luta pela efetivação 

das diretrizes propostas na CF/88, pelo desenvolvimento necessário das 

políticas sociais públicas, que contemplem demandas coletivas com vistas à 

universalização de direitos. 

Registramos as importantes contribuições de Marilda Vilela Iamamoto 

(2008), sobre algumas indicações de como deve ser o exercício profissional:  

 

 aprofundar o conhecimento as condições reais de trabalho do 

assistente social, enquanto trabalhador assalariado, articulando-o 

às lutas mais gerais dos trabalhadores frente as reformas sindical, 

trabalhista e universitária; 

 estimular o estudo sobre os espaços ocupacionais - tradicionais e 

emergentes -, transformando-os em espaços públicos de denúncia 

e reivindicações; 

 aperfeiçoar e estimular a construção de articulações político-

institucionais com a sociedade civil na luta pela garantia de direitos; 

 apoiar o aprofundamento teórico-metodológico como base para 

leitura dos trabalhas realizados, reconhecendo a convivência de 
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tendências inovadoras e conservadoras nessas leituras e atribuindo 

maior atenção à dimensão técnico-operativa da profissão; 

 estimular formas de socialização e intercâmbio de experiências 

profissionais exitosas que indicam avanços na concretização do 

projeto ético-politico. 

 

Como aponta Iamamoto (2008), para efetivar o exercício profissional é 

necessário produzir conhecimento, acerca da realidade em que atuam 

(território), do trabalho do SUAS; a consolidação de espaços de discussão, que 

problematizem os limites e possibilidades da atuação profissional e a 

instrumentalização dos profissionais, no sentido de superar a aparência dos 

fenômenos, na direção da totalidade e do rompimento com o empirismo.  

Nossa mensagem, após refletirmos sobre esta pesquisa, que, como 

sabemos, como toda pesquisa, não tem um fim em sua análise, mas que, o 

conteúdo apresentado nesta dissertação, se revela apenas como um ensaio 

para futuras reflexões. 

Refletimos sobre a importância de ser um profissional propositivo, com 

competência crítica, que pensa, analisa, pesquisa e decifra a realidade, não 

ficando simplesmente no plano executivo, que o impeça de enxergar 

possibilidades inovadoras para a ação, com uma visão desfocada da realidade, 

que conduz a ações inócuas. Para tanto, é preciso ter uma postura crítica 

competente, o que demanda que o profissional vá além das rotinas 

institucionais, rompendo tanto com o teoricismo inútil quanto com o 

pragmatismo aprisionado no pensar pelo pensar ou no fazer pelo fazer, 

comprometido com alvos e interesses imediatos.  

 

Para finalizar é necessário assinalar que a reafirmação das bases teóricas 

do projeto ético-político, teórico-metodológico e operativo, centrada na 

tradição marxista, não pode implicar a ausência de diálogo com outras 

matrizes de pensamento social, nem significa que as respostas profissionais 

aos desafios desse novo cenário de transformações possam ou devam ser 

homogêneas. Embora possam e devam ser criativas e competentes. 

(YAZBEK, 2009d) 
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Não é a consciência do homem que lhe determina o ser, mas, 

 ao contrário, o seu ser social que lhe determina a consciência.   

                                                   (Karl Marx) 
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ANEXOS 

Anexo A. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Caro (a) Assistente Social do Cras: 

Solicito sua participação nesta pesquisa, cujo título provisório é “Centro de 

Referência da Assistência Social: Análise das competências e atribuições do(a) 

Assistente Social na Política de Proteção Social Básica‖, realizada neste 

município, com profissionais de Serviço Social que trabalham nos Cras. Esta 

pesquisa faz parte do estudo para obtenção do título de mestre em Serviço 

Social do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (SP). 

Declaro que este estudo não lhe oferece nenhum riso e tem por finalidades, 

através da pesquisa, problematizar conceitos, identificar caminhos, produzir 

uma reflexão que possa contribuir para qualificar o trabalho do assistente social 

executado nos Cras. 

Declaro, ainda, esclarecer qualquer duvida sobre a pesquisa e seus 

procedimentos. 

Tem a liberdade de desistir da pesquisa em qualquer momento que considerar, 

sem constrangimento e nem prejuízo para sua integridade profissional. Terá 

ainda garantia do acesso aos benefícios vindos do estudo, do sigilo da sua 

identidade e das informações fornecidas. 

Sua participação é fundamental para esta pesquisa, por isso agradeço sua 

disponibilização para que eu possa desenvolvê-la. 

 

Marciana Artico Vieira 
Mestranda em Serviço Social-PUC/SP 
Tels.: (17) 3353-3953 e (17) 9605-3368 
marci_artico@yahoo.com.br 
 

Eu concordo em participar desta pesquisa, colaborando com as informações 

necessárias para sua conclusão. 

Nome:__________________________________________________________ 
RG:____________________________________________________________ 
Cress: ________________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 

mailto:marci_artico@yahoo.com.br
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Anexo B. INSTRUMENTAL DE COLETA DE DADOS 

 

Roteiro Semi-Estruturado 

Perfil dos sujeitos da pesquisa: Assistentes Sociais que exercem atividades 

profissionais através da política de proteção social básica nos Cras de 

Votuporanga (SP) 

 

A. Caracterização dos sujeitos 

Assistente Social:  

 
1 - Faixa etária: 
 
2 - Escolaridade:  
(  ) superior                  (  ) pós-graduação 
 
3 - Estudou em Instituição Pública ou Privada? 
 
4 - Quando concluiu a graduação? 
 
5 - Há quanto tempo possui atividade profissional? 
 
6 - Há quanto tempo possui atividade na Assistência Social? 
 
7 - Qual o vínculo de trabalho? 
 
8 - Qual sua remuneração? 
(  ) 1 a 3 salários mínimos       (  ) 4 a 6 salários mínimos 
 
9 - Há quanto tempo trabalha nesta instituição? 
 
10 - Possui planos de cargo e carreira ou algum sistema de progressão 
funcional? Qual? 
 
Se sim especificar critérios de promoção na carreira, como tempo de serviço, 
titulação, etc. 
 
 
 

B. Entendimento da Política de Assistência Social através da 
implantação do Suas no trabalho desenvolvido nos Cras  

 
1 - Para você, o que é a Política de Proteção Social Básica? 
 
2 - Como você considera a implantação do Suas? 
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3 - Como ocorreu a implantação do Cras no município? 
 
   - Em especial este que estou? 
 
4 - Quais as mudanças que considera relevante com a implantação do Cras? 
 
5 - Quais os programas e projetos oferecidos no Cras? 
 
6 - Quais são os maiores dificultadores para o desenvolvimento dos trabalhos 
no Cras? 
 
7 - Como você avalia o trabalho realizado no Cras? 
 
8 - Quais são os mecanismos que utiliza para conhecer a realidade (principais 
problemas, necessidades e demandas) do território deste Cras?  
 
9 - Quais são suas competências profissionais no Cras? 
 
10 - Quais são suas atribuições privativas no Cras? 
 
 
 
C. Estratégia profissional 

1 - O projeto ético-político da profissão enfrenta alguma resistência no trabalho 
junto ao Cras? 
 
   - Se sim, de que forma? 
 
2 - Como você avalia sua autonomia de acordo com o cumprimento dessas 
competências e atribuições? 
 
3 - Encontra limitações para desenvolvê-los? 
   - Se sim, quais são? 
 
4 - Quais são as estratégias que cria para executá-la? 
 

 




